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O presente estudo pretende aprofundar a problemática da participação dos 
pais na avaliação do desempenho docente. Enquadramos esta temática na
evolução histórica da escola e sua abordagem científica, estudando a escola 
como organização específica. Fazemos referência à participação dos pais na 
escola, tendo por base a escola pluridimensional e sua função socializadora. 
Destacamos, ainda, a avaliação do desempenho docente e representações 
dos professores.  
Para este estudo, foi formulada uma questão que serviu de fio condutor ao 
longo de todo este processo e à qual tentámos dar resposta:  
• Quais as representações dos professores face à participação dos pais 
e encarregados de educação na avaliação do desempenho docente? 
Neste sentido, desenvolveu-se a presente investigação que aponta os 
seguintes objectivos: 
1. Avaliar a receptividade dos professores à participação dos pais e 
encarregados de educação na avaliação do desempenho docente; 
2. Analisar as relações entre as variáveis independentes, vistas 
singularmente, e as atitudes face à mudança proposta. 
A fim de responder a tal questão, foi traçado um plano de investigação que 
pretende verificar as relações entre um conjunto de variáveis independentes 
(género, idade, nível de ensino, situação profissional, tempo de serviço no 
ensino e grau académico) e a variável que tomamos como dependente – a 
receptividade dos professores à participação dos pais e encarregados de 
educação na avaliação do desempenho docente, ou seja, as atitudes mais ou 
menos favoráveis que os professores adoptam face à mudança proposta. 
Propondo-se estes objectivos, foi desenvolvida uma investigação do tipo 
quantitativo, dirigida a docentes de um concelho do litoral centro, que reflecte
sobre as atitudes dos professores face à participação dos pais e encarregados 
de educação na avaliação do desempenho docente, voltada para a 
compreensão e a predição dos fenómenos através da formulação de hipóteses 
sobre as relações entre variáveis.  
Em termos metodológicos, a investigação desenvolveu-se de acordo com um 
plano empírico e comparativo, apoiando-se nos dados colhidos numa escala 
de atitudes, adaptada e validada para o efeito. 
Desta forma, constata-se, de facto, que, dos resultados obtidos, os docentes 
ainda estão pouco receptivos à participação dos pais e encarregados de 
educação na avaliação do desempenho docente. Os resultados fornecem 































The aim of this study is to go deeper into the problematic issue of parent 
participation in teacher evaluation. We shall put this theme in the context of the 
historical evolution of school and its scientific approach, studying school as a 
specific organisation. We shall make reference to parent participation in school, 
having as its basis the pluridimensional school and its social function. We shall 
also highlight teacher evaluation and teaching staff representation. 
For this study a question was raised which served as the guiding principal 
throughout all this process and one for which we have tried to find an answer: 
• What are the teacher representations in the face of parent or guardian 
participation in the evaluation of teaching staff? 
Therefore, this research was developed which has the following aims: 
1. To evaluate how receptive teachers are to parent/guardian participation 
in teacher evaluation; 
2. To analyse the relationship between the independent variables, viewed 
individually, and the attitudes in the face of proposed change. 
In order to respond to such a question, a research plan was drawn up with a 
view to checking the relationships between a set of independent variables 
(gender, age, educational qualifications, teaching grade, length of service in 
teaching and academic level) and the variable which we take as being 
dependent: the degree in which teachers are receptive to the idea of 
parent/guardian participation in teacher evaluation, or in other words, the 
attitudes, be they more or less favourable, which teachers adopt in the face of 
the proposed change. 
With these aims in mind, a research of a quantitative nature was conducted 
using a sample of teachers from a council situated in the centre of Portugal’s 
seaboard, which reflects on the attitudes of teachers in the face of 
parent/guardian participation in teacher evaluation, and tries to understand and 
speculate about the phenomenon through the formulation of hypothesis 
regarding the relationship between the variables. 
In methodological terms, the research was carried out in accordance with an 
empirical and comparative plan, supported by data collected on a scale of 
attitudes, adapted and validated for the purpose. 
In this way, from the results obtained it can be seen that teachers are still not 
very receptive to the idea of parent/guardian participation in teacher evaluation. 
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Nos últimos anos tem-se assistido em Portugal a mudanças no sistema 
educativo, algumas das quais com maior ou menor impacto, quer para alunos, 
quer para professores, pais e sociedade em geral. 
Actualmente, a escola como instituição não pode ser vista separada da 
sociedade com quem estabelece relações com outras organizações, que podem 
de alguma forma controlar de que modo é ministrada a educação. Perante este 
clima de mudança, a escola necessita do esforço de todos os actores da 
comunidade educativa (Nóvoa, 1992: 35).  
A problemática da participação nas organizações1, apesar de não ser um 
tema recente, continua actual. No caso particular da participação dos pais em 
assuntos de política educativa, essa actualidade é ainda mais visível. Esta 
visibilidade é expressa não só no plano político, mas também no das 
representações e práticas dos agentes mais directamente envolvidos. 
Nos últimos anos, as reformas educativas levadas a cabo concedem grande 
importância à questão da participação dos pais no governo das escolas. Ao 
mesmo tempo, se, por um lado, há unanimidade em relação à importância da 
participação dos pais como sendo fundamental para o sucesso dos alunos, por 
outro, também a consideram prejudicial para o desenvolvimento da acção 
educativa. 
De facto, as relações entre pais e professores sempre foram assunto 
controverso ao longo dos tempos no sistema educativo português, quer pela sua 
inexistência, quer pelo carácter delicado que assumem. Quando estas relações se 
concretizam provocam debates sérios e intensos. Nestes debates ou se culpam 
os pais por não participarem ou se culpabilizam os professores injustamente por 
desconsiderarem ou combaterem as perspectivas dos pais sobre a educação dos 
seus filhos. 
                                                 
1
 Ver a este propósito os trabalhos de Pedro Silva (2002), “Escola-família: tensões e 
potencialidades de uma relação” e de Virgínio Sá (2004), “A Participação dos Pais na Escola 
Pública Portuguesa – Uma abordagem sociológica e organizacional”. 
  







Esta problemática ganhou especial relevo em Portugal, desde que os 
pais/encarregados de educação foram inseridos nos sistemas de administração e 
gestão dos estabelecimentos de ensino2, já que anteriormente estavam 
esquecidos no quadro legislativo 
Actualmente, o relacionamento dos pais com os professores assume novos 
contextos. Os professores sentiram o seu espaço invadido pelos 
pais/encarregados de educação e, por outro lado, os pais/encarregados de 
educação sentem cada vez mais a responsabilidade da sua participação na 
escola.  
Segundo alguns autores (L. Lima & Sá, 2002; J. A. Lima, 2002), a abertura 
da escola aos pais deve ser vista como uma forma de manifestação de cidadania 
em democracia. Contudo, alertam para os perigos da participação dos pais como 
sendo não uma forma de actuação democrática, mas antes como uma lógica de 
controlo, de dominação e de competitividade (Lima & Sá, 2002; Silva, 2002). 
No entanto, a investigação tem demonstrado que a participação dos pais traz 
vantagens para o sucesso educativo e, tendo em conta que os dois primeiros 
ambientes socializantes são a família e a escola, é importante procurar saber 
como decorre este processo (Cano-García, 2000; Marques, 1998).  
Por parte dos professores, se por um lado há um consenso relativamente à 
importância da participação dos pais, sendo reconhecida como um direito e um 
dever, mostrando-se receptivos e promovendo-a, por outro, insurgem-se contra a 
participação dos pais, considerando-a invasiva e nefasta para o desenvolvimento 
da acção educativa da própria escola. 
Os professores sempre foram avaliados no desempenho das suas funções, 
de um modo mais ou menos informal, por alunos, colegas e pais. A consagração 
do novo sistema de avaliação do desempenho docente, no que diz respeito à 
participação formal dos pais é um facto recente e tem vindo a ser alvo de todo um 
conjunto de atenções. 
Neste âmbito, julgamos importante compreender as atitudes, mais ou menos 
favoráveis, dos professores relativamente à participação dos pais/encarregados 
                                                 
2
 Conforme Constituição da República Portuguesa (1976) e através de um conjunto de diplomas 
legais decorrentes da regulamentação da Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86, de 14 
de Outubro.  







de educação na avaliação do desempenho docente e verificar qual a influência 
que determinados factores têm sobre essas atitudes. Assim, surgiu o problema 
que pretendemos investigar e que definimos do seguinte modo: 
 
– Quais as representações dos professores face à participação dos pais e 
encarregados de educação na avaliação do desempenho docente? 3 
 
Dado que o êxito de qualquer reforma passa pela mudança de atitudes e que 
a atitude é algo que influencia as respostas de um sujeito perante uma situação 
social, levando-o a uma reacção específica (Postic, 1992: 247), sentimo-nos 
motivados para investigar a receptividade dos professores à participação dos 
pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho docente, a partir de 
uma escala de atitudes. 
Pretendemos, assim, analisar as relações entre um conjunto de variáveis 
independentes (género, idade, nível de ensino, situação profissional, tempo de 
serviço no ensino e o grau académico) e a variável que tomamos como 
dependente – a receptividade dos professores à participação dos 
pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho docente, ou seja, 
as atitudes mais ou menos favoráveis que os professores adoptam face à 
mudança proposta (Mota, 1996; Cardoso, 2003). 
Tendo em conta os aspectos acima referidos, diremos que a presente 
investigação aponta os seguintes objectivos: 
1 – Avaliar a receptividade dos professores à participação dos pais e 
encarregados de educação na avaliação do desempenho docente; 
2 – Analisar as relações entre as variáveis independentes, vistas 
singularmente, e as atitudes face à mudança proposta. 
Propondo-se estes objectivos, realizámos uma investigação do tipo 
quantitativo (Almeida, 2003: 28) assente num universo de docentes de um 
concelho do litoral centro, que reflectiu sobre as atitudes dos professores face à 
participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
                                                 
3
 No subtítulo da dissertação não são referidos os termos “representações dos professores” visto 
que, de acordo com as normas para apresentação das dissertações e realização das provas de 
mestrado, o título do trabalho deve ter a extensão máxima de 70 caracteres incluindo os espaços. 







docente. Foi voltada para a compreensão e a predição dos fenómenos através da 
formulação de hipóteses sobre as relações entre variáveis. Sobre este assunto, 
Pardal & Correia (1995: 14-15) concordam em atribuir importância às hipóteses e 
variáveis em qualquer investigação, referindo que “a hipótese é um instrumento 
orientador da investigação que facilita a selecção dos dados e a organização da 
sua análise (…)”, da mesma forma, as variáveis “desempenham um papel-chave 
na investigação”. 
Em termos metodológicos, a investigação desenvolveu-se de acordo com um 
plano empírico e comparativo, apoiando-se nos dados colhidos numa escala de 
atitudes, do tipo Lickert, adaptada e validada para o efeito (Pardal & Correia, 
1995: 68). 
Para a fundamentação teórica desta investigação impôs-se uma revisão da 
literatura que abordasse a escola como organização, a participação dos pais na 
escola, a avaliação do desempenho docente e as representações sociais, tendo 
em conta o nosso percurso formativo do Mestrado e formação complementar, 
bem como as orientações que definimos para o nosso estudo 
Assim, no primeiro capítulo apresentamos uma abordagem à evolução 
histórica da escola pública portuguesa. Analisamos, ainda, a escola como 
organização específica, definindo-a como tal, identificando os traços 
organizacionais que nela podemos encontrar. 
No segundo capítulo, detemo-nos sobre a questão da participação dos pais 
na governação democrática das escolas, fazendo-se uma abordagem histórica 
que nos mostra a perspectiva da evolução da participação dos pais na escola 
pública portuguesa. Referimos, também, o conceito de participação, para melhor 
enquadramento, e as funções da escola. 
De seguida, no terceiro capítulo, apresentamos o conceito de avaliação do 
desempenho docente, fazendo uma breve contextualização da mesma em 
Portugal. Definimos o conceito de avaliação do desempenho docente, procurando 
verificar qual o seu papel na qualidade da educação, bem como as suas 
finalidades. 







No quarto capítulo, abordamos as representações sociais, reflectindo sobre 
as funções docentes e as representações dos professores acerca da avaliação do 
desempenho docente. 
No último capitulo, apresentamos os resultados de uma abordagem 
exploratória, desenvolvida a partir de questionários que realizámos junto dos 
docentes. 

























CAPÍTULO I – A ESCOLA: PERSPECTIVA DA SUA EVOLUÇÃO HISTÓRICA E 
ABORDAGEM CIENTÍFICA 
 
1. A Escola Pública Portuguesa: Breve Perspectiva Histórica 
 
A escola como organização especializada, “separada da Igreja e controlada 
pelo Estado”, tem sido marcada pelo percurso da história (Lima, 1992: 41).  
O mesmo autor (1992: 42) refere-se à escola “instituição” enquanto 
estabelecimento de ensino, situada num dado espaço geográfico, com um 
determinado nome, distinta de outras organizações, às suas funções sociais, 
enfim, a tudo o que é partilhado em todas as escolas, em que a sua imagem 
institucional releva da sua forma organizacional e dos procedimentos 
organizativos que moderniza ao “reunir professores e alunos no quadro de uma 
unidade social intencionalmente construída, com determinados objectivos a atingir 
(…)”. 
Perceber a escola como organização educativa especializada coloca a 
atenção na sua historicidade enquanto unidade social edificada e nas suas 
especificidades em termos de políticas, objectivos educacionais, tecnologias, 
estruturas de controlo e coordenação do trabalho docente, discente, etc. (Lima, 
2006: 18).  
O sistema de ensino a partir da administração pombalina (1750-1777), 
caracteriza-se pelo predomínio da nobreza e do clero, no que diz respeito às 
funções sócio-culturais que o Estado lhes atribuía. Desta forma, com a expulsão 
dos jesuítas, Marquês de Pombal faz uma reforma do ensino com a criação das 
escolas régias (1759), “embrião do que viria a ser o ensino secundário”, as 
escolas de ler, escrever e contar (1752), “inicio do ensino primário”, a Aula do 
Comércio (1759), “começo do ensino técnico comercial”, a Aula Náutica (1764) e 
a reforma das universidades (Serrão, 1981: 18-19). 
A criação do sistema de ensino estatal e laico, iniciado com Marquês de 
Pombal, foi o primeiro passo para a realização do controlo da educação através 
da implementação de um novo tipo de organização – a escola pública (Lima, 
1992: 36).  







No período Pós-Pombalino, início do século XIX, vão despoletar os primeiros 
movimentos liberais nos quais se inclui as invasões francesas. O ressurgimento 
da burguesia faz enfraquecer o poder político, ideológico e económico da 
monarquia, pelo que os burgueses procuravam estruturar o Estado liberal pelos 
princípios da “Liberdade, Igualdade e Fraternidade” (Serrão, 1981: 23). 
Em 1820, há um fortalecimento do sistema de ensino estatal, com a criação 
de 59 novas escolas primárias, o incentivo ao ensino primário feminino, o 
aumento dos vencimentos dos professores. Em 1826, é de referir a criação da 
Carta Constitucional que define o princípio de gratuitidade do ensino primário e 
em que o Estado passa a ter responsabilidades no campo da instrução (Serrão, 
1981: 25). 
Com a Revolução Liberal de Setembro de 1836, Passos Manuel principiou a 
instituição do novo sistema de ensino, consagrando os preceitos de gratuitidade 
do ensino e reformando o ensino primário, secundário e superior (Carvalho, 2001: 
560). 
Aquando da Implantação da República, em 1910, pretende-se reformar a 
mentalidade portuguesa, utilizando para tal a instrução e a educação. Carvalho 
(2001: 651), refere que naquele tempo falava-se mesmo em “educação 
republicana”, expressão usada pelo republicano João de Barros como sendo: 
 
“(…) educação interessada na criação e consolidação de uma nova 
maneira de ser português, capaz de expurgar a nação de quantos males a 
tinham mantido, e mantinham, arredada do progresso europeu, sem forças, 
sem coragem, sem meios de sacudir de si as sonolências em que mergulhara” 
(Carvalho, 2001: 651). 
 
Datam de Outubro de 1910 os primeiros diplomas que visavam a reforma do 
ensino, desde o primário ao universitário, mas de forma fragmentada, dificultando 
uma visão global do sistema de ensino que não chegou a ser traçada (Carvalho, 
2001: 659-696). Foi em 21 de Junho de 1923 que foi apresentado à Câmara dos 
Deputados o Estatuto da Educação Pública, pelo seu principal dirigente João José 
da Conceição Camoesas que se distinguiu pela preocupação em substituir uma 
série de leis por um projecto que desse uma ordem coerente às linhas gerais do 







ensino. No entanto, em Novembro desse mesmo ano, o governo de Camoesas 
cai e este documento não passou de um documento histórico (Carvalho, 2001: 
697-703). 
Devido à instabilidade político-social, às dificuldades em implementar as 
transformações preconizadas e ao descontentamento social, em 28 de Maio de 
1926 houve um golpe militar que levou à implementação do Estado Novo, 
verificando-se uma recessão no sistema educativo (Carvalho, 2001: 720). 
A consolidação do Estado Novo ocorre num contexto de crise económica 
mundial e crise interna com a subida de António de Oliveira Salazar ao poder que 
pretende assegurar a independência e a identidade do povo português. A 
conquista de legitimidade a nível de repressão e do controlo ideológico, 
neutralização dos valores liberais e positivistas implementados na 1.ª República, 
levou à estagnação económica e ao reforço do poder dos grupos ligados à terra, 
assim como à redução da sociedade civil às autoridades da Igreja, Família e do 
Estado, institucionalização do corporativismo de Estado e valorização da história 
de Portugal como potência colonial e descobridora do mundo (Carvalho, 2001: 
727-730). 
Ao nível da educação, com a consolidação do Estado Novo, houve um 
retrocesso, nomeadamente, a redução do poder dos professores (diminuição dos 
salários, aumento do número de alunos por turma, nomeação de inspectores 
como forma de repressão, proibição de qualquer actividade organizada, 
encerramento de escolas), corporização da trilogia “Deus, Pátria e Família” com a 
criação da Mocidade Portuguesa (forma de ocupação dos tempos livres dos 
jovens), uma forte inculcação ideológica nos programas de ensino e nos manuais 
escolares, menosprezo pela mobilidade social, formação de elites (redução da 
escolaridade obrigatória de 5 para 3 anos, extinção da educação infantil, redução 
das escolas móveis e reforço do ensino liceal para as elites). 
Na década de 60, a escolaridade obrigatória é alargada para 6 anos, na 
tentativa de saída do isolamento do país relativamente à Europa, devido ao 
período vivido na 2.ª Guerra Mundial, devendo-se, em parte, às pressões externas 
de organizações, como a OCDE (Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Económico). Tais pressões tinham como objectivo pôr em prática planos na área 







da educação que se adequassem aos respectivos contextos e necessidades dos 
países envolvidos trazendo benefícios económicos aos mesmos. Contudo, a 
situação em nada melhorara no ensino, devido à elevada taxa de analfabetismo, 
reduzida frequência de alunos em todos os níveis de ensino, baixo 
aproveitamento escolar, falta de professores, de materiais, de instalações…, 
tornando-se difícil de alcançar esses planos (Carvalho, 2001: 806). 
Esses planos dificilmente seriam alcançados, já que o país possuía limitados 
meios financeiros e humanos e “era movido por uma máquina burocrática 
emperrada e preguiçosa, por vontades moles e pouco persistentes, por 
temperamentos mais dados à palavra do que à acção” (Carvalho 2001: 806-807). 
No período pós Segunda Grande Guerra, Portugal estava a ficar 
completamente isolado da Europa, com a expansão dos aparelhos repressivos e 
a instauração da censura, o início da guerra colonial, a pobreza, o analfabetismo 
massivos e a miséria social. Verifica-se um desenvolvimento do capitalismo, com 
um forte investimento na educação como resposta às necessidades técnicas e 
científicas da produção e consolidação dos Estados democráticos de providência. 
Este contexto vai originar pressões no Estado Novo, gerando lutas sociais. 
Relativamente à educação, a reforma com Veiga Simão (1973), elaborada no 
tempo de Marcelo Caetano, quando este sobe ao poder após a morte de Salazar, 
tem como objectivos transformar a educação numa base de igualdade de 
oportunidades, pretendia-se que as elites brotassem de todas as classes, 
ambicionando-se a democratização do ensino, diversificado e aberto, levando à 
criação de uma sociedade mais justa e perfeita, assente em princípios 
profundamente humanos e espirituais. 
Como medidas concretas, na reforma de Veiga Simão verifica-se o aumento 
da escolaridade obrigatória de 6 para 8 anos, sempre que possível com 2 anos de 
educação pré-escolar, a redução de 7 para 6 anos à idade para entrada na 
escola, o desenvolvimento de escolas nocturnas (ensino técnico), a reforma do 
ensino superior (pretendia-se alargar o ensino superior a regiões do país onde ele 
não existia), a reforma do sistema de formação de professores, a criação de 
novas escolas, o fomento de experiências pedagógicas por todo o país e o 
aumento da acção social escolar (Carvalho, 2001: 809). 







A Reforma de Veiga Simão (Lei n.º 5/73, de 25 de Julho), em Portugal, visou 
a “democratização do ensino” assente na cooperação, no interior da escola, de 
docentes e de discentes em espaços de participação onde cada vez se 
considerava mais clara a necessidade de “democratização da sociedade”. No 
entanto, os constrangimentos derivados do sistema político vigente, que não 
comportavam espaços de participação, legaram a capacidade de mobilização 
educativa que teve maior impacto após o 25 de Abril de 1974 (Formosinho & 
Machado, 2000: 33). 
Em Portugal, com a queda da ditadura, em Abril de 1974, e início da 
implementação do regime democrático, ocorrem grandes mutações sociais em 
vários sectores, incluindo a Escola.  
Na perspectiva de Formosinho e Machado (2000: 34), no período que se 
segue à “revolução dos cravos”, toda a estrutura hierárquica formal é 
deslegitimada, instalando-se em seu lugar o poder revolucionário em que se 
ensaia o poder popular e em que a sociedade civil se expande numa participação 
política e social sem precedentes. Apareceram normativos do Secretário de 
Estado da Administração Escolar que têm como principais linhas orientadoras a 
representatividade e a colegialidade, expressas na forma de constituição dos 
diversos órgãos de gestão no processo de funcionamento. 
Com o fim do Estado Novo, as transformações socio-políticas, ao nível da 
educação, levam ao alargamento dos aspectos populares democráticos da 
reforma de Veiga Simão. É instituída uma pedagogia humanista, a participação 
democrática e activa dos alunos e professores na redefinição da escola, a 
desfascização dos currículos de tudo o que pretendia inculcar os valores “Deus, 
Pátria e Família”, dá-se a unificação do ensino, acabaram as escolas técnicas. 
Ainda para Formosinho e Machado (2000: 33), é a partir deste momento que 
a participação dos professores e dos alunos no processo educativo transpõe a 
mera funcionalidade que o regime anteposto consentia e se alarga às estruturas 
escolares.  
No que concerne à gestão das escolas, a mobilização educativa traduziu-se 
através da realização de assembleias de alunos e de professores, assim como 
pela formação de sindicatos e pela “evacuação” de reitores, directores e 







professores acusados de conivência com o regime fascista de Salazar e Caetano. 
Neste teor é publicado o Decreto – Lei n.º 176/74, de 29 de Abril, que exonera as 
autoridades académicas nomeadas anteriormente. 
Globalmente, foram eleitas comissões de gestão com diferentes designações 
e composições, contendo representações de docentes, discentes e funcionários 
escolares. Segundo Lima (1998: 234-235), tais situações conduziram a uma auto-
organização da gestão escolar, que representou o acontecimento mais evidente e 
um cumprimento de pré-requisito para a conquista de autonomia e de poderes de 
decisão, isto é, um modo de “ensaio autogestionário”. 
Desde 1974, com a aprovação do Decreto-Lei N.º 735-A/74, de 21 de 
Dezembro, e posteriormente com o Decreto-Lei N.º 796-A/76, de 23 de Outubro, e 
com a Portaria 677/77, que deliberaram o Conselho Directivo (substituindo o 
Reitor), o Conselho Pedagógico (substituindo o Conselho de Escola) e o 
Conselho Administrativo (ficando com as mesmas funções), o modelo de “gestão 
democrática” foi uma das alterações: 
 
“(…) mais profundas, nomeadamente enquanto instrumento de recusa do 
controlo político-ideológico, administrativo e pedagógico do regime anterior e 
de afirmação do princípio da democratização do ensino” (Costa, 1994: 62).  
 
Nos finais dos anos 70 e início dos anos 80, vive-se um período de 
normalização. O Estado vai definir os limites da intervenção da sociedade civil. 
Tínhamos uma situação económica miserável e o Estado vai tentar reassumir o 
controlo através das várias instituições internacionais, como empréstimos ao 
Fundo Monetário Internacional e a intervenção do Banco de Portugal (Afonso, 
1994: 113). 
Ao nível da educação, dá-se a extinção de diversas iniciativas populares 
ligadas ao ensino, a supressão das disciplinas sociais e cívicas, a extinção do 
serviço cívico, o controlo da alfabetização, a redefinição dos métodos de 
avaliação, a criação do numerus clausus (Afonso, 1994: 114). O Estado vai 
assumir uma tendência vocacionalista, os cursos têm de ter em conta as 
necessidades das empresas, a educação deveria servir como preparação para o 
trabalho. É nesta ideia que surge a reforma de Augusto Seabra. 







Com Augusto Seabra (1983), a educação passa a ser encarada como forma 
de controlar a economia do país. O ensino técnico era importante pelo que era 
necessário valorizá-lo. Assim, dá-se a reconstrução de uma via vocacional de 
ensino secundário, com a criação de cursos técnico-profissional com a duração 
de 3 anos e início após o 9.º ano de escolaridade. Pretendia-se uma relação mais 
próxima entre os programas escolares e as necessidades gerais percepcionadas 
pela economia e mais directamente pelas empresas. 
Segundo Rui Grácio (1995: 576-577), a principal intenção do governo ao 
relançar o ensino técnico-profissional foi a de desviar para o trabalho operário um 
número considerável de adolescentes que após a frequência da escolaridade 
obrigatória conduziu a formar outras expectativas quanto ao seu futuro. 
Esta época, à qual Formosinho e Machado (2000: 34) denominam de “ensaio 
de democracia directa”, onde se assiste à deslocação do poder central para as 
escolas, foi caracterizada pela inexistência de uma lei fundamental e por uma 
situação política instável. 
De acordo com Formosinho (2005b: 91), o sistema educativo português tem 
uma “história de centralização”, durante a qual foram criadas estruturas que 
permanecem até aos nossos dias. A direcção das escolas está localizada nos 
serviços centrais do Ministério da Educação, que as dirigem através de 
despachos normativos e instruções directas que os órgãos locais se limitam a 
cumprir, não havendo autonomia, imperando a burocracia. 
Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 46/86, de 14 
de Outubro), e sob o impulso da Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 
emergem novas abordagens da escola como organização e passam a ser mais 
valorizados os contributos da sociologia para a formação dos professores e para a 
administração escolar (Formosinho & Machado, 2000: 40). A Lei de Bases do 
Sistema Educativo mostrou que o sistema centralizado estava perto do seu fim. 
Foi a partir desta data que se começaram a discutir, mais afincadamente, 
questões como a participação na vida das escolas e a autonomia. 
O modelo decorrente da Lei de Bases do Sistema Educativo prevê a escola 
como comunidade educativa, passando o poder de decisão da administração 
central para a comunidade – pessoal docente, não docente, alunos, encarregados 







de educação, representantes autárquicos e das entidades económicas, culturais e 
científicas locais – sendo, assim, uma democracia participativa e com alguma 
autonomia ao contrário da democracia representativa e falta de autonomia que 
vigorava no modelo anterior. 
Segundo Barroso (1999: 132), estas alterações reconhecem a escola como 
um lugar central de gestão e a comunidade local, sobretudo os pais dos alunos, 
como um parceiro fundamental na tomada de decisões. 
Na escola como serviço local do Estado existe uma fronteira legal e também 
uma fronteira física, as quais são substituídas por fronteiras sociais da 
comunidade educativa, cumprindo-se assim o preconizado na Lei de Bases do 
Sistema Educativo que obriga a que haja uma interligação com a comunidade 
mediante adequados graus de participação de todos os que a constituem. 
A partir do final dos anos 80, surge um período de regulamentação por parte 
do governo. É publicado o Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de Fevereiro, que 
estabelece o regime de autonomia das escolas, referindo no seu preâmbulo que: 
 
“A autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um projecto 
educativo próprio, constituído e executado de forma participada, dentro de 
princípios de responsabilização dos vários intervenientes na vida escolar e da 
adequação a características e recursos da comunidade em que se insere” 
(Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de Fevereiro). 
 
Em 1991, o novo modelo de gestão das escolas é publicado, Decreto-Lei n.º 
172/91, de 10 de Maio, onde se declara, no seu preâmbulo, os princípios de 
representatividade, democraticidade e integração comunitária. Este novo regime 
de gestão foi avaliado por um Conselho de Acompanhamento e Avaliação que 
apresentou um relatório preliminar em 1995 e um relatório final em 1996, nos 
quais chama a atenção, entre outras coisas, para a conservação do centralismo 
da administração da educação (Ferreira, 2005: 273). 
Em 1996, o Ministro Marçal Grilo, no “Pacto Educativo para o Futuro”, 
propõe-se descentralizar as políticas educativas (Ferreira, 2005: 275). 
Nesta altura, já se encontrava concluído o processo que daria lugar à 
publicação do Decreto-Lei n.º 115-A/98, sobre autonomia e gestão das escolas. 







Em simultâneo, o governo encomenda vários estudos onde se propunha o reforço 
da autonomia das escolas, bem como propostas no âmbito do Departamento da 
Educação Básica (DEB). As propostas apresentadas pelo DEB levaram à criação 
dos agrupamentos de estabelecimentos. 
Com a publicação do Decreto-Lei 115-A/98 é referido: 
 
”O acordo celebrado entre a escola, o Ministério da Educação, a 
administração municipal e, eventualmente, outros parceiros interessados, 
através do qual se definem objectivos e se fixam as condições que viabilizam o 
desenvolvimento do projecto educativo apresentado pelos órgãos de 
administração e gestão de uma escola ou de um agrupamento de escolas” 
(artigo 48.º).  
 
A preocupação em estabelecer uma relação interactiva entre a escola e a 
comunidade surgiu da vontade de transpor críticas e dificuldades associadas ao 
funcionamento das escolas marcadamente centralizadas. Como refere Brito 
(1998: 17), a acção educativa deve compor-se de uma relação diversificada entre 
entidades do meio envolvente, onde a escola irá buscar e usufruir de recursos de 
implementação de projectos criativos e enriquecedores. É essencial uma 
abordagem localizada do processo educativo, onde a escola é tida como parte de 
um todo, e uma especificação de meios e objectivos contextualizados.  
Na realidade escolar a participação estabelece-se entre os parceiros 
educativos (professores, pais, alunos, funcionários, autarquia, organizações 
culturais, económicas e científicas), entre os quais se deve desenvolver um 
processo de criação de valências sócio-educativas, que encetem assim o 
caminho para a auto-gestão, que passa pela transferência de competências para 
a organização escolar, no âmbito de uma política descentralizadora de dimensão 
local. 
 
2. A Escola como Organização Específica 
 
Segundo Etzioni (1984: 1), a sociedade em geral é uma sociedade 
organizacional: nascemos e vivemos em organizações, os serviços e os bens 







são-nos proporcionados por organizações. Da mesma forma, Hall (1984: 2) refere 
que vivemos numa sociedade organizacional: “nascemos nelas e, usualmente, 
morremos nelas”. 
Quando nos referimos a uma organização, consideramos, necessariamente, 
as pessoas que a constituem, que trabalham e cooperam na conquista de 
objectivos comuns e as relações que estabelecem entre si. Amitai Etzioni (1978: 
146) refere que “as organizações são unidades sociais, orientadas para a 
consecução de objectivos ou metas específicos”.  
Neste sentido e fazendo referência a Etzioni (1984: 3), as organizações 
caracterizam-se por:  
 Divisões do trabalho, poder e responsabilidades de comunicação, 
delineadas propositadamente a fim de intensificar a realização de 
objectivos específicos; 
 A presença de um ou mais centros de poder que verificam os esforços 
conjuntos da organização e conduzem-nos para os seus objectivos; 
 Substituição do pessoal, ou seja, as pessoas pouco satisfatórias podem 
ser demitidas e chamadas outras pessoas, assim como recombinar o 
pessoal através de transferências e promoções.  
De acordo com Libâneo, Oliveira & Toschi (2003: 316), organizar significa 
“dispor de forma ordenada, dar uma estrutura, planear uma acção e promover as 
condições necessárias para realizá-la”.  
Também Hall (1984: 23) define organização como sendo uma entidade 
complexa e onde intervêm diversos factores:  
 
“Uma organização é uma colectividade com uma fronteira relativamente 
identificável, uma ordem normativa, escalas de autoridade, sistemas de 
comunicações e sistemas de coordenação de afiliação; essa colectividade 
existe numa base relativamente contínua num ambiente e engaja-se 
compromete-se em actividades que estão relacionadas, usualmente, com um 
conjunto de objectivos” (Hall, 1984: 23). 
 
Segundo Jorge Adelino Costa (1995: 28-29), o conceito de organização pode 
afigurar-se como uma função simultaneamente simples e complexa. Simples, 







perante a diversidade de conceitos que a literatura da especialidade nos oferece e 
complexa, se, todavia, pretendêssemos chegar a um consenso entre os vários 
autores e perspectivas actuais no campo da investigação organizacional. 
Para o referido autor (1995: 31), o problema que se coloca na definição de 
organização tem a ver com as diferentes conotações que o conceito pode 
assumir, podendo constituir-se diferentes modelos teóricos organizacionais 
mediante os diversos posicionamentos dos seus proponentes.   
 
“As organizações, apresentam-se, assim, como realidades sociais 
complexas (diagnóstico a que as escolas não escapam) cuja compreensão 
adequada necessita, tendo em conta o estado actual do desenvolvimento 
teorético nesta área, da intervenção simultânea de diferentes perspectivas 
organizacionais (…)” (Costa, 1995: 38). 
 
A escola, enquanto organização, tornou-se um assunto de frequentes 
reflexões no âmbito da investigação educacional, pois é uma realidade complexa 
(Costa, 1995: 37) e uma das organizações mais importantes visto que influencia 
todas as outras (Teixeira, 1995: 5).  
Como já referimos anteriormente e segundo Lima (1992: 42), o conceito de 
organização leva-nos a um universo de numerosas definições, contudo, “é difícil 
encontrar uma definição de organização que não seja aplicável à escola”. 
Segundo Afonso (1994: 46), a teoria organizacional desenvolveu-se a partir 
das preocupações práticas de gestão com o controlo e a eficácia nas empresas e 
nos serviços públicos, tendo sido objecto de várias investigações.  
As organizações procuram processos que as tornem mais eficazes, que 
levem ao êxito, tal como a escola visa o sucesso escolar e educativo dos alunos, 
o que significa ter êxito. Assim, a organização escolar diz respeito aos princípios e 
procedimentos relacionados à acção de planear o trabalho da escola, racionalizar 
recursos e organizar e avaliar o trabalho das pessoas, tendo como finalização a 
consecução de objectivos (Libâneo, Oliveira & Toschi 2003: 316). As escolas são, 
desta forma, organizações onde interagem pessoas, propositadamente, agindo 
através de estruturas e processos organizativos próprios, com a finalidade de 
atingir objectivos educativos. 







Torna-se assim necessário, ao estudar a escola enquanto organização, 
atender aos seus elementos organizacionais, bem como ao seu modo de 
funcionamento e à forma como evoluiu. 
Segundo Teixeira (1995: 33), toda a organização inclui partes da população 
e exclui outras, ou seja, existe uma fronteira que separa o que está no interior da 
organização do que está fora. 
As fronteiras da organização escolar têm vindo a mudar. Para a referida 
autora (1995: 34), ainda há poucos anos a legislação em vigor não permitia a 
entrada na escola a “elementos estranhos”, nomeadamente os pais dos alunos.  
A alteração das fronteiras da escola surge com a mudança de orientação das 
relações da escola com o meio, mudança esta designadamente apoiada pelos 
princípios estabelecidos na Lei de Bases do Sistema Educativo. 
Teixeira (1995: 34) diz que a escola passa de um sistema isolado do seu 
meio para um sistema aberto, alteração esta que trouxe repercussões na forma 
como a escola se organiza.  
As organizações necessitam de procurar meios para atingir determinados 
fins ou objectivos, e um desses meios mais importantes “é a orientação positiva 
dos participantes em face do poder organizacional” (Etzioni, 1974: 37). 
No que diz respeito à escola, os seus objectivos encontram-se definidos na 
Lei de Bases do Sistema Educativo e vão sendo actualizados pelas políticas dos 
sucessivos Governos e, em cada escola, através da concretização do Plano 
Anual de Actividades. 
Uma organização é, ainda, composta por pessoas, uma estrutura, a 
tecnologia e o ambiente. Como refere Hall (1984: 23), “as organizações são 
entidades complexas que contêm uma série de elementos e são afectadas por 
muitos factores diversificados”.  
Também Lima (1992: 35) refere que as organizações, nomeadamente a 
escola, “são unidades socialmente construídas”. Desta forma, a escola é também 
constituída por vários elementos organizacionais, sendo uma entidade complexa, 
relacionada com alguns contextos e ambientes de funcionamento, tendo de gerir 
estruturas, normas, valores com vista a atingir o sucesso escolar e educativo dos 
alunos. 







De acordo com Teixeira (1995: 46), não é possível conhecer uma 
organização sem conhecer a sua estrutura, ou seja, conhecer as partes que a 
compõem, as funções que desempenham, o modo como se ligam umas às 
outras. Para tal, não basta conhecer a estrutura formal, a que ocorre do 
organigrama em uso, mas também a estrutura informal, ou seja, as relações 
sociais que se desenvolvem entre as pessoas. 
 Segundo a referida autora (1995: 46), a noção de formal e informal cria 
algumas dificuldades já que, em algumas situações, torna-se difícil estabelecer a 
fronteira entre uma e outra. Neste sentido, Friedberg (1995: 158), afirma:   
 
“As organizações formais não são mais, nesta perspectiva, que a forma 
mais artificial, intencional e construída da classe geral das estruturas de acção 
colectiva produtoras de uma ordem local e contingente. As características e as 
regras do jogo dessas formas (…) são o resultado da interacção estratégica e 
dos processos de troca e de poder entre «participantes» que servem ao 
mesmo tempo para canalizar e para regular” (Friedberg, 1995: 158). 
 
Também Afonso (2005: 41) refere que, na escola, para além das regras 
“formais”, existem as regras “informais e não-formais”, desenvolvendo-se relações 
de poder que são, por vezes, mais determinantes que as relações hierárquicas. 
Assim, a distinção entre organização formal e informal e a sua análise é 
importante, pois não se pode limitar o conhecimento da organização pelo 
organigrama ou textos escritos que institucionalmente a constituem (Teixeira, 
1995: 47). 
Apesar da escola, enquanto organização, compartilhar com a maioria das 
outras organizações o facto de ter presente um certo número de elementos, como 
sejam, objectivos, poder, estruturas, tecnologias, o ser uma unidade socialmente 
construída para a obtenção de determinadas finalidades, entre outros aspectos, 
não é exequível o seu estudo sem remeter esta questão para os quadros de 
modelos teóricos de análise organizacional da escola (Lima, 1992: 57). 
Pensamos, desta forma, que uma abordagem da escola enquanto 
organização exige a explicitação dos modelos teóricos de análise e, neste sentido, 
pretendemos traçar o quadro da evolução das diferentes teorias organizacionais. 







De acordo com Lima (2006: 24), devido à complexidade do sistema de 
estudo das concepções organizacionais da escola resulta o facto de não se poder 
fazer corresponder determinado entendimento a apenas uma imagem ou metáfora 
organizacional. 
No caso da avaliação educacional de escolas ou outros elementos, esta 
realiza-se forçosamente “por referência, implícita ou explícita, a concepções, 
imagens ou representações de organização escolar” (Lima, 2006: 27). Segundo o 
referido autor, qualquer acto de avaliação educacional baseia-se numa concepção 
organizacional de escola, implícita ou explícita que: 
 
“(…) ao instituir um determinado quadro de racionalidade permite (…) 
legitimar determinados processos de planeamento e de decisão, bem como a 
inclusão/exclusão de certos actores nesses processos (…)” (Lima, 2006: 31). 
 
Diversos estudos dos fenómenos de participação nas escolas têm atraído 
vários investigadores, estudando, por exemplo, a participação dos pais na escola 
pública (Sá, 2004; Mota, 1996), partindo da pluralidade paradigmática nos estudos 
organizacionais. 
 
3. As Teorias Organizacionais e a Escola  
 
Compreender as organizações e tentar encontrar formas de as tornar mais 
eficazes tem sido a preocupação de vários investigadores ao longo dos tempos. 
Diversas abordagens têm sido analisadas no estudo das organizações, porém 
com preocupações comuns – encontrar forma dos trabalhadores, na organização, 
produzirem mais e melhor. 
Qualquer estudo sobre a escola enquanto organização obriga a que se faça 
referência a algumas das mais importantes teorias da organização em geral e da 
organização escolar em particular (Rocha, 1999:17). 
Apresentamos, de seguida, um modelo de análise das organizações que 
tenta classificar especificamente as organizações escolares. 
Costa (1996: 7), no seu trabalho “Imagens Organizacionais da Escola”, 
apresenta “várias perspectivas organizacionais através das quais os 







estabelecimentos de ensino podem ser interpretados e/ou geridos”. A sua 
proposta corresponde às imagens organizacionais da escola como empresa, 
burocracia, democracia, arena política, anarquia e cultura (Costa, 1996: 14). 
 
3.1. A escola como empresa 
 
A teoria da Administração Científica surgiu no início do século XX, com o 
engenheiro norte-americano Frederick Winslow Taylor. Taylor aponta como 
principal propósito da administração garantir o máximo de prosperidade ao 
empregador, aliado ao máximo de prosperidade ao empregado (Teixeira, 1995: 
14). 
Para Costa (1996: 25), a escola como empresa apresenta as seguintes 
características, que tiveram origem em concepções e práticas industriais: 
• Estrutura organizacional hierárquica, centralizada e rígida; 
• Divisão do trabalho; 
• Preocupação pela eficiência e produtividade organizacional; 
• Planificação e identificação rigorosa dos objectivos a atingir; 
• Identificação da melhor maneira de executar a tarefa; 
• Uniformização dos processos, métodos, tecnologias, espaços e tempos; 
• Individualização do trabalho. 
Assim, como refere Martín-Moreno, citado por Costa (1996: 33-34), da teoria 
da Administração Científica na escola podemos encontrar onze características 
gerais que se aproximam da organização da escola de tipo taylorista: 
1. Uniformidade curricular; 
2. Métodos de ensino uniformizados; 
3. Agrupamentos rígidos de alunos, constituindo-se turmas homogéneas; 
4. Posicionamento insular dos professores; 
5. Escassez de recursos materiais; 
6. Semelhança dos espaços escolares; 
7. Uniformidade de horários; 
8. Avaliação descontínua; 
9. O professor é o agente de manutenção da disciplina; 







10. Direcção unipessoal; 
11. Insuficientes relações com a comunidade (mesmo os pais devem esperar 
os filhos à porta de entrada (Costa, 1996: 33-34). 
Esta é apenas uma menção aos modos de organização e funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino que têm vindo a interessar a alguns autores e que 
têm utilizado como referência o modelo taylorista de organização. 
 
3.2. A escola como burocracia 
 
A teoria da burocracia foi criada por Merton nos anos 40, tendo surgido como 
opção às teorias da administração científica e à teoria das relações humanas visto 
estas teorias não conseguirem responder aos problemas organizacionais. 
Merton apoia-se no pensamento de Max Weber e aplica-o às organizações 
dando origem à teoria da Administração Burocrática (Teixeira, 1995: 11). 
De acordo com Costa (1996: 39), a escola como burocracia, apresenta os 
seguintes indicadores mais significantes: 
 Centralização das decisões nos órgãos da cúpula do Ministério da 
Educação; 
 Regulamentação pormenorizada de todas as actividades; 
 Previsibilidade de funcionamento com base numa planificação minuciosa; 
 Formalização, hierarquização e centralização da estrutura organizacional; 
 Obsessão pelos documentos escritos; 
 Actuação rotineira; 
 Uniformidade e impessoalidade nas relações humanas; 
 Pedagogia uniforme; 
 Concepção burocrática da função docente. 
A partir do paradigma positivista ou quantitativo da participação, que valoriza 
a racionalidade na organização escolar, estamos diante da concepção de escola 
como burocracia. Desta forma, a escola é vista como contendo objectivos 
considerados socialmente necessários e, como tal, as suas acções estão 
convenientemente regulamentadas, de acordo com normativos impessoais, 
abstractos, propondo-se tratar de forma igual todos os membros de cada 







categoria funcional em que está organizada a escola (Alaiz, Góis & Gonçalves, 
2003:27). 
Do mesmo modo, Formosinho (2005c: 317) refere que os princípios e 
processos de uma pedagogia centrada no ensino são apropriados com os 
princípios fundamentais da burocracia: “centralização, uniformidade, 
impessoalidade”, com o processo de construção das normas burocráticas  
“categorização, pré-decisão, normativização” e com a avaliação burocrática do 
desempenho “reprodução, avaliação da conformidade”. 
Formosinho (2005c: 317) aponta o modelo burocrático como sendo o que 
explica o funcionamento da escola pelo facto da existência de uniformidade e 
rigidez nas tomadas de decisão, pelo facto das regras administrativas 
predominarem sobre as regras pedagógicas e ainda pelo seu elevado grau de 
centralização: 
 
“(…) “pedagogia burocrática”, ao advogar uma acção educativa baseada 
no ensino, por necessidades de controlo e previsibilidade, concretiza-se numa 
pedagogia transmissiva, que não promove o envolvimento dos alunos na sua 
própria aprendizagem, numa pedagogia simultânea de ensinar a muitos como 
se fossem só um (…)” (Formosinho, 2005c: 317). 
  
Por sua vez, Fernandes (1992: 447) afirma que a escola está organizada de 
acordo com o modelo burocrático pelas características que apresenta, 
nomeadamente a normatividade, uniformidade e centralização. 
 
“A crescente normativização introduzida pelas reformas educativas 
conduziu, de facto, à uniformização do sistema de ensino, à burocratização 
dos processos pedagógicos, à subordinação dos agentes educativos às 
normas emitidas pela Administração Central” (Fernandes, 1992: 447). 
 
A teoria da burocracia apresenta algumas vantagens e desvantagens que 
merecem ser salientadas. Assim, de acordo com Teixeira (1995: 13), como 
vantagens, a organização burocrática permite ao funcionário garantir uma área 
importante de autonomia visto que o funcionário só deve obediência aos seus 







superiores no âmbito das competências que lhes são incumbidas, não tendo o 
chefe sobre ele poder discricionário, dificultando a escolha de lugares e as 
promoções dentro da organização. Como desvantagens, a autora referida alude 
que uma organização burocrática está agarrada a regulamentos para produzir a 
sua própria ineficiência, bem como à sua incapacidade para aceitar a mudança e 
a inovação, não dando respostas às necessidades dos clientes e não indo ao 
encontro das suas aspirações. 
De acordo com Almerindo Janela Afonso (2005: 40-41), a escola, vista como 
uma organização complexa, está longe de ser uma organização burocrática, pois, 
embora apresente alguns aspectos formais, a escola tem uma organização social 
muito heterogénea e diversificada, pelo que outros modelos analíticos podem 
ajudar a percebê-la. 
 
3.3. A escola como democracia 
 
Em termos organizacionais, a fundamentação teórica desta imagem 
organizacional situa-se na teoria das Relações Humanas (Costa, 1996: 57).  
Assim, esta teoria surge do trabalho realizado por Mayo e uma equipa de 
colaboradores, entre 1927 e 1932, em Chicago, investigação esta que ficou 
conhecida como experiência de Hawtorne (Teixeira, 1995: 18). 
Esta teoria, tal como foi proposta por Mayo, pode resumir-se da seguinte 
maneira:  
• O operário deixa de ser visto como um ser individual e passa a ser visto 
como um ser social, integrado num grupo; 
• A ênfase passa da tarefa para a pessoa visto que se aceita que o nível de 
produção depende da satisfação do pessoal e que acontece da 
integração social alcançada na empresa e na melhoria do posto de 
trabalho; 
• O operário move-se mais por necessidades de reconhecimento social do 
que por benefícios materiais; 
• A administração não pode desconhecer que dentro da organização 
existem vários subgrupos. 







Dentro da organização escolar, a teoria das Relações Humanas introduziu 
elementos novos e importantes, como a seguir expomos:  
• O reconhecimento da existência de uma estrutura informal, dentro de 
uma organização formal, por vezes muito poderosa; 
• Todas as organizações integram vários subgrupos dentro do grupo 
organizacional, por exemplo, na organização escolar, desde 1974 que o 
Conselho Directivo da escola passa a integrar professores, 
trabalhadores não docentes e alunos; 
• O comportamento do trabalhador não é independente do 
comportamento do grupo a que pertence, por exemplo, os elementos de 
uma turma vão ter os seus comportamentos influenciados pelo grupo a 
que pertencem; 
• As pessoas são mais motivadas pela necessidade de reconhecimento 
social e menos por benefícios materiais, pois o reconhecimento social 
motiva os alunos a tornarem-se excelentes no seu desempenho 
escolar; 
• A ênfase deixa de estar centrada nas tarefas e na estrutura e passa a 
estar colocada na pessoa, como aconteceu quando se realizou a 
passagem do ensino centrado nos programas para um ensino centrado 
na aprendizagem dos alunos (Teixeira, 1995: 20-21). 
Para outros autores, como Dewey ou Freinet, referidos por Alaiz, Góis & 
Gonçalves, (2003:28), a escola é um local que não se limita à transmissão de 
saberes mas, principalmente, um lugar de aprendizagem do convívio social. Desta 
forma, a escola para desempenhar eficazmente as suas funções terá que 
funcionar como uma democracia, um lugar onde se tomam decisões com base no 
diálogo e em consensos. Esta imagem de escola como democracia destaca a 
consensualidade predominante nas escolas (Alaiz, Góis & Gonçalves, 2003:28). 
De acordo com Costa (1996: 55-56), a escola como democracia apresenta 
os seguintes indicadores: 
 Desenvolvimento de processos participativos na tomada de decisões; 
 Utilização de estratégias de decisão colegial; 
 Valorização dos comportamentos informais; 







 Incremento do estudo do comportamento humano e defesa da utilização 
de técnicos para a “correcção dos desvios”; 
 Visão harmoniosa e consensual da organização; 
 Desenvolvimento de uma pedagogia personalizada. 
A escola como democracia manifesta-se na sequência da publicação da Lei 
de Bases do Sistema Educativo (Lei N.º 46/86, de 14 de Outubro), no que diz 
respeito ao desenvolvimento dos princípios organizacionais e administrativos da 
descentralização, da participação e integração comunitária (Costa, 1996: 67). 
 Desta forma, a escola como democracia aponta para uma concepção de 
estabelecimentos de ensino que valorizem as pessoas, indicando modos de 
funcionamento participado e concertado entre todos os intervenientes educativos, 
levando à harmonia e a consensos. 
 
3.4. A escola como arena política 
  
Crozier e Friedberg, Bracharach, & Ball, referenciados por Alaiz, Góis & 
Gonçalves (2003:28), referem que a escola é constituída por seres humanos que 
têm valores, perspectivas e interesses diferentes, sendo por vezes totalmente 
antagónicos. A conflitualidade daí resultante, expressa e perceptível ou simulada 
e propositadamente oculta aos estranhos, atribui à escola um cunho de lugar de 
confronto, como se de uma arena política se tratasse. 
Costa (1996: 73) apresenta os seguintes indicadores mais significantes da 
escola como arena política: 
 A escola é um sistema político em miniatura; 
 Os estabelecimentos de ensino são compostos por uma pluralidade e 
heterogeneidade de indivíduos e de grupos que dispõem de objectivos 
próprios, poderes e influências e posicionamentos hierárquicos 
diferenciados; 
 Os interesses situam-se quer no interior da própria escola, quer no seu 
exterior e influenciam; 
 As decisões escolares desenrolam-se e obtêm-se a partir de processos 
de negociação; 







 Interesses, conflito, poder e negociação são palavras-chave no discurso 
utilizado. 
A escola é uma organização complexa, sobretudo pela diversidade de 
funções que exerce e pelos desafios que tem presente, assim como pela 
multiplicidade de experiências e necessidades que possuem todos os seus 
intervenientes, estando sujeita a tensões sociais que manifestam interesses 
diferentes, defrontando-se ainda com importantes conflitos que decorrem das 
exigências relativas à prossecução de mandatos sociais, políticos e pedagógicos 
frequentemente contraditórios (Afonso, 2005: 42-43). 
 
3.5. A escola como anarquia 
 
No decorrer do século XX, o sistema educativo alargou-se a vários níveis: à 
totalidade da população, os regulamentos tornaram-se mais rigorosos e 
numerosos. Isto levou a que, por vezes, as leis entrassem em conflito com outras 
antes deliberadas para os mesmos domínios. Surgem procedimentos irracionais, 
mesmo incongruentes, como por exemplo, calcular-se percentagens de notas 
(positivas e negativas), não fazendo posteriormente qualquer utilização de tais 
percentagens para qualquer fim (Alaiz, Góis & Gonçalves, 2003:27). 
Por outro lado, o facto de algumas escolas funcionarem como se o seu 
objectivo único fosse o professor ensinar, cada um à sua maneira, sem “prestar 
contas” a ninguém, levou a que alguns autores (Weick, 1976; Cohen, March e 
Olsen, referidos por Alaiz, Góis & Gonçalves (2003:28), tivessem destacado uma 
certa irracionalidade da escola, tendo em conta o carácter debilmente articulado 
das actividades que nela acontecem, considerando-a como uma anarquia 
organizada. 
Segundo Costa (1996: 89-90), a escola como anarquia organizada apresenta 
as seguintes dimensões: 
 A escola é uma realidade complexa, heterogénea, problemática e 
ambígua;  







 O seu modo de funcionamento pode ser apelidado de anárquico 
suportado por intenções e objectivos vagos, tecnologias pouco claras e 
participação fluida; 
 A tomada de decisões não surge a partir de uma sequência lógica de 
planeamento, mas irrompe, de forma desordenada, imprevisível e 
improvisada; 
 Um estabelecimento de ensino não constitui um todo unido, coerente e 
articulado; 
 As organizações escolares são vulneráveis relativamente ao seu 
ambiente externo; 
 Diversos processos organizativos desenvolvidos pela escola assumem 
um carácter essencialmente simbólico. 
Nesta perspectiva, Costa (1996: 89), enquadra uma imagem de organização 
escolar mobilizando os conceitos de ambiguidade, de imprevisibilidade e de 
incerteza.  
As organizações escolares possuem uma racionalidade delimitada e não 
linear que pode ser clarificada através de teorias de carácter flexível como o 
modelo do “caixote do lixo”, o “modelo do sistema debilmente articulado” ou a 
“teoria do caos” (Costa, 1996: 94-104). 
 
3.6. A escola como cultura 
 
A perspectiva cultural das organizações surge do confronto entre a gestão 
das empresas japonesas e norte americanas. De acordo com Costa (1996:109), a 
escola como cultura apresenta os seguintes aspectos: 
 Não só as organizações são diferentes, não só a escola é diferente das 
outras organizações, mas também cada escola é diferente de qualquer 
outra escola; 
 A especificidade própria de cada escola constitui a sua cultura (a escola é 
uma mini-sociedade); 
 A qualidade e o sucesso de cada organização escolar depende do seu 
tipo de cultura; 







 Em termos de investigação os defensores desta perspectiva enquadram-
se maioritariamente numa metodologia qualitativa; 
 As tarefas primordiais de um gestor não se devem situar ao nível da 
estrutura das formas ou dos processos racionais de decisão, mas a sua 
preocupação constante deverá ser canalizada para os aspectos 
simbólicos. 
O referido autor (1996:129) diz que será, certamente, “nos indivíduos, na 
análise da subjectividade humana (vontade, intenção, experiência, valores) que 
se deve procurar conhecer (interpretar) a realidade organizacional”. 
 
Podemos concluir que as diversas teorias podem ajudar a explicar o que se 
passa na escola e que a maioria das teorias organizacionais têm como objectivo 
encontrar soluções para melhorar a eficácia da escola. 
No entanto, emerge em todos os estudos a ênfase dada às actuações 
individuais na organização escolar, bem como a ampliação dos agentes 
educativos que devem ser chamados a participar, designadamente, professores, 
administração, alunos, profissionais, pais, … (Teixeira, 1995: 29-30). 














CAPÍTULO II – A PARTICIPAÇÃO DOS PAIS NA ESCOLA PÚBLICA 
PORTUGUESA 
 
A relação escola-família tem vindo a ser alvo de todo um conjunto de 
atenções através de notícias nos media, discursos políticos, projectos de 
investigação e nova legislação, de forma bastante visível (Silva, 2002: 97). 
O desenvolvimento da sociedade, das estruturas familiares, da massificação 
do ensino, do incremento e diversidade cultural dos alunos, exige às escolas uma 
mudança nas suas estruturas e processos educativos. 
As funções da escola aumentam e diversificam-se no sentido de melhor 
responder às necessidades dos alunos e das suas famílias. 
Esta visibilidade é evidente, também, no plano das representações e práticas 
dos agentes mais directamente implicados, nomeadamente os pais/encarregados 
de educação dos alunos. Estas circunstâncias conduziram a diferentes 
concepções de Escola, das quais destacamos a “Escola Cultural”. 
 
1. A Escola Pluridimensional/Cultural 
 
A alteração das estruturas familiares e o surgimento de novas necessidades 
de apoio, a massificação do ensino e o incremento da diversidade cultural e social 
dos alunos, trazem à escola responsabilidades acrescidas. À escola não compete 
já, tão somente o papel de ensinar. A esta função, é-lhe acrescida a função de 
ocupação de tempos livres, a função de animação cultural e também a função 
socializadora (Marques, 1998: 9-11). Jorge Arroteia (1998: 16) é de opinião que 
esta diversidade de funções atribuídas recentemente à escola advém não só da 
democratização do ensino, como também do desenvolvimento industrial, que 
gerou a divisão de trabalho, bem como a especialização da mão-de-obra. 
Verifica-se aqui uma necessidade de mudança das estruturas e processos 
educativos, que passa pela colaboração entre sistemas, nos quais se incluem a 
família, o bairro e as instituições comunitárias, que em conjunto formam a “rede 
de apoio ao desenvolvimento do aluno” (Marques, 1998: 13), que só funciona se 
houver articulação. 







Ramiro Marques (1998: 13) crê que a resposta a estas necessidades se 
encontra na escola “integral e pluridimensional”, caracterizada pelas dimensões 
extra-lectiva e interactivas do currículo e baseada numa envolvência total de 
famílias e instituições comunitárias.  
Um modelo de escola pluridimensional, a escola cultural, surge nas 
propostas da Comissão de Reforma do Sistema Educativo (1986), com base no 
princípio da reestruturação, ditada pelas exigências pedagógicas deste novo 
modelo de escola que, na interacção entre a dimensão curricular tradicional e a 
dimensão de complemento curricular, desenvolverá uma dinâmica educativa e 
cultural na escola (Patrício, 1993: 89). 
O conceito de escola comunidade educativa surge numa lógica comunitária e 
cívica da acção educativa em defesa de uma concepção democrática e 
participativa da acção escolar pública. 
 
“A nova lógica pretende doravante tomar em conta a diversidade do 
espaço educativo local, reformular o papel do estado na gestão da educação, 
redistribuir funções por vários patamares da administração e instaurar novas 
relações entre as comunidades locais e o sistema educativo através da sua 
participação na direcção da escola pública” (Formosinho & Machado, 2005: 
118). 
 
A implementação desta nova vertente ideológica da acção educativa afigura-
-se como prioritária para enfrentar os novos desafios que se colocam à educação 
básica, num momento em que se trabalha em favor da emancipação das 
instituições escolares, demonstrando a sua viabilidade e sucesso em termos de 
resultados educativos. 
Com a escola comunidade educativa, procura-se fundamentalmente uma 
mudança cultural e de hábitos institucionalizados e uma fomentação de práticas 
escolares que façam sentido para os seus membros. Há, assim, um aumento dos 
agentes constituintes da escola, ou seja: 
 







 “(…) a fronteira burocrática é substituída por uma fronteira social onde o 
interesse directo e o impacto das decisões são um contraponto à fronteira 
física e administrativa” (Formosinho, 2005c: 313). 
 
Também Nóvoa (1992: 35) refere que a escola vista como comunidade 
educativa permite “mobilizar o conjunto dos actores sociais e dos grupos 
profissionais em torno de um projecto comum”. Para tal é importante determinar 
os campos próprios de intervenção, sendo inaceitável “defender a exclusão das 
comunidades da vida escolar” e inaceitável “sustentar ambiguidades que ponham 
em causa a autonomia científica e dignidade do corpo docente”. Neste sentido, 
para o mesmo autor (1992: 35), a participação dos pais e das comunidades na 
vida escolar é permitida numa dimensão social e política, enquanto a dos 
docentes deverá legitimar-se numa dimensão técnica e científica. 
Como refere Sarmento (1993: 40), a escola comunidade educativa estrutura-
se com base num “contrato social”, estabelecido entre a comunidade educativa 
em que se insere, e que se concretiza na elaboração de um projecto educativo, 
que estabelece uma coesão entre estruturas, meios e objectivos, enriquecendo e 
consolidando o processo educativo pela inter-subjectividade, comunicação e 
partilha de meios. Este modelo de escola pressupõe o respeito e a aceitação das 
diferenças, onde o aluno é tido como “uma pessoa na sua diferença radical”.  
Na realidade escolar a participação estabelece-se entre os parceiros 
educativos (professores, pais, alunos, funcionários, autarquia, organizações 
culturais, económicas e científicas), entre os quais se deve desenvolver um 
processo de criação de valências sócio-educativas, que encetem assim o 
caminho para a auto-gestão, que passa pela transferência de competências para 
a organização escolar, no âmbito de uma política descentralizadora de dimensão 
local. 
 
2. A Função Socializadora da Escola 
                
“O indivíduo não nasce membro da sociedade. Nasce com predisposição 
para a sociabilidade e torna-se membro da sociedade.” 
                                                         (Berger, P. & Luckmann, T. 1999) 







Efectivamente o homem é um ser gregário por excelência e é na sociedade 
que ele busca todas as aptidões e competências que o distinguem dos outros 
animais. Como diz Quintana-Cabanas (1980: 13): “Não há sociedade nenhuma 
onde não existam formas de educação”. 
Os seres humanos só se tornam portadores de mecanismos que os 
predisponham para a integração na vida social desde que sujeitos a um processo 
de aprendizagem de determinadas atitudes que os seus semelhantes têm como 
convencionais e imprescindíveis ao funcionamento da sociedade. Como diz 
Durkheim (1984: 21): “se retirássemos ao homem tudo o que a sociedade lhe 
legou, este resumir-se-ia à sua posição de animal”. 
Isto pressupõe que o indivíduo precisa aprender a viver e a ser membro 
activo da sociedade. Inicia esse processo de adaptação através da família, 
naquele que se chama o processo de socialização primária e contínua pela vida 
fora numa socialização secundária determinada pela integração do indivíduo em 
grupos e em instituições. 
A escola surge então como um meio de socialização por excelência ”que 
eleva o indivíduo da sua condição puramente natural à esfera da cultura” 
(Quintana-Cabanas, 1980: 13) e onde o indivíduo aprende aquilo que a sociedade 
quer que ele aprenda. Isto é, cada sociedade, analisada num tempo e num 
espaço, usa o seu sistema educativo, para formar aquele que ela determinou 
como “o homem ideal” (Durkheim, 1984: 16). Efectivamente, a caracterização de 
“homem ideal”, enquadra-se num contexto económico, político e religioso e reside 
na formação desse “homem”, a função da educação. 
A família e a escola constituem dois contextos ambientais muito relevantes 
para a educação das crianças, influenciando a aquisição de conhecimentos, a 
adaptação psicológica e os ganhos académicos (Cano-Garcia, 2000: 224). 
Reconhecida que está a função socializadora da educação, verificamos no 
entanto que os moldes em que esta função (e todas as outras) se desenvolve 
dependem de alguns factores. Quintana-Cabanas (1980: 19-20) resume em cinco 
grandes grupos esses factores de influência: 
 O desenvolvimento do país; 
 As disponibilidades económicas; 







 O nível cultural; 
 A procura social; 
 O interesse político. 
No âmbito desta análise reconhecemos que a caracterização das funções da 
educação não tem efectivamente um carácter ”universal”, depende efectivamente 
“dos padrões, dos modelos culturais e das experiências acumuladas que 
identificam o nosso modelo de sociedade” (Arroteia, 1998: 17). No entanto, é na 
sua própria definição que nós encontramos a sua vertente social que faz sentido à 
nossa abordagem. 
 
 “A educação é a acção exercida pelas gerações adultas sobre as que 
ainda se não encontram amadurecidas para a vida social. Ela tem por 
objectivo suscitar e desenvolver na criança um certo número de condições 
físicas, intelectuais e morais que dela reclamam, seja a sociedade política, no 
seu conjunto, seja o meio especial a que ela se destina particularmente” 
(Arroteia, 1998: 17). 
 
As tendências sociológicas consideram a educação como “a preparação do 
indivíduo para a participação com êxito nas suas actividades económicas, 
políticas e sociais…” (Monroe, 1988: 335). 
Queremos com isto dizer que, efectivamente, a educação é muito mais do 
que a escola, “é um processo social a ser desenvolvido por uma variedade de 
instituições” e também ”um meio de melhorar a sociedade” (Monroe, 1988: 336), 
porque a sociedade é reflexo dos indivíduos que forma, e será tão melhor quanto 
melhor formados os seus elementos. Também Arroteia (1998: 16), dentro da 
mesma lógica de pensamento, afirma que a educação é “um factor relevante de 
desenvolvimento económico e social”. 
A partir do momento em que a educação é uma função colectiva, e 
socializadora, que tem por missão adaptar a criança ao meio social sem conflitos, 
então é impossível que a sociedade se desinteresse de uma tal operação. Por 
isso “todos os membros da sociedade devem participar deste desenvolvimento” 
(Durkheim, 1984: 336). 







Encontramos aqui a justificação para a lógica das parcerias educativas em 
que a participação das entidades locais e das famílias na actividade da escola faz 
todo o sentido, desde a elaboração à implementação dos projectos educativos. 
A preocupação em estabelecer uma relação interactiva entre a escola e a 
comunidade surgiu da vontade de transpor críticas e dificuldades associadas ao 
funcionamento das escolas marcadamente centralizadas. Como refere Brito 
(1998: 71), a acção educativa deve compor-se de uma relação diversificada entre 
entidades do meio envolvente, onde a escola irá buscar e usufruir de recursos de 
implementação de projectos criativos e enriquecedores. É essencial uma 
abordagem localizada do processo educativo, onde a escola é tida como parte de 
um todo, e uma especificação de meios e objectivos contextualizados (Brito, 
1998: 71). Efectivamente os actores locais do processo educativo são quem 
melhor identifica as dificuldades da sua comunidade educativa, sendo também 
eles quem melhor pode decidir relativamente às estratégias a adoptar e à 
adaptação de recursos disponíveis às necessidades evidentes. São eles também 
que usufruirão dessa correcta adaptação entre necessidades e recursos que 
darão ao meio escolar um ambiente ”estável”, que se repercutirá numa imagem 
positiva da escola e que suscitará o crescente empenho dos intervenientes no 
apoio aos estabelecimentos de ensino (Brito, 1998: 72). 
Esta foi considerada uma estratégia positiva que pretende tão somente 
melhorar as condições de ensino, contribuindo assim para a melhor formação dos 
nossos alunos, não subestimando o facto de este ser um processo moroso e não 
tão linear quanto desejável, que encontrará “barreiras” que dificultarão a sua 
concretização. 
 
3. O Conceito de Participação 
 
A escola possui uma dimensão social porque, para além da estrutura física, 
é um espaço de: 
 
“(…) acções levadas a cabo por pessoas situadas num sistema de 
interacção caracterizado por determinados estatutos, papéis e regras de 
funcionamento (formal e informal)" (Pinto, 1995: 146). 







Segundo Lima (2003: 69), participação é uma palavra presente nos 
discursos políticos, normativos e pedagógicos. Em Portugal, foi “ensaiada de 
forma espontânea” logo a seguir ao 25 de Abril de 1974, posteriormente foi sendo 
“organizada” pelos actores envolvidos; de seguida, pelas “tentativas de 
consagração legal e de regulamentação formal”; depois, após a 
constitucionalização do novo regime (1976), “por consagração jurídica e por 
regulamentação formal, detalhada, de aplicação universal e já com carácter 
experimental” (Lima, 2003: 69). 
“Ao nível da escola, fala-se da necessidade de fazer participar alunos, 
professores, funcionários e pais na escola” (Pinto, 1995: 159). 
A participação da comunidade permite à população o conhecimento e a 
avaliação dos serviços oferecidos e a intervenção aberta na vida escolar 
(Libâneo, Oliveira & Toschi (2003: 330). Desta forma, a participação assegura o 
envolvimento de todos os indivíduos que integram a escola no processo de 
tomada de decisões e no funcionamento da organização escolar, permitindo um 
melhor conhecimento organizacional, proporcionando uma maior aproximação 
entre professores, alunos e pais. 
Afonso (2003: 73) refere que, em Portugal, os governos têm vindo a 
promover o envolvimento dos pais, autarcas e outros actores locais, para a 
constituição de instâncias de participação social no interior das escolas. 
O conceito de participação na teoria das organizações suporta diversas 
interpretações. Para Lima (1992: 127), a participação pode considerar-se, na 
perspectiva política, como sendo considerada indispensável para a realização da 
democracia no país e mesmo a nível organizacional, nomeadamente na escola. A 
participação caracterizar-se-á nos processos de decisão a nível de gestão e 
direcção, bem como das diversas actividades planeadas e realizadas com os 
intervenientes do processo educativo. 
Pinto (1995: 160), numa perspectiva sociológica da acção, e partindo do 
princípio que qualquer comportamento implica acção, considera que toda a 
pessoa que pertence a uma organização a todo o momento está a participar na 
vida da organização. Simplesmente, as pessoas na organização assumem a 
condição de actores uma vez que elaboram estratégias para concretizar 







objectivos. Daí que a sua participação possa revestir diversas modalidades em 
função dos ganhos/perdas que a pessoa/actor anteveja como resultado da sua 
participação. Assim, participar na organização não deixa de ser uma estratégia 
racional dos actores, e, por isso, a não participação é, também, uma modalidade 
de participação. Em resumo, "quando se pensa que não se está a participar, está-
se, afinal, a escolher uma modalidade específica de participação" (Pinto, 1995: 
160). Porém, para Licínio Lima (1992: 127): 
 
“O conceito de participação, embora complexo e polifacetado, assume 
um significado relativamente preciso no quadro da democracia, como 
participação, onde é associado à decisão, ao governo, à partilha de poder. É 
exactamente neste domínio mais expressivo da participação que parece 
legítimo afirmar que alguns grupos sociais não participam no governo de 
certas organizações" (Lima, 1992: 127). 
 
Assim, participação ou não participação são orientações opostas que 
caracterizam a forma como os actores se situam na organização. Para 
compreender tais orientações é indispensável ter em conta os valores políticos e 
culturais, normas, objectivos formais e objectivos e estratégias informais da 
organização. Por vezes, não se participa por imposição legislativa (omitindo 
alguém), e outras vezes, por estratégia individual ou colectiva e política da 
organização. Desta forma, num continuum de participação a não participação, 
aparecem as diferentes formas e modalidades que caracterizam a participação 
essencialmente dos grupos e subgrupos na organização (Lima, 1992: 127-128). 
Para o mesmo autor (1992: 177), a participação na escola deve ser 
entendida como: 
 
"(…) referência a um projecto político democrático, como afirmação de 
interesses e de vontades, enquanto elemento limitativo e mesmo inibidor da 
afirmação de certos poderes, como elemento de intervenção nas esferas de 
decisão política e organizacional, factor quer de conflitos, quer de consensos 
negociados" (Lima, 1992: 127). 
 







Desta forma, Lima (1992: 178-194) salienta que através de um processo de 
conjugação de quatro critérios – democraticidade; regulamentação; envolvimento 
e orientação – e através de um processo de conjugação de diversas formas e 
tipos de participação, será possível compreender e avaliar a participação 




A nível de “democraticidade”, a participação permite controlar diferentes tipos 
de poder e orientar a administração da escola no sentido da livre expressão de 
ideias e projectos, de forma a enriquecer o processo de tomada de decisões. Os 
actores participantes podem intervir directa ou indirectamente: 
• Participação directa – neste tipo de participação, cada um, nos órgãos 
próprios da organização e em cumprimento das regras estabelecidas, 
intervém no processo de decisão, através do voto ou de outra forma 
acordada;  
• Participação indirecta – é uma participação através de representantes, 
dada a impossibilidade da participação de todos no processo de tomada 




A participação nas organizações é sempre pautada pela existência de 
normas – “regulamentação” – que permitem a cada actor, dentro da estrutura 
hierárquica da organização, orientar as suas formas de actuação. Assim, a 
participação pode ser formal, não formal e informal: 
• Participação formal – aquela que obedece às orientações legais 
decretadas, devidamente estruturadas em documentos (estatuto, 
regulamentos, etc.);  
• Participação não formal – que é orientada por um conjunto de regras 
definidas na organização e geralmente enquadradas nas normas legais. 
Uma vez elaboradas pelos actores no seio da organização, podem 







contribuir para uma maior participação e constituir uma alternativa às 
regras formais;  
• Participação informal – é orientada por regras informais sem carácter 
formal. Surgem da interacção entre os actores na actividade 
organizacional, normalmente por descontentamento ou desacordo a 
certas normas ou certas atitudes de alguém. São utilizadas para fins 




O “envolvimento” caracteriza uma atitude de maior ou menor empenho dos 
actores nas actividades organizacionais, de forma a evidenciar determinados 
interesses e soluções. Por isso, a participação dos actores pode reflectir 
actividade/dinamismo, «calculismo» ou passividade. O envolvimento pode 
apresentar-se na forma de participação activa, reservada e passiva: 
• Participação activa – onde os actores, individualmente ou em grupo, 
revelam dinamismo e capacidade de influenciar a tomada de decisões em 
relação aos diversos aspectos da acção organizacional;  
• Participação reservada – é uma participação cautelosa de forma a 
defender interesses e evitar riscos. Caracteriza-se por alguma acção e 
pode evoluir para uma participação de elevado ou fraco envolvimento, em 
função das perspectivas do(s) actor(es);  
• Participação passiva – onde os actores em acção organizacional revelam 




A nível de “orientação”, evidencia-se a relação entre o comportamento e os 
objectivos, sejam estes os da organização ou os da pessoa. Há a possibilidade 
dos objectivos formais terem várias interpretações e, bem assim, que não sejam 
mesmo consensuais. Deste modo, podemos encontrar a participação convergente 
e participação divergente: 







• Participação convergente – quando as pessoas se identificam na 
generalidade com os objectivos formais da organização e participam de 
uma forma mais ou menos consensual para a sua consecução. Logo, a 
participação, sendo objecto de consenso, pode contribuir para um maior 
envolvimento nas actividades da organização. Porém, se esse consenso 
se tornar ritualista constitui um entrave à evolução; 
• Participação divergente – aquela em que os actores não se revêem nos 
objectivos formais da organização e assumem perspectivas diferentes 
fazendo valer as suas opiniões. Tais atitudes, para uns, podem ser 
consideradas de contestação, para outros, são ideias diferentes, 
indispensáveis para a evolução e inovação.  
A abordagem da participação na escola assume contornos normativos pelo 
que, a passividade e a não participação daqueles princípios é considerado um 
factor negativo. 
 
“Conquistada como princípio e consagrada enquanto direito, a 
participação deve constituir uma prática normal, esperada e institucionalmente 
justificada” (Lima, 1992: 178). 
 
Neste contexto é indispensável saber como os diferentes intervenientes no 
processo educativo desenvolvem a acção educativa. 
 
4. A Participação dos Pais na Escola – Evolução Histórica 
 
Historicamente, no processo de construção da escola pública portuguesa, a 
reforma pombalina do ensino foi fundamental. Dessa forma, o processo de 
estatização do ensino, por um lado, libertou os professores do controlo da igreja, 
estabelecendo assim uma espécie de contrato entre professores e Estado, com 
direitos e deveres mútuos, “que em última instância resultou numa perda efectiva 
de influência por parte dos pais e na sua marginalização” (Lima & Sá, 2002: 27).  
De certa forma e de acordo com Nóvoa (1992: 32-33): 
 







 “O aparelho escolar edificou-se contra as famílias e as comunidades, 
que foram marginalizadas, ora com o argumento político (a legitimidade do 
estado para decidir em matéria educativa), ora com o argumento profissional 
(a competência especializada dos professores em matéria educativa) (Nóvoa, 
1992: 32-33). 
 
No entanto, os pais nunca deixaram de procurar exercer um certo controlo 
sobre a actividade dos professores, nomeando frequentemente o que 
consideravam ser os desvios em relação às obrigações inerentes à actividade da 
sua docência (Sá, 2004: 34).  
Apesar de, durante o século XVIII e início do século XIX, os pais exercerem 
um forte controlo social sobre os professores, as críticas por eles invocadas vão 
perdendo valor, quer pela dependência exclusiva das autoridades estatais por 
parte dos professores, quer pelo seu estatuto de “especialistas”. Este controlo da 
escola sobre a família foi-se progressivamente consolidando e os juízos 
avaliativos antes aplicados aos professores, passaram depois a ser dirigidos aos 
pais. O próprio enquadramento formal-legal das relações da escola com os pais, 
realizado ao longo do último século, apresenta um dos traços mais estruturantes 
no quadro legal que se baseia:  
 
“(…) na reiterada representação dos pais como sofrendo de algum tipo 
de deficit: não se interessam pela educação dos filhos, não cumprem a sua 
obrigação de cooperadores, não comparecem na escola quando são 
convocados, apenas se preocupam com os filhos nos finais do período, 
concebem a educação como empreitada, pressionam o poder político (e os 
professores) no sentido do facilitismo, etc.” (Sá, 2004: 35). 
 
Neste contexto, Virgínio Sá (2004: 36-37) afirma que, futuramente, a 
obrigação dos pais colaborarem com a escola passará a constituir uma das ideias 
centrais na configuração das relações entre a escola e as famílias. “Cooperação, 
colaboração, auxílio” são, para o autor referido, os termos que enunciam essa 
relação. Apesar destes termos apelarem para a ideia de consenso e harmonia, as 
relações entre a escola e as famílias: 







“(…) parecem ter-se caracterizado mais pela desconfiança mútua, por 
vezes mesmo por alguma tensão, do que pela cordialidade, abertura e 
cumplicidade entre os dois «parceiros»” (Sá, 2004: 37).  
 
Barroso (1995: 357) afirma que, no início deste século, essa desconfiança se 
traduziu na “(…) exigência de os pais poderem controlar a educação dos seus 
filhos, inclusive no interior dos estabelecimentos de ensino” e, noutros casos, 
reclamava-se o direito dos pais assistirem às aulas e de acompanharem os filhos 
durante os intervalos das aulas.  
Apesar do aparente poder conferido aos pais, a sua relação com a escola 
era de clara subordinação, não podendo “(…) «intervir na disciplina e política dos 
alunos», competência exclusiva do reitor e dos professores (…)” (Barroso, 1995:  
358-359). Desta forma, o sentido específico da colaboração dos pais na escola é, 
assim, bem delimitado: são os pais que devem colaborar com a escola na 
educação dos filhos e não o inverso, ou sequer uma colaboração mútua (Sá, 
2004: 39). 
Embora recaia a responsabilização sobre os pais no que concerne ao 
comportamento dos filhos dentro da escola e dos permanentes apelos à sua 
“colaboração”, a representação dominante é a de que devem ser mantidos nas 
margens do sistema. Guilherme Pimentel, num artigo intitulado “As relações entre 
o Liceu e os Encarregados de Educação dos alunos”, publicado na revista Labor 
em 1953 (n.º 134), sintetiza assim o papel e lugar dos pais:  
 
“(…) Que venham ao liceu; que procurem interessar-se pelo 
aproveitamento e comportamento dos nossos alunos; que vigiem, amiúde, os 
cadernos diários – magnífico meio de comunicação do Liceu com a Família; 
em suma, que façam pelos seus filhos tudo o que puderem fora do Liceu, pois 
cá dentro, nós faremos o resto (…)” (Sá, 2004: 41). 
 
Os pais viam os seus direitos restringidos aos deveres de acompanhar o 
percurso escolar dos seus filhos, fiscalizar o seu trabalho, ensinar-lhes as boas 
maneiras, comparecer na escola sempre que fossem convocados e, 







especialmente sustentar os valores e as normas da escola e acreditar no saber 
dos professores. 
Com a publicação do decreto n.º 22 581, de 26 de Maio de 1933, que aprova 
o Estatuto da Associação de Pais dos Alunos do Liceu Normal de Lisboa, é feita 
uma solicitação no seu preâmbulo:  
 
“(…) Deve promover-se a formação de associações de pais de alunos, 
mas cercá-las das cautelas necessárias para que não se transformem em 
elementos perturbadores da vida escolar (…)” (Sá, 2004: 57). 
 
Desta forma, estamos perante “uma falsa participação” e não, pelo contrário, 
de qualquer forma de "democratizar o poder” (Freire, 1996: 309-310). 
É sobretudo com a publicação do decreto n.º 48 572, de 9 de Setembro de 
1968, com a aprovação do Estatuto do Ciclo Preparatório do Ensino Secundário, 
que assistimos a algumas mudanças significativas nas relações institucionais 
entre a escola e a família, nomeadamente com a criação dos serviços de 
orientação escolar. Um dos aspectos mais importantes deste normativo reporta-se 
à presença de um representante dos pais dos alunos no Conselho de Orientação 
Escolar (Lima & Sá, 2002: 36). 
A Revolução de Abril de 1974 marca o começo de um período de rupturas 
em vários domínios da vida política, social, económica e cultural e com 
repercussões na escola, tendo esta assumido algum protagonismo (Lima, 1992; 
Stoer, 1986, referidos por Sá, 2004:63). Porém, ao nível da participação dos pais 
nos diplomas legais e ao nível da acção organizativa, este período não trouxe 
alterações significativas (Lima, 1992: 200). Assim, o Decreto-Lei n.º 221/74, de 27 
de Maio, ao reportar-se para a futura regulamentação do processo de constituição 
dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino, menciona que estes 
devem integrar “uma participação adequada de estudantes e pessoal docente, 
técnico, administrativo e auxiliar” (art.º 1º), não fazendo qualquer referência aos 
encarregados de educação (Sá, 2004: 64). Esta marginalização dos pais é ainda 
mais incompreensível por ocorrer num contexto revolucionário, marcado por uma 
“euforia participativa” que atingiu os vários domínios da vida social e política (Sá, 
2004: 67). 







Nos finais de 1974, o Decreto-Lei n.º 221/74, de 27 de Maio, é substituído 
pelo Decreto-Lei n.º 735-A/74, de 21 de Dezembro. No que diz respeito à 
participação formal dos pais nos órgãos de governo das escolas, este decreto não 
altera o quadro legal anterior, continuando a excluir os pais das “estruturas 
democráticas” das escolas, apenas afirmando no seu preâmbulo “o importante 
papel das associações de pais e encarregados de educação dos alunos, cuja 
criação será apoiada pelo Ministério da Educação e da Cultura”, conferindo 
alguma visibilidade à problemática da participação dos pais nas suas estruturas 
organizativas (Lima & Sá, 2002:45-46). 
No início do ano de 1977 é publicada a primeira Lei das Associações de Pais 
(Lei 7/77, de 1 de Fevereiro) que, apesar de se aplicar aos Ensinos Preparatório e 
Secundário, permanece por regulamentar durante mais de dois anos (Silva, 1999, 
citado por Sá, 2004: 74). Até meados dos anos 80, a participação dos pais nos 
órgãos de governo da escola é marcada pela sua excentricidade e até mesmo 
pela não participação (Sá, 2004: 75). 
De acordo com Afonso (1994: 43), o modelo de autogestão existente, até 
aqui, pela falta de envolvimento dos pais e da comunidade foi uma desvantagem. 
Consequentemente, com a publicação da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro 
(Lei de Bases do Sistema Educativo), é consagrada a participação dos pais na 
tomada de decisões na escola, decorrente do instituído na Constituição da 
República Portuguesa (1976) que determina o direito e o dever dos pais em 
educar os seus filhos num sistema de cooperação entre Estado e família. Mais 
tarde, foi finalmente aprovado um novo “regime jurídico de direcção, 
administração e gestão escolar” (Dec-Lei n.º 172/91) que confere aos pais 
representação nos conselhos de turma, conselho pedagógico e conselho de 
escola e o direito de serem informados quanto aos processos de avaliação dos 
alunos.  
O modelo de administração escolar instituído pelo Dec-Lei 172/91, de 10 de 
Maio, no que diz respeito à participação formal dos pais na vida escolar, 
representou um passo significativo. Contudo, foi alvo de um conjunto de tensões, 
contradições e ambiguidades, tendo sido substituído, não passando além da fase 
de experimentação. O Ministério da Educação inicia um novo processo, 







requerendo um estudo que servisse de base à elaboração de um “programa de 
reforço de autonomia das escolas” (Despacho 130/ME/96). Daí resultou um 
relatório intitulado “Autonomia e Gestão das Escolas”, da autoria de João Barroso. 
Nele, o autor referido propõe que a gestão das escolas se subordine a cinco 
grandes princípios: legitimidade, participação, liderança, qualificação, flexibilidade 
(Lima & Sá, 2002: 72). 
Após discussão pública, quatro meses depois, é publicado o diploma 
definitivo – Dec-Lei 115-A/98, de 4 de Maio. Em termos de participação, o novo 
diploma consagra a participação dos pais, deixando, contudo, uma certa margem 
de discricionariedade à escola para decidir com clareza certas dimensões dessa 
participação (Lima & Sá, 2002: 76). Com o novo regime de autonomia, 
administração e gestão das escolas, criado pelo Dec-Lei 115-A/98, de 4 de Maio, 
a autonomia das escolas e a descentralização constituem aspectos fundamentais 
de uma nova organização da educação com o objectivo de concretizar na vida da 
escola a democratização. 
As reformas educativas, que ao longo dos últimos 25 a 30 anos marcaram a 
generalidade dos sistemas educativos dos países da Europa Ocidental, 
manifestam como vector comum, ainda que com formas e graus substancialmente 
diferentes, a consagração da participação dos pais nas estruturas formais de 
governo das escolas (Sá, 2004: 269). 
Segundo Formosinho (2005a: 49), é fundamental a participação dos pais e 
encarregados de educação visto que é da sua responsabilidade, natural e legal, a 
educação dos seus filhos. O autor referido acrescenta ainda outro fundamento 
importante para a participação dos pais que é o facto destes serem beneficiários 
da educação e, como tal, têm o direito de serem informados e de participar na 
orientação educativa da escola. 
Os discursos governamentais e jurídico-normativos, a tradicional resistência 
de certos sectores associativos, fazem da participação dos pais na governação 
das escolas um assunto polémico e relevante, capaz de suscitar receios, 
desconfianças ou mesmo oposições declaradas (Lima & Sá, 2002: 81). Num 
estudo realizado por Boavida (1984), referenciado por Afonso (1994: 79-80), 
reflectiu “uma resistência consistente contra o envolvimento dos pais na escola”. 







Com a publicação do Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, o Ministério 
da Educação introduziu alterações ao Estatuto da Carreira Docente. Entre as 
várias mudanças introduzidas, destaca-se a alteração do sistema de avaliação do 
desempenho docente, que deverá estar centrada no essencial da função do 
professor: a forma como o docente trabalha com os seus alunos. Quem pode 
avaliar este trabalho é a primeira questão que se coloca. Na perspectiva do 
Ministério da Educação, só pode avaliar quem está perto, quem está na escola 
onde o trabalho do docente se realiza.  
Neste campo, a opinião dos pais/encarregados de educação será também 
um dos critérios a considerar. Convém, no entanto, clarificar que a opinião dos 
pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho docente foi alvo de 
inquietação expressa por muitos docentes pelo que, ao longo do processo de 
revisão do actual Estatuto da Carreira Docente, este ponto foi sendo 
sucessivamente alterado.  
Assim, na primeira versão das alterações ao Estatuto da Carreira Docente, a 
participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente surgiu com carácter obrigatório: art.º 45º, número 2, alínea h) “Apreciação 
realizada pelos pais e encarregados dos alunos que integram a turma leccionada, 
em relação à actividade lectiva do docente”. Na sua última versão (décima), essa 
participação deixa de ser obrigatória, só podendo ocorrer com a concordância dos 
docentes e definida no regulamento interno: 
 
“Apreciação realizada pelos pais e encarregados de educação dos 
alunos, desde que obtida a concordância do docente e nos termos a definir no 
regulamento interno da escola” (art.º 45º, número 2, alínea h). 
 
A participação dos pais/encarregados de educação constituir-se-á apenas 
como um dos indicadores, entre outros, a par da assiduidade do docente, dos 
resultados dos alunos, do cumprimento dos programas. De igual modo, haverá 
factores que permitam ponderar a opinião dos pais/encarregados de educação, 
filtrando essas opiniões com o grau de participação dos mesmos nas reuniões 
para as quais forem solicitados. 







As políticas governamentais têm vindo a promover a participação dos pais, 
das autarquias e de outros actores locais em órgãos de participação constituintes 
da estrutura de administração de cada escola. 
Segundo João Barroso (2005: 75), os pais ao adquirirem o estatuto de 
clientes e de principais consumidores da educação escolar, transformam-se numa 
entidade organizada e poderosa, devendo os professores prestar-lhes contas do 
seu desempenho profissional.  
 
“Com o desenvolvimento de uma “lógica de mercado”, assiste-se, em 
alguns países, a uma tentativa de o Estado se aliar aos pais dos alunos 
reforçando a possibilidade destes escolherem a escola para os seus filhos, e 
aumentando os seus direitos de controlo e de decisão sobre o serviço 
prestado pela escola” (Barroso 2005: 75). 
 
O caminho para a participação dos pais no governo das escolas encontra-se 
em aberto, contudo, depende de orientações políticas, de interesses 
organizacionais e dos actores em presença. Para Jorge Ávila de Lima (2002: 
143), a legitimidade da intervenção das famílias na escola deve ser vista como 
uma forma de cidadania activa, própria das sociedades democráticas que 
pretendem aprofundar as formas de participação dos seus cidadãos nos assuntos 
públicos.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
De acordo com Silva (1997: 193), a progressiva abertura das escolas às 
famílias e às comunidades tem marcado os sistemas educativos nas últimas 
décadas, tendo sido acompanhada de mudanças legislativas e pela produção 
bibliográfica.  
Segundo Lima & Sá (2002: 85), é importante saber se a participação dos 
pais se fará numa lógica democrática e de autonomia das escolas, em diálogo 
com os professores e outros actores educativos ou se, pelo contrário, tomará 
posições mais de controlo à escola pública e à democratização do seu governo. 
Ainda de acordo com os autores referidos, a dúvida que se coloca aos 
professores é saber se devem fechar-se à participação dos pais para continuarem 
protegidos e isolados dos pais e outros actores educativos ou se, por outro lado, 
devem correr o risco de se abrirem à participação dos pais, ao diálogo e à 







negociação, a uma prestação de contas mais democrática, reforçando a 
autonomia das escolas e a própria profissionalidade docente (Lima & Sá, 2002: 
87). 
Importa salientar que a presença e a intervenção dos pais/encarregados de 
educação na escola necessitam de ser incentivadas e alteradas, quer por parte da 
escola, quer por parte dos próprios pais/encarregados de educação. A realidade 
existente permite concluir que nem a escola nem os pais/encarregados de 
educação estão satisfeitos com a sua intervenção na escola. Por esse motivo, 
esta é também uma oportunidade que se disponibiliza a ambas as partes para 
que a respectiva intervenção possa ser reflectida e dinamizada, para o bem da 
escola, das famílias e, sobretudo, dos alunos. A nova legislação sobre a avaliação 
do desempenho docente suscitará uma nova discussão e confronto entre pais e 
professores. Uma nova discussão sobre a legitimidade da participação dos pais 
num processo que envolve saberes profissionais como o desempenho docente. 














CAPÍTULO III – A AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOCENTE 
 
Nos últimos vinte anos, a necessidade crescente de colher os benefícios 
sociais da educação levou a que todo o sector educativo merecesse uma especial 
atenção entre as políticas públicas um pouco por todo o mundo. Este é um sector 
com uma problemática social complexa, de difícil gestão, politicamente muito 
sensível e economicamente muito relevante (Azevedo, 2001: 21).  
A relação entre o sistema educativo e a sociedade faz com que este esteja 
cada vez mais sujeito às exigências sociais. Entre as diversas razões, a pressão 
da opinião pública, apoiada pelos media levou a que a administração educacional 
se questionasse sobre o valor das escolas, sobre a sua eficácia e eficiência. 
A prestação de contas constitui um dever de cidadania e, a um ensino de 
qualidade, uma exigência social que deverá garantir aos cidadãos adequados 
níveis de satisfação das suas necessidades reais. 
Segundo Azevedo (2001: 248), a prestação de contas na educação deverá 
representar a institucionalização de práticas regulares de autoavaliação do 
desempenho das organizações escolares, na sua comunicação aos diversos 
intervenientes no processo educativo e análise conjunta, no sentido de identificar 
e corrigir as suas deficientes prestações. 
Os professores, enquanto importantes agentes educativos que são, não se 
afastam dessas exigências, sendo necessário conhecerem-se melhor e para isso 
proceder à sua avaliação de desempenho, potenciadora de desenvolvimento 
profissional e organizacional. Ao potenciar o desenvolvimento profissional e 
organizacional, contribuirá seguramente para a melhoria da qualidade do ensino e 
da educação. 
 
1. Avaliação do Desempenho Docente 
 
A noção de avaliação não é unívoca. Alguns autores entendem a avaliação 
como um processo de recolha de informações que são relacionadas com 
determinados critérios ou padrões, terminando com a determinação de um juízo 







de valor. A avaliação é “um acto deliberado e socialmente organizado chegando à 
produção do juízo de valor” (Barbier, 1985: 32). 
Outros definem avaliação como a produção de juízos de valor confrontando 
um referido e um referente. “O sentido chave do termo “avaliação” refere-se ao 
processo de determinação do mérito ou valor de alguma coisa ou ao produto 
desse processo” (Scriven, 1991, citado por Alaiz, Góis & Gonçalves, 2003: 9). 
Outros ainda dão ênfase a uma tomada de decisão. Avaliar significa 
examinar o grau de apropriação entre um conjunto de informações e um conjunto 
de critérios ajustados ao objecto em causa, com o fim de tomar uma decisão (De 
Ketele et al, 1988, citados por Alaiz, Góis & Gonçalves, 2003: 9). 
O termo avaliação é definido por Cardinet (1986), citado por Figari (1996: 
33), como “um processo de observação e de interpretação dos efeitos do ensino, 
que visa orientar as decisões necessárias ao bom funcionamento da escola”. 
Assim, o processo de avaliação deve privilegiar uma enorme reflexão acerca das 
possibilidades de melhoria, de forma a transformar as diversas problemáticas, 
sempre em proveito de uma sociedade melhor e mais justa.  
No contexto deste trabalho, importa clarificar o que se entende por avaliação 
de desempenho docente. 
O conceito de avaliação tem evoluído ao longo dos tempos e, segundo Guba 
e Lincoln (1989), citados por Simões (2002: 9), ao realizarem essa seriação 
concluíram haver quatro gerações de avaliação. A primeira surge associada à 
medida dos resultados escolares dos alunos, sendo uma avaliação orientada para 
a medição. A segunda geração, visa determinar a correspondência entre os 
objectivos da educação e os programas de estudo, realizando-se desta maneira a 
relação do desempenho dos aprendentes com os objectivos do programa, sendo 
uma avaliação orientada para a descrição. Na terceira geração surge incluída a 
noção de julgamento, onde avaliar é apreciar o mérito ou valor de alguma coisa, 
portanto orientada para a formulação de juízos de valor. Por fim, a quarta geração 
vê a avaliação como uma construção da realidade, uma atribuição de sentido às 
situações, sendo influenciada por factores contextuais diversos e pelos valores 
dos vários intervenientes no processo. Há envolvimento e negociação entre os 
avaliadores e os avaliados, participando estes últimos na sua própria avaliação, 







quer no desenho, implementação, interpretação e decisões, sendo os avaliadores 
os organizadores do processo de negociação, estimulando os avaliados, deixando 
apenas de medir, descrever ou ajuizar. 
Utilizando a noção de avaliação que caracteriza a terceira geração, Joint 
Committee (1988), citada por Simões (2002: 10), define avaliação dos professores 
como “a avaliação sistemática do desempenho do professor e/ou das 
qualificações relacionadas com a precisa função profissional do professor e a 
missão da área escolar”. 
Apoiado nestes contributos, Nevo (1997: 37) inclui na sua definição a 
descrição e julgamento, realizados não apenas a partir de competências e 
desempenhos, mas também da eficácia, definindo avaliação dos professores 
como “o processo de descrever e julgar o mérito e o valor dos professores, tendo 
por base o conhecimento, competências, comportamento e os resultados do seu 
ensino”. 
Para além disso, Hadji (1995: 28-29) refere que a avaliação em educação 
apresenta quatro dimensões essenciais: 
• A acção de avaliar é “um acto de julgamento”, valoração, com um fim e 
em que o avaliador se manifesta sobre o “sucesso ou fracasso” do 
projecto; 
• “Implica um duplo trabalho de modelização”, ou seja, o avaliador tem de 
construir um referente composto por um conjunto de expectativas a ter 
em conta e a esperar do objecto avaliado, podendo assim constituir um 
referido, assinalando os aspectos observáveis no objecto; 
• A avaliação serve para preparar e explicar a “tomada de uma decisão de 
acção”, com vista a melhorar as acções posteriores; 
• A avaliação “constitui um acto de comunicação social”. A avaliação diz-se 
sempre, o avaliador comunica aos actores sociais elementos de resposta 
às questões colocadas. 
Para o referido autor, avaliar é mais do que descrever e julgar, sendo um 
acto de descrever e julgar num quadro de referentes, para tomar uma decisão e 
destiná-la a alguém. A noção de avaliação não pode ser dissociada das suas 







funções e a função da avaliação não pode ser dissociada do objecto a ser 
avaliado. 
Para Simões (2002: 13), a diversidade de conceitos do que é ser professor e 
do que é ensinar, associada à respectiva ênfase num destes aspectos, envolve 
diferentes objectos a avaliar e justifica enfoques distintos: 
 
• “uma coisa é avaliar a qualidade do professor (a competência do 
professor – teacher competency); 
• uma outra é avaliar a qualidade do ensino (o desempenho do 
professor – teacher performance); 
• e uma terceira é avaliar o professor ou o seu ensino por referência 
aos resultados dos alunos (a eficácia do professor – teacher effectiveness)”. 
 
O mesmo autor, apoiado em Medley (1982; 1987), distingue cada um destes 
enfoques. Assim, diz que competência do professor é algo específico que os 
professores sabem, fazem ou acreditam, e não os efeitos disso nos outros. O 
desempenho do professor diz respeito ao seu comportamento no trabalho, ou 
seja, ao que faz e não ao que pode fazer, dependendo este da sua competência, 
do contexto em que trabalha e da habilidade para aplicar as competências em 
qualquer momento. A eficácia do professor reporta-se ao efeito que o 
desempenho do professor tem nos alunos (Simões, 2002: 13-14). 
Segundo Ana Paula Curado (2000: 17), nos meados da década de oitenta 
surge uma corrente de investigação em educação que advoga que os 
professores, sendo profissionais, também são pessoas, com uma história de vida 
própria, com necessidades de desenvolvimento em função da idade e do contexto 
histórico, cultural e organizacional. A avaliação do desempenho profissional, 
segundo esta corrente, “se implicar os próprios professores e a sua reflexão 
crítica e contextualizada sobre o trabalho realizado (reflexão em acção), seria um 
elemento fundamental do seu processo de desenvolvimento profissional”.   
Por outro lado, para a mesma autora (2002: 24), a avaliação de professores 
é, também, “o processo ou processos formais pelos quais os professores são 
apreciados para efeitos de prestação de contas, desenvolvimento profissional 







e/ou desenvolvimento organizacional das escolas” (adaptado de Darling- 
-Hammond, 1990). 
A avaliação de desempenho dos professores surge, assim, conjugada com 
as várias qualidades que se relacionam entre si, convenientemente relacionadas, 
justificando a tomada de decisões com vista a melhorar a qualidade da edução. 
 
2. O Conceito de Desenvolvimento Profissional 
 
A bibliografia actual sobre desenvolvimento profissional dos professores 
demonstra-nos que se trata de um conceito recente mas de crescente 
complexidade e importância. A sociedade, actualmente, exige cada vez mais da 
escola e, portanto, dos professores, o que origina que estes desenvolvam 
conhecimentos e competências para que a escola acompanhe as permanentes 
mudanças. 
Segundo García (1999: 136), durante algum tempo, os termos de 
aperfeiçoamento, formação contínua (Garcia Álvarez, 1987), formação em serviço 
(Edelfelt e Johnson, 1975), reciclagem (Landsheere, 1987) e desenvolvimento 
profissional de professores foram utilizados como equivalentes.  
De acordo com o referido autor (1999: 137), este conceito pressupõe uma 
abordagem na formação de professores que valorize o seu carácter contextual, 
organizacional e orientado para a mudança. Esta abordagem apresenta uma 
forma de implicação e de resolução de problemas escolares a partir de uma 
perspectiva que supera o carácter individualista das actividades de 
aperfeiçoamento dos professores. 
Reunimos algumas das definições citadas por García (1999: 138) que 
achamos mais relevantes acerca do conceito de desenvolvimento profissional dos 
professores: 
 
“O desenvolvimento profissional converteu-se numa actividade que inclui 
muito mais do que um só professor agindo como um indivíduo...O 
desenvolvimento profissional actual é um assunto de grupos de professores, 
frequentemente trabalhando com especialistas, supervisores, administradores, 







orientadores, pais e muitas outras pessoas que estão ligadas à escola 
moderna” (Fenstermacher e Berliner, 1985, p. 282). 
 
“O desenvolvimento profissional foi definido com maior amplitude ao 
incluir qualquer actividade ou processo que procure melhorar competências, 
atitudes, compreensão ou acção em papéis actuais ou futuros” (Fullan, 1990, 
p. 3). 
 
“Define-se como o processo que melhora o conhecimento, competências 
ou atitudes dos professores” (Sparks e Loucks-Horsley, 1990, pp. 234-235). 
 
As várias definições sintetizam o vasto campo de dimensões que foram 
destacadas por Howey (1985), citado por García (1999: 138). Estas dimensões 
incluem: em primeiro lugar o desenvolvimento pedagógico, seguindo-se o 
conhecimento e compreensão de si mesmo, que pretende conseguir que o 
professor tenha uma imagem equilibrada e de auto-realização. A terceira 
dimensão é o desenvolvimento cognitivo e refere-se à aquisição de 
conhecimentos e aperfeiçoamento de estratégias de processamento de 
informação por parte dos professores, e a quarta dimensão é o desenvolvimento 
teórico baseado na reflexão do professor sobre a sua prática docente. Por fim, 
apresenta as dimensões de desenvolvimento profissional através da investigação 
e o desenvolvimento da carreira mediante a adopção de novos papéis docentes.  
Verificamos que o desenvolvimento profissional dos professores é tido como 
um todo, nos seus aspectos cognitivos, afectivos e relacionais. “Vemos o 
desenvolvimento profissional dos professores como uma encruzilhada de 
caminhos, como a cola que permite unir práticas educativas, pedagógicas, 
escolares e de ensino” (García, 1999: 139). 
 
3. O Papel da Avaliação do Desempenho Docente na Qualidade da Educação  
 
A promoção da qualidade da oferta de educação tem surgido como um 
objectivo central da administração do sistema educacional (Afonso, 1995:13).            







Há duas razões especiais para fortificar a centralidade da questão da 
qualidade da oferta em educação: uma é a resultante da progressão dos 
resultados obtidos pelo sistema escolar, levando a que se subisse os patamares 
de exigência, nomeadamente das aprendizagens; outra é decorrente do 
relacionamento entre o sistema educativo e a sociedade democrática, levando à 
exigência de uma avaliação cuidadosa da eficácia e da eficiência no seu uso ou 
impacto social dos bens fornecidos (Silva, 2002: 189).                  
De acordo com Pardal (1991: 41), a busca pela obtenção de níveis mínimos 
socialmente admissíveis, leva a que os mais variados grupos e a sociedade em 
geral não aceitem desvios que afectem a sua estrutura, em termos das finalidades 
educativas expressamente definidas. Assim: 
 
“(…) a educação institucionalizada surge como um instrumento – o mais 
sofisticado, aliás – de consecução de comportamentos estandardizados, em 
funções de expectativas, e como um meio de redução de possibilidade de 
desvios, de alienação e de anomia” (Pardal, 1991: 41). 
 
A avaliação dos professores é, também, uma consequência da pressão para 
a eficiência e eficácia das escolas, uma vez que a melhoria da eficiência dos 
professores contribui favoravelmente para aumentar a “produtividade instrucional” 
em termos de aprendizagem dos alunos e a taxas de retorno da educação 
(Hoenack & Monk, 1990, citados por Afonso, 1998: 63). 
Helen Simons (1992), citada por Afonso (1998: 63), diz haver uma tendência 
geral nas democracias ocidentais para um maior controlo e especificação do 
trabalho escolar com o fim de melhorar a eficácia e eficiência do ensino. 
Também Iwanicki (1990), citado por Simões (2002: 75), considera que a 
qualidade e melhoria das escolas progride quando a avaliação dos professores e 
a melhoria das escolas são interligadas com o desenvolvimento do corpo docente, 
visto que este tem impactos consideráveis naqueles.  
A avaliação do desempenho docente é reconhecida como uma necessidade 
e visualizada como o motor de mudança que fomenta níveis de qualidade nos 
professores e nas organizações. 







Ao nível europeu, as políticas de educação concorrem no sentido de que a 
qualidade e a avaliação são dois procedimentos conjuntos e interdependentes e 
no conceito de avaliação como estratégia fundamental ao progresso educativo, 
desenvolvendo formas diversas de actuação para obter informações sobre o 
desempenho docente (Ramos, 2007: 9-10). 
Em suma, a sociedade actual reclama cada vez mais um ensino de 
qualidade. Esta qualidade será mais facilmente alcançada se os professores 
forem submetidos a uma avaliação de desempenho potenciadora de 
desenvolvimento profissional dos docentes e das organizações escolares.  
 
4. A Avaliação do Desempenho Docente em Portugal: Breve 
Contextualização 
 
Recuando no tempo, em 1931 já se falava em avaliação dos professores, 
tendo sido mesmo fixado, pela Direcção dos Serviços do Ensino Secundário, na 
altura, os critérios do bom ou muito bom professor (Pacheco & Flores, 1990:183). 
O Decreto-Lei N.º 36507, de 1947, no seu preâmbulo, refere que a avaliação 
do professor aparece associada à inspecção, único mecanismo de que o 
Ministério dispunha para obter elementos que permitiam conhecer e fiscalizar o 
trabalho docente e, dessa forma, graduar e classificar os professores de acordo 
com os seus verdadeiros méritos (Pacheco & Flores, 1990:184). 
De 1974 a 1986, a questão da avaliação dos professores deixou de fazer 
parte da agenda educativa, pois associava-se a sistemas de controlo típicos do 
passado autocrático. No entanto: 
 
“Com a institucionalização do regime democrático, o pêndulo dos valores 
sociais começou a oscilar no sentido da qualidade, eficiência e prestação de 
contas, por contraposição ao enfoque na igualdade e equidade característico 
da década anterior” (Curado, 2002: 16).  
 
A Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei 46/86, de 14 de Outubro, no n.º 2 
do Artigo 36.º refere que:  
 







“A progressão na carreira deve estar ligada à avaliação de toda a 
actividade desenvolvida, individualmente ou em grupo, na Instituição 
educativa, no plano da educação e do ensino e da prestação de outros 
serviços à comunidade (…)”. 
 
No seguimento da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo a 
avaliação de desempenho docente passou a estar enquadrada, porém, numa 
perspectiva de progressão na carreira, ou seja, para prestação de contas. 
É com a publicação do Estatuto da Carreira Docente, Decreto-Lei Nº 139- 
-A/90, de 28 de Abril, que surgem mudanças profundas, pois o seu preâmbulo 
realça a exigência de profissionalismo no exercício da função, surge a exigência 
de um período probatório para professores principiantes a fim de se verificar a sua 
adequação profissional à função a desempenhar. Outra inovação significativa foi a 
da: 
“(…) consagração da necessidade da avaliação do desempenho dos 
docentes, com vista à melhoria da respectiva actividade profissional e à sua 
valorização e aperfeiçoamento individual, da qual passa a depender a 
progressão da carreira”. 
 
O referido Estatuto da Carreira Docente, no seu artigo 39º, refere que a 
avaliação do desempenho do professor visa: 
 
“(…) a melhoria da qualidade da educação e do ensino ministrados, 
através do desenvolvimento pessoal e profissional, bem como a adequação da 
organização do sistema educativo às necessidades manifestadas pela 
comunidade no âmbito da Educação” (art.º 39º).  
 
O Decreto-Regulamentar n.º 14/92, de 4 de Julho, veio regulamentar o 
processo de avaliação de desempenho docente e visou reforçar a autonomia das 
escolas e promover o desenvolvimento profissional dos professores.  
Assim, o processo de avaliação do desempenho iniciava-se com a 
apresentação do docente ao órgão de gestão do estabelecimento de ensino onde 
exercia funções, de um relatório crítico das actividades por si desenvolvidas no 







período de tempo de serviço a que se reportava a avaliação do desempenho, 
acompanhado da certificação das acções contínuas concluídas, para efeitos da 
respectiva creditação.  
A partir desta data, a avaliação do desempenho docente pressupõe a 
dignificação da carreira, aparecendo ligada à formação contínua, nomeadamente 
pela obrigação do docente apresentar certificação das acções de formação 
realizadas. 
O Decreto-Lei n.º 1/98, de 2 de Janeiro, veio alterar o Estatuto da Carreira 
Docente e no seu preâmbulo afirma que se procura: 
 
 “ (…) associar  uma nova valorização  da  profissão  docente  a  uma 
acrescida responsabilização dos educadores  e  dos  professores, garantir 
condições de acesso à  formação contínua e  instituir  mecanismos  de  
avaliação  e de diferenciação interna, tomando como referência  a  qualidade 
do respectivo desempenho profissional” (Decreto-Lei 1/98). 
 
A avaliação de desempenho é vista como:  
 
“ (…) uma estratégia integrada no modo como as escolas, enquanto 
instituições dinâmicas e inseridas num sistema mais amplo,   desenvolvem e 
procuram valorizar os seus recursos  humanos”(Decreto-Lei 1/98). 
 
Num trabalho de investigação realizado por Simões (1998), indicado por 
Pacheco & Flores (1990:187), é referido a ineficácia do modelo de avaliação 
proposto em 1992, pelo que os responsáveis ministeriais, convencidos da 
necessidade de “reforçar a profissionalidade docente”, substituem-no por outro, 
regulamentado no Decreto Regulamentar n.º 11/98, de 15 de Maio. Segundo a 
nova legislação, as finalidades da avaliação de professores são a 
institucionalização de mecanismos de promoção do mérito e do profissionalismo 
dos professores e a melhoria da qualidade das escolas (Curado, 2002:40).  
O registo de avaliação denomina-se, agora, “documento de reflexão crítica” a 
ser elaborado pelo professor de “forma sintética”, de modo a expressar “a 
apreciação da actividade docente desenvolvida nas suas componentes lectiva e 







não lectiva” e na prova de conclusão de um número determinado de créditos de 
formação. O avaliador passou a ser desempenhado por uma comissão composta 
por três a cinco professores da escola do professor avaliado e nomeada pelo 
conselho pedagógico (Curado, 2002:16). 
Este novo processo de avaliação, apesar de parecer inovador mantém o 
propósito de certificação e ignora o objectivo do desenvolvimento.  
A criação normativa acerca da avaliação do desempenho docente em 
Portugal concentra-se, especialmente, na prestação de contas para efeitos de 
progressão na carreira, não sendo contemplada a avaliação do desempenho num 
processo mais global de avaliação, assim como a finalidade de acompanhar o 
docente no seu desenvolvimento profissional e organizacional não é referenciada. 
Este sistema de avaliação de desempenho foi objecto de crítica pela maioria 
dos especialistas e pelos próprios docentes, adquirindo, ao longo dos anos, uma 
carga administrativa que desacreditou os possíveis benefícios que poderia ter.  
Em regra, todos os docentes obtinham o necessário Satisfaz para a 
mudança de escalão. As razões de ordem didáctica e pedagógica não eram 
consideradas importantes para que um docente não obtivesse a classificação de 
Satisfaz. Estes motivos, quando tiveram lugar, prenderam-se sempre com 
aspectos administrativos ou de incumprimento pela não frequência das acções de 
formação requeridas. 
Com a publicação do Decreto-Lei 15/2007, de 19 de Janeiro, a avaliação de 
desempenho passará a ocupar uma função central no desenvolvimento da 
carreira docente. Os docentes passarão a ser avaliados de dois em dois anos, 
para que a avaliação se processe de forma mais justa e rigorosa, distinguindo a 
qualidade e o mérito do trabalho desenvolvido pelos professores.  
Pretende-se uma avaliação de desempenho centrada no essencial da função 
docente: a forma como o docente trabalha com os seus alunos. A avaliação deve, 
assim, implicar uma profunda reflexão baseada na auto-avaliação, efectuada por 
parte do docente, materializada na verificação da consecução ou não de 
determinados objectivos propostos.  
Assim, a nova versão do Estatuto da Carreira Docente no seu artigo 40.º, 
número 2, refere que:  







“A avaliação do desempenho do pessoal docente visa a melhoria dos 
resultados escolares dos alunos e da qualidade das aprendizagens e 
proporcionar orientações para o desenvolvimento pessoal e profissional no 
quadro de um sistema de reconhecimento do mérito e da excelência” (Decreto-
-Lei 15/2007, de 19 de Janeiro). 
 
A alteração ao Estatuto da Carreira Docente, no seu artigo 41.º, refere que a 
avaliação do desempenho docente é ainda relevante para: 
 
“ a) Progressão e acesso na carreira; 
b) Conversão da nomeação provisória em nomeação definitiva no termo 
do período probatório; 
c) Renovação do contrato; e 
d) Atribuição do prémio de desempenho”. 
 
Ainda de acordo com o documento atrás referenciado, o seu artigo 134.º, 
número 1, refere a criação do Conselho Científico para Avaliação de Professores:  
 
“É criado, na dependência directa do membro do Governo responsável 
pela área da Educação, o Conselho Científico para Avaliação de Professores 
com a missão de implementar e assegurar o acompanhamento e 
monitorização do novo regime de avaliação do desempenho do pessoal 
docente da educação pré-escolar e dos ensinos Básico e Secundário” 
(Decreto--Lei 15/2007, de 19 de Janeiro). 
 
Desta forma, cumpre-lhe garantir a equidade e os padrões de qualidade da 
avaliação de professores e assegurar um padrão de consistência em todo o país, 
ou seja, estabelecer regras da avaliação. 
No entanto, este Estatuto da Carreira Docente, agora republicado, segundo 
Ramos (2007: 5), “tem suscitado na classe docente mais desconfiança e receios 
do que expectativas positivas”, nomeadamente pelas rupturas que inserirá na 
estrutura da carreira docente e na avaliação do desempenho. 
 
 







5. Finalidades da Avaliação do Desempenho Docente 
 
A avaliação do desempenho docente não é feita sem qualquer finalidade, 
isto é, terá algumas funções. 
De acordo com Simões (2002: 7), a avaliação dos professores, até há pouco 
tempo, não era pensada como um meio importante para melhorar a qualidade do 
ensino, mas antes, referenciando Nevo (1994), como:  
 
“(…) um meio de controlar os professores, de os motivar, de os tornar 
responsáveis pelo seu trabalho, ou de os afastar quando o seu desempenho é 
insatisfatório, a imagem que sobressai da avaliação dos professores é que ela 
se apresenta como algo que foi inventado contra os professores, em vez de se 
encontrar ao seu serviço” (Simões, 2002: 7). 
 
No entanto, começaram a surgir novas concepções de avaliação, em que os 
seus propósitos são mais diversificados e que incluem outras funções para além 
da prestação de contas para progressão na carreira. 
Hadji (1995: 30) refere a função da destinação social da avaliação em três 
grandes usos: 
1. Gestão administrativa das carreiras dos docentes (lugar, progressão na 
carreira, salário…); 
2. “Contribuição” para o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
professores (ajuda individual, formação); 
3. “Aperfeiçoamento” do funcionamento das organizações educativas por 
uma melhor “utilização” dos recursos humanos. 
Assim, e de acordo com o mesmo autor (1995:30), a estes três “usos” sociais 
correspondem destinatários diferentes. A administração, os professores e os 
“pilotos” do sistema. À administração têm interesse os dados que permitam situar 
cada um em relação aos outros – avaliação normativa. Aos professores 
interessam dados “formativos”, com o fim de aperfeiçoamento – avaliação criterial. 
Ao sistema interessam dados relativos à eficácia social de cada um, de forma a 
posicionar os indivíduos nos lugares correspondentes ao seu nível de 
competência. 







Também de acordo com Curado (2000: 19), os principais intentos da 
avaliação dos professores são a prestação de contas (com vista à progressão na 
carreira), o desenvolvimento profissional e o desenvolvimento organizacional. 
Contudo, os sistemas convencionais tendem a centrar-se no primeiro aspecto.  
Para lá destes propósitos da avaliação, Peterson (1995), citado por Curado 
(2000: 51), aponta outros, como: dar segurança aos professores acerca da 
qualidade das suas práticas e à comunidade sobre a qualidade das escolas; 
facultar informação para a formação de professores; aperfeiçoamento das 
práticas. 
A avaliação de professores se os envolver de forma directa na preparação, 
implementação e seguimento do processo, poderá estabelecer um importante 
factor de desenvolvimento profissional dos professores e aperfeiçoamento da 
organização das escolas (Curado, 2002: 73). 
De acordo com Iwanicki (1990, 1997), citado por Curado (2002: 73), 
assinalou como propósitos da avaliação de professores a prestação de contas, o 
desenvolvimento profissional, melhoria das escolas e selecção. 
Por outro lado, Duke & Stiggins (1990), referidos pela mesma autora (2002: 
73), sugerem que “o desenvolvimento profissional devia constituir o enfoque da 
avaliação dos professores minimamente competentes”, distinguindo entre 
avaliação sumativa e avaliação formativa. 
Pode-se então afirmar que, para além da prestação de contas para a 
progressão da carreira, a avaliação do desempenho docente deve servir também 
para promover o desenvolvimento profissional e organizacional. 
Assim, de acordo com o estipulado no Estatuto da Carreira Docente, no seu 
artigo 40.º, número 2, a avaliação do desempenho docente propõe-se:  
 
“(…) a melhoria dos resultados escolares e da qualidade das 
aprendizagens e proporcionar orientações para o desenvolvimento pessoal e 
profissional no quadro de um sistema de reconhecimento do mérito e da 
excelência”. 
 
É ainda relevante para progressão e acesso na carreira, artigo 41.º, alínea a), 
e ainda para atribuição do prémio de desempenho (alínea c) do mesmo artigo). 







A nova perspectiva que configura o modelo de avaliação do desempenho em 
Portugal, de acordo com o actual Estatuto da Carreira Docente e no dizer de 
Ramos (2007: 10), apresenta duas lógicas paralelas que provêm da reforma da 
administração pública e da revisão do Estatuto: a lógica administrativa-burocrática 
que diz respeito à organização e procedimentos legais a adoptar, bem como nos 
condicionamentos estipulados para a progressão na carreira, nomeadamente o 
sistema de quotas, e a lógica própria da cultura e da ética profissional que obriga 
todos os profissionais à excelência. 
O Estatuto pode, ainda, promover e desenvolver uma atitude cívica positiva 
de diálogo com os pais e com a sociedade sobre a responsabilidade social 





As pessoas que intervêm na avaliação são uma parte muito importante no 
processo, sendo a aceitação do sistema de avaliação do desempenho docente 
influenciada pelas percepções que os docentes têm dos avaliadores. De acordo 
com Curado (2000: 64), “a credibilização do sistema de avaliação de desempenho 
docente passa, em grande medida, pela credibilização dos respectivos 
avaliadores”. 
De acordo com Nevo (1997: 39), os avaliadores necessitam de formação e 
de capacidades em vários campos de conhecimentos técnicos, entre eles os 
seguintes: 
• Compreender o contexto social, organizativo e pessoal da avaliação; 
• Compreender as características específicas do objecto de avaliação; 
• Possuir destrezas técnicas em métodos de investigação; 
• Possuir destreza em relações humanas. 
 
No que diz respeito à avaliação de professores, em termos gerais é feita pela 
Inspecção (França, Itália, Irlanda); pelos municípios, nos países nórdicos de 
administração descentralizada; pelo director da escola e por outros professores, 







deixando para a Inspecção a actuação em casos especiais (Áustria, Noruega, 
Espanha, País de Gales); e pela Inspecção, contudo, integrada na avaliação da 
escola, na Holanda e Inglaterra (Ramos, 2007: 10). 
No novo modelo de avaliação do desempenho docente português os 
avaliadores são professores com atribuições e responsabilidades de avaliação 
(coordenadores de departamento e coordenadores do conselho de docentes) e 
uma comissão de regulação interna do processo (comissão de coordenação de 
avaliação) formada por cinco docentes do conselho pedagógico para acordar e 
validar as classificações (Ramos, 2007: 10). 
Segundo a autora referida (2007: 10), a Inspecção tem um duplo papel de 
avaliar os professores titulares com funções de coordenação do conselho de 
docentes ou departamento curricular, de averiguar e controlar a conformidade 
legal, de aferir a qualidade das avaliações face aos padrões de qualidade 
definidos, assim como de acompanhar o processo sinalizando os pontos fortes e 
fracos.  
O Conselho Científico da Avaliação de Professores aparece como um órgão 
novo na organização jurídica da avaliação, com autonomia científica e técnica, e 
que tem como função implementar e assegurar o acompanhamento e a 
monitorização da avaliação de professores. De acordo com Ramos (2007: 12), 
este órgão cumprirá o seu mandato institucional: 
 
“(…) numa lógica de escuta, diálogo e interacção, contribuindo para a 
dignificação da profissão docente e para a qualidade, a equidade e a 
transparência do sistema instituído” (Ramos, 2007:12). 
 
São ainda avaliadores o próprio docente, a Direcção Executiva e os pais ou 
encarregados de educação individualmente se o docente assim o entender. 
Segundo Montadon & Perrenoud (2001: 2), cada vez “são mais numerosos 
os pais que querem ter uma palavra a dizer, individual ou colectivamente, sobre a 
forma como a escola trata os seus filhos”. Esta vontade esclarece o 
desenvolvimento das associações de pais, as inúmeras reuniões e publicações 
que lhes são dedicadas, a sua participação na gestão escolar. 







À manifestação dos pais como intervenientes activos e por vezes 
reivindicativos, a escola tem respondido de forma diversa. 
 
“Nalguns casos, adianta-se em relação às expectativas dos mais 
exigentes (…). Noutros casos, a escola mostra-se mais defensiva, refugiando-
se nervosamente por detrás das suas grades e dos seus regulamentos” 
(Montadon & Perrenoud, 2001: 2) 
 
Os referidos autores defendem que os professores julgam ter o direito de 
exercer a sua profissão sem prestar contas do seu trabalho, por outro lado, os 
pais tentam defender os interesses dos seus filhos exercendo influência no 
funcionamento da organização escolar e gozando do direito de vigiar. “Entre os 
pais e a escola, não há nenhuma razão para que as relações estabelecidas sejam 
serenas” (Montadon & Perrenoud, 2001: 5). 
Tendo em conta que um dos objectivos principais da avaliação deverá ser o 
da melhoria do ensino, é necessário garantir que as actividades desenvolvidas 
pelo professor são analisadas de forma ética e de modo ajustado com o seu 
desenvolvimento profissional.  
O reconhecimento do interesse de diferentes fontes de dados permite um 
maior apoio à análise que levará à emissão de juízos de valor e contribui para a 
participação dos vários grupos de interesse que rodeiam o sistema educativo 
(Silva & Conboy, 2004: 132). 
As escolas com melhores resultados são as que criam condições favoráveis 
à participação dos pais, enquanto agentes intervenientes no processo, pelo que 
“devem participar num conjunto de decisões que lhes dizem directamente 
respeito” (Nóvoa, 1992: 27). O mesmo autor refere ainda que a problemática da 
avaliação dos professores, para além de ser da “responsabilidade do colectivo 
profissional (…) não devem excluir a consulta (mas não a decisão) de outros 
actores educativos” (Nóvoa, 1992: 34).  
As sociedades têm progredido no sentido de uma maior participação dos 
cidadãos nas decisões que os atingem, levando a que os governos sejam mais 
claros quanto às decisões tomadas. “Quanto mais evoluídas são as sociedades, 
mais os cidadãos querem participar das decisões”. (Ventura, 2006: 112). 














CAPÍTULO IV – REPRESENTAÇÕES DOS PROFESSORES 
 
O presente estudo baseia-se nas representações que os professores têm 
acerca da avaliação do desempenho docente. 
A implementação do novo sistema de avaliação do desempenho docente 
tem levado a uma análise compreensiva do que é ser professor e das 
competências e atitudes que definem a profissão docente. Assim, é importante 
definirmos o conceito de representações sociais, bem como saber as 
representações dos docentes sobre a avaliação do desempenho docente.  
 
1. O Conceito de Representação Social 
 
As representações sociais constituem uma das manifestações mais 
importantes da Psicologia Social europeia. De facto, o conceito de representações 
sociais encontra-se bastante divulgado nas ciências sociais desde que Serge 
Moscovici (1961), inspirado no conceito de Durkheim de representações 
colectivas, fez a ligação com as origens sociais do conceito de atitude e elabora a 
teoria das representações sociais (Jodelet, 1996: 357). 
A noção de representação social aparece numa encruzilhada com diversos 
acessos, apresentando-se sob diversas formas, mais ou menos complexas: 
imagens, sistemas de referência, categorias, teorias. Designa uma forma de 
pensamento social partilhado pelos membros de uma sociedade (Neto, 1998: 
486). 
Segundo o Dicionário Geral das Ciências Humanas (1984: 804), 
representação social é o “processo de construção social da realidade que age 
simultaneamente sobre os estímulos e as respostas a estes estímulos”. 
O termo representação social foi, ainda, definido por Jodelet (1996: 360), 
como: 
 
“(…) as representações sociais apresentam-se, por conseguinte, de 
diversas formas, mais ou menos complexas. Imagens que condensam um 
conjunto de significações; sistema de referência que nos permite interpretar o 
que nos chega, dar sentido ao inesperado; categorias que servem para 







classificar as circunstâncias, os fenómenos, os indivíduos com os quais 
negociamos (…)” (Jodelet 1996: 360). 
 
Para a referida autora, a noção de representação social apresenta-se como 
“a elaboração de um objecto social por uma comunidade”, apresentando o 
conceito de representação social como “(…) uma maneira de interpretar e de 
pensar a nossa realidade quotidiana, uma forma de pensamento social” (Jodelet, 
1996: 360). 
Segundo Neto (1989: 440), na noção de representação social os aspectos a 
ter em conta são: 
• Na noção de representação social há sempre referência a um objecto, ou 
seja, há sempre a representação de algo; 
• As representações sociais mantêm uma relação de simbolização e de 
interpretação com os objectos, originando uma actividade construtora e 
expressiva da realidade; 
• As representações sociais ganham a forma de modelos que se 
sobrepõem aos objectos, tornando-os visíveis, e provocam elementos 
linguísticos, comportamentais ou materiais; 
• As representações sociais são uma forma de conhecimento prático que 
nos levam a interrogar-nos acerca de determinantes sociais da vida 
quotidiana. 
De acordo com Neto (1989: 440), esta forma de conhecimento permite a 
apreensão pelos sujeitos sociais dos acontecimentos da vida corrente, das 
informações veiculadas das pessoas do nosso meio próximo ou longínquo, 
tratando-se de um conhecimento do senso comum em oposição ao conhecimento 
científico. 
O conceito de representação social para a compreensão de situações 
educativas é destacado por Gilly (1989), citado por Neto (1989: 469): 
 
“O campo educativo aparece como um campo privilegiado para ver como 
se constroem, evoluem e se transformam representações sociais no seio de 
grupos sociais e iluminar-nos sobre o papel destas construções nas relações 
destes grupos com o objecto da sua representação”. 







Todos os seres humanos agem num mundo preenchido de símbolos, onde 
se revelam diferentes relações de poder, que se confrontam com as posições 
sociais que ocupam, constituído por ideologias e por representações sociais 
(Sarmento, 2000: 75). 
Tendo em conta os objectivos da nossa investigação, as relações que 
determinado indivíduo, ou grupo de indivíduos, tem acerca de determinadas 
práticas revelam-se bastante interessantes para o nosso estudo. 
 
1.1. Noção de atitude e de opinião 
 
As noções de atitude e de opinião têm ligação com as representações 
sociais, contudo, são noções diferentes. 
De acordo com Cardoso (2003: 22), o conceito de atitude alcançou admirável 
destaque em Psicologia Social, tendo-se depois ampliado a outras áreas 
científicas, como é o caso da educação, e é primordial para a compreensão de 
alguns problemas actuais mais marcantes, porque ajuda a explicar a discordância 
entre pessoas. 
Segundo Félix Neto, a opinião é: 
 
“(...) uma resposta manifesta tem a particularidade de ser o único 
elemento observável do sistema que descrevemos, a partir do qual os outros 
elementos só podem ser inferidos e é susceptível de medida” (Neto, 1989: 
441).  
 
O mesmo autor refere que “a atitude, mais complexa pelo seu carácter 
latente, foi sobretudo abordada como resposta antecipada”. A opinião e a atitude 
foram vistas enquanto resposta e “preparação para a acção”, contrariamente, a 
representação social é um processo de construção do real, actua conjuntamente 
sobre o estímulo e a resposta (Neto, 1989: 441). 
Cardoso (2003: 22) define atitude como: 
 







“um constructo mediador entre a forma de agir e a componente 
tendencial dos indivíduos, assumindo um papel preditivo do comportamento, 
face a um fenómeno ou objecto claramente identificado” (Cardoso, 2003: 22). 
 
Para a referida autora um dos fundamentos de interesse da abordagem das 
atitudes é a possibilidade de prever o comportamento em determinadas situações 
(Cardoso, 2003:22). 
A atitude exprime a orientação global, positiva ou negativa, em relação ao 
objecto de representação, sendo a maioria das vezes o aspecto mais importante, 
enquanto elemento mais arcaico, ou até mais resistente das representações 
(Neto, 1989: 452). 
A atitude tem uma função reguladora, pois surge como uma espécie de 
reacção secundária tendo por função guiar o comportamento através das 
estimulações do meio físico e social. Tem também uma função energética, pois 
imprime à orientação e à troca com o meio uma certa intensidade emocional e 
afectiva (Neto, 1989: 453). 
No nosso estudo, e de acordo com um estudo realizado por Ana Paula 
Cardoso (2003: 22), as atitudes serão encaradas como uma disposição de reagir, 
de maneira favorável ou desfavorável, a um determinado referente, sempre que 
este se apresente. 
 
2. Representações dos Professores sobre a Avaliação do Desempenho 
Docente 
 
A problemática do nosso estudo levou-nos a saber quais as representações 
dos professores sobre a avaliação do desempenho docente. O conhecimento 
dessas representações pode possibilitar-nos saber algumas dimensões que são 
importantes na sua estruturação. 
Segundo Silva & Conboy (2004: 124), os professores possuem um conjunto 
de representações de carácter intrínseco que advêm de valores, crenças, 
aspirações e imagens sobre a avaliação do desempenho, levando-os a 
posicionarem-se e a actuar de acordo com elas. 







Assim, de acordo com os autores referidos, o ponto de vista dos actores 
sobre a sua avaliação de desempenho, acerca do que ela deveria de ser, o que 
esperam dela e sobre o que ela é efectivamente, é muito importante para 
compreender todo o processo de avaliação (Silva & Conboy, 2004: 124). 
Os mesmos autores referem que só sabendo o que se vai avaliar é possível 
verificar com precisão se os resultados esperados foram ou não alcançados. 
Sendo a função docente de natureza complexa e multifuncional, leva a que haja 
um “pluralidade do objecto de avaliação” (Silva e Conboy, 2004: 125). 
A subjectividade e complexidade próprios da profissão docente levam a que 
muitos dos resultados da actividade dos professores sejam visíveis apenas num 
curto espaço de tempo. A preocupação de tornar a avaliação objectiva e precisa 
tem levado ao desenvolvimento de métodos e instrumentos de medida. O que se 
pretende com a avaliação do desempenho docente é julgar o desempenho 
individual. Diante da complexidade da tarefa de medir o desempenho do 
professor, é importante definir o que é ser professor, analisando as suas funções, 
saberes, competências e atitudes que configuram a profissionalidade docente 
(Silva & Conboy, 2004: 125). 
 
2.1. As funções dos professores em tempos de mudança 
 
O acto educativo dirige-se, habitualmente, para o processo de ensino- 
-aprendizagem e para a acção pedagógica. Contudo, a acção dos professores 
não se limita a esta prática pedagógica perceptível, sendo fundamental investigar 
outras dimensões menos visíveis (Sacristán, 1991: 68). 
A mudança da sociedade tende a afectar à escola um grupo cada vez mais 
alargado de funções e, à medida que as exigências sociais evoluem, as funções 
dos professores tornam-se mais imperceptíveis (Bernstein, 1988, citado por 
Sacristán, 1991: 67). 
Segundo Sacristán (1991: 67), “a função dos professores define-se pelas 
necessidades sociais a que o sistema educativo deve dar resposta, as quais se 
encontram justificadas e mediatizadas pela linguagem técnica pedagógica”. 







De acordo com Teixeira (1995: 87), as funções dos professores indicam “o 
conjunto de actuações esperadas que estão associadas ao exercício da sua 
profissão”. A referida autora reconhece, por outro lado, como funções dos 
professores “o conjunto de actividades, actuações e comportamentos esperados 
que decorrem do seu estatuto profissional” (1995: 88). 
Pode-se, ainda, compreender por função docente como: 
 
“o papel assumido pelo conjunto dos actos pedagógicos que concorrem 
para atingir um objectivo preciso, com o fim de permitir ao professor adaptar-
se à situação pedagógica criada” (Postic, 1990: 183). 
 
Por outro lado, segundo Cavaco et al, citados por Cavaco (1993: 201), o 
professor: 
 
“concebe a sua função em termos de um ideal humanístico de realização 
pessoal (centrado na relação professor-aluno) mas é obrigado a uma máquina 
administrativa, estruturada em regulamentos e hierarquias”. 
 
Em suma, a função docente não se confina à actividade educativa mas, 
remete-nos para outros âmbitos de acção com influências políticas, económicas, 
culturais… a que é preciso dar resposta. 
 
2.2. Profissão professor 
 
Foi a complexidade da vida e a progressiva diversificação e especificação 
dos conteúdos da educação que justificaram o aparecimento da figura professor. 
Por isso, à complexificação da realidade, ao desenvolvimento permanente da 
sociedade, vão sempre corresponder novas exigências para o professor. 
Actualmente, vivemos numa época de reforma educativa e de transição 
paradigmática em que se torna importante repensar a Escola e o Ser Professor. 
Ainda parecem ser as representações menos criativas e mais tradicionais, 
sobre a função do professor, que sobressaem na opinião pública. De acordo com 
Cavaco (1993: 191), o professor é: 







“(…) visto como um técnico médio, não especializado, beneficiando de 
longos períodos de férias e de um reduzido horário de trabalho, ocupado em 
tarefas rotineiras de transmissão de conhecimentos (…)” (Cavaco, 1993:191). 
 
Contudo, ser professor, nos dias de hoje, é conviver, diariamente, com as 
contradições que transpõem a escola (Cavaco, 1993: 201).  
Referenciando Roldão (1999: 18), num sistema educativo centralizado como 
o nosso, o professor tem tido um estatuto um tanto híbrido, dividido 
institucionalmente entre o perfil do “profissional” e do “funcionário”, mas com 
características que o aproximam do estatuto do funcionário, especificamente:  
• A sua interdependência, em termos de colocação, progressão e 
mobilidade, de deliberações administrativas centrais e não de leis 
determinadas e controladas ao nível da escola; 
• Em termos de cumprimento da actividade docente, a falta ou reduzida 
intervenção nas deliberações respeitantes ao seu trabalho, 
designadamente em relação ao currículo; 
• Relativamente à cultura profissional, a execução repetida de práticas 
predeterminadas, a uniformidade laicizada, a subordinação quase 
exclusiva de manuais, a falta de iniciativa e o hábito de trabalho docente 
individual não comparticipado ou debatido com os outros profissionais. 
Contrariamente a uma actividade que se classifique socialmente como 
profissão (por exemplo, médico, engenheiro…), ao professor estão associadas 
algumas características fundamentais, especialmente descritas por Giméno 
Sacristán (1994), citado por Roldão (1999: 18):     
• A especificidade da função exercida que a diferencia visivelmente das 
outras; 
• O domínio e a produção do saber específico indispensável ao exercício 
profissional; 
• O poder de definir acerca da forma como desenvolve as suas funções; 
• A competência de examinar e avaliar a actividade realizada e inserir-lhes 
ajustes – prática reflexiva; 







• A pertença e o reconhecimento por uma colectividade de pares, com 
semelhança científica e profissional própria e com saberes profissionais 
compartilhados (Roldão, 1998, citado por Roldão, 1999: 18). 
De acordo com Roldão (1999: 19), relativamente às mudanças que parece 
desenvolverem-se actualmente na profissão docente, alguns autores tendem a 
atribuir à função docente um estatuto de “semi-profissionalidade”. 
Embora as perspectivas teóricas sobre as profissões sejam diversas, e se 
possa falar de modelos de análise distintos, existem elementos teóricos e factuais 
que são comuns a todos eles e são partes básicas e estruturantes desses 
mesmos modelos.  
Nóvoa (1991: 11) realizou um estudo em 1987, desenvolvido na obra “Le 
Temps des Professeurs”, acerca da docência como profissão, podendo dizer-se 
que, das perspectivas sócio-históricas, retoma a problemática da relação das 
profissões com o Estado e a evolução do estatuto socio-económico dos 
professores e das perspectivas estrutural-funcionalista, e a ideia da importância 
do saber e da ética enquanto dimensões constitutivas das profissões, retendo das 
abordagens interaccionistas quatro elementos organizacionais que constituem os 
diversos estádios do processo de profissionalização da actividade docente. Para o 
mesmo autor, a história do processo de profissionalização do professorado 
desenrola-se então num espaço e num tempo concreto de que se destacam 
quatro etapas: 
1. Exercício a tempo inteiro (ou pelo menos como ocupação principal) da 
actividade docente, constituindo o ensino o modo de vida de um grupo 
profissional cada vez mais especializado; 
2. A criação pelas autoridades públicas ou estatais de um suporte legal para 
o exercício da actividade, sob a forma de diploma ou licença adequada; 
3. A criação de instituições específicas para a formação especializada e 
longa dos professores, que permita adquirir um corpo de saberes e 
saberes-fazer próprios da profissão; 
4. A constituição de associações profissionais representativas do grupo 
profissional, normalmente de características sindicais, que desempenham 







um papel fulcral no desenvolvimento de um espírito de corpo e na defesa 
do estatuto socioprofissional dos professores. 
 
As transformações que estão a acontecer no sistema educativo, no sentido 
de uma maior centralização das decisões e gestão na escola, indicam que a 
acção docente propenderá a admitir uma modificação no sentido de uma maior 
afirmação das suas características de profissão, com o respectivo atenuamento 
da dimensão funcionário, que parece cada vez mais desajustada às instituições 
escolares com autonomia e projectos próprios (Roldão, 1999: 19). 
Segundo Nóvoa (1991: 29), “o projecto de uma autonomia profissional, 
exigente e responsável, pode recriar a profissão professor e preparar um novo 
ciclo na história das escolas e dos seus actores”. 
 
2.3. As funções dos professores numa perspectiva de política educativa 
 
“O professor aparece como aquele que, em nome das gerações adultas, 
transmite às novas gerações um conjunto de valores e de competências que 
aquelas reputam de indispensáveis à vida colectiva” (Durkheim, 1972: 41). 
 
Os professores recebem da sociedade a missão de educar e, por outro lado, 
são trabalhadores que têm o direito e o dever de orientarem o exercício da sua 
actividade de acordo com normas propositadamente decretadas em textos 
escritos que tenham sido negociados entre a entidade que os emprega (Estado 
ou entidades privadas) e as organizações sindicais que os representam (Teixeira, 
1995: 89). 
De acordo com a referida autora, o professor apresenta uma dupla vertente 
em termos de uma dupla fonte em que decorrem as suas funções e, afinal, a 
natureza da sua profissão: o mandato que a sociedade lhe confere e o contrato 
que, enquanto trabalhador, o incorpora à profissão (Teixeira, 1995: 88). 
Assim, para investigar o conteúdo do mandato dos professores, Teixeira 
(1995: 89) expõe as funções do professor de acordo com a Lei de Bases do 
Sistema Educativo e para investigar o conteúdo do contrato dos professores, 







centra-se no estudo do que estabelece o Estatuto da Carreira dos Educadores e 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário. 
Relativamente ao mandato que a sociedade determina para o professor e de 
acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86, de 14 de 
Outubro, no que diz respeito aos recursos humanos, artigo 30.º, n.º 1, alínea f), o 
professor deve alargar a sua actividade à própria comunidade: “Formação que, 
em referência à realidade social, estimule uma atitude simultaneamente crítica e 
actuante”.  
Por outro lado, as funções do professor tornam-se cada vez mais complexas 
o que faz com que o professor seja designado para agir de forma crítica, reflexiva 
e inovadora e adopte medidas de auto-formação constante, como refere o mesmo 
artigo, alíneas g) e h): “Formação que favoreça e estimule a inovação e a 
investigação (…)” e “Formação participada que conduza a uma prática reflexiva e 
continuada de auto-informação e auto-aprendizagem”. 
O mesmo documento, no seu artigo 36.º, n.º 2, refere que a actividade do 
professor deve ser “(…) desenvolvida individualmente ou em grupo, na instituição 
educativa, no plano da educação e do ensino e da prestação de outros serviços à 
comunidade (…)”.  
Conclui-se, desta forma, que a complexificação da sociedade originou novos 
papéis para os professores. Como refere Teixeira (1995: 90), essa complexidade 
é marcada tanto na maneira como se explica o mandato do professor, como no 
modo que se apresenta o contrato que o liga à profissão. 
No que concerne ao Estatuto da Carreira Docente, agora republicado, 
Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, as funções dos professores são 
definidas no artigo 10.º, “Deveres gerais”, 10.º A “Deveres para com os alunos”, 
10.º B “Deveres para com a escola e os outros docentes”, 10.º C “Deveres para 
com os pais e encarregados de educação”, no artigo 80.º, “Exercício de outras 
funções pedagógicas” e no artigo 82.º, definindo as funções da “Componente não 
lectiva”. 
 







2.4. Expectativas da sociedade pós-moderna em relação às funções dos 
professores 
 
A mudança dos sistemas filosóficos-ideológicos, com o iluminismo e o 
liberalismo, a complexificação das sociedades pós-revolução industrial, geram 
algumas disfuncionalidades sistémicas e as antigas instituições revelam-se 
incapazes de socializar e integrar os jovens e, simultaneamente, de lhes difundir 
os saberes indispensáveis ao desempenho de papéis no sistema económico, 
designadamente no que respeita à divisão do trabalho e ao uso das novas 
tecnologias num processo de alteração permanente (Musgrave, 1984, citado por 
Martins, 1993: 29). 
As formas contemporâneas e a massificação da escolarização foram 
traçadas e designadas no âmbito de circunstâncias sociais próprias que têm sido 
designadas como condições da modernidade (Hargreaves, 1998: 28). 
A mudança de um sistema de ensino de elites para um sistema de ensino de 
massas originou um acréscimo quantitativo de professores e alunos, mas ainda o 
aparecimento de novos problemas qualitativos, exigindo reflexões profundas 
(Esteve, 1991: 96). 
As mudanças sociais, políticas e económicas modificaram profundamente o 
trabalho do professor, a sua imagem social e o valor que a sociedade confere à 
própria educação (Esteve, 1991: 95). 
Segundo Esteve (1991: 99-108), vários factores influenciaram a mudança 
social sobre as funções dos professores, sendo possível enumerar doze 
indicadores fundamentais: 
• Aumento das exigências em relação ao professor – para além de dominar 
a matéria que lecciona, pede-se ao professor que seja facilitador da 
aprendizagem, pedagogo eficaz, organizador do trabalho de grupo e, 
para além do ensino, cuide do equilíbrio psicológico e afectivo dos 
alunos, da integração social e da educação sexual, acumulando ainda a 
atenção aos alunos especiais integrados na turma; 
• Inibição educativa de outros agentes de socialização – no decurso de um 
processo de inibição das responsabilidades de outros agentes de 







socialização, são ordenadas à escola maiores responsabilidades 
educativas, designadamente no que diz respeito a um conjunto de 
valores básicos que, habitualmente, eram transmitidos na família; 
• Desenvolvimento de fontes de informação alternativas à escola – o 
desenvolvimento de meios de informação alternativos impõe ao professor 
a necessidade de integrar no seu trabalho estes meios de comunicação; 
• Ruptura do consenso social sobre e educação – o consenso social 
acerca dos objectivos escolares e valores a fomentar desfez-se. O 
modelo de socialização convergente em que assegurava o carácter 
unificador da actividade educativa no plano cultural, linguístico e 
comportamental, foi substituído por um modelo de socialização 
distintamente divergente, que impõe uma diversificação na actividade do 
professor; 
• Aumento das contradições no exercício da docência – devido sobretudo à 
ruptura do consenso sobre a educação, aumentaram as contradições do 
professor no desempenho da função docente, visto que não foi possível 
integrar nas escolas as vastíssimas exigências opostas derivadas de 
diferentes modelos, estando o professor sempre submetido a críticas, 
tanto no plano dos valores, como no plano metodológico, 
independentemente do modelo que escolher; 
• Mudança de expectativas em relação ao sistema educativo – a 
configuração do sistema educativo mudou radicalmente, passando de um 
sistema de ensino de elite para um sistema de ensino de massas, 
fazendo mudar o significado das instituições escolares e a consentânea 
necessidade de adaptação à mudança;  
• Modificação do apoio da sociedade ao sistema educativo – o contexto 
social do ensino modificou-se: por um lado, os pais sentem-se 
desfalcados em relação ao futuro dos filhos e, por outro lado, a realidade 
mostrou que a massificação do ensino não produziu igualdade e 
promoção social dos mais desfavorecidos; 
• Menor valorização social do professor – o professor gozava há poucos 
anos de um elevado “status” social e cultural porém, nos tempos actuais, 







o “status” social é determinado a partir de critérios económicos, 
verificando-se uma desvalorização social e da profissão docente; 
• Mudança dos conteúdos curriculares – o excepcional progresso nas 
ciências e a transformação das exigências sociais requereram uma 
enorme mudança dos conteúdos curriculares; 
• Escassez de recursos materiais e deficientes condições de trabalho – o 
ensino massificado e o aumento das responsabilidades dos professores 
não se fizeram acompanhar de uma melhoria efectiva dos recursos 
materiais e das circunstâncias de trabalho em que se faz o ensino; 
• Mudanças nas relações professor-aluno – as relações tornaram-se mais 
conflituosas e os professores não conseguem encontrar novas formas de 
convivência e disciplina; 
• Fragmentação do trabalho do professor – para além das aulas, os 
professores devem desempenhar tarefas de administração, programar, 
avaliar, reciclar-se, orientar os alunos e atender aos pais, organizar 
actividades várias, assistir a seminários e reuniões, vigiar edifícios, 
materiais, recreios e cantinas, havendo uma grande fragmentação da 
actividade do professor. 
A modificação do papel da escola e a inovação dos métodos educativos 
acompanharam uma transformação do papel dos docentes. A função dos 
professores, deixa de se situar apenas no domínio cognitivo (Landsheere 1978: 
17). 
Ainda de acordo com Perrenoud (1993: 143-145), a crescente complexidade 
e diversidade das actuais sociedades, exige da parte dos professores uma mais 
ampla preparação profissional e maior autonomia para enfrentarem problemas 
tais como: 
• A concentração de populações de alto risco nas zonas mais 
desfavorecidas, os quais se tornam em zonas de educação prioritárias; 
• A diversidade cultural e étnica do público escolar, que põe em questão as 
didácticas e os métodos tradicionais de ensino; 
• A heterogeneidade dos saberes escolares, com uma enorme diversidade 
de exigências nos diferentes cursos; 







• A indefinição na divisão do trabalho educativo, nomeadamente entre os 
professores e as famílias. À medida que se assiste à demissão das 
famílias da educação, crescem as exigências dos pais junto das escolas 
para que estas os substituam nas suas funções tradicionais; 
• A inflação e renovação rápida dos saberes, não apenas desorganiza os 
conteúdos dos cursos, mas também exige uma formação permanente 
dos professores; 
• O desenvolvimento de “escolas paralelas” (comunicação social e 
informática) invadiu a sociedade não apenas com imagens, mas também 
com informação e formação, concorrendo directamente com os saberes 
mais sistematizados e menos apelativos difundidos pelas escolas; 
• A perspectiva de desemprego, crise de valores, sociedade dual, que 
favorecem a degradação do trabalho escolar; 
• O alargamento da base de recrutamento social dos alunos para cursos 
mais exigentes, o que impõe metodologias de aprendizagem mais 
diversificadas, mas também professores mais aptos para lidarem com 
grupos de alunos de proveniências e formações muito heterogéneas. 
Do mesmo modo, da análise feita pela sociologia da educação verifica-se 
que a escola regularmente socializa e prepara os alunos mais para a sociedade 
do passado do que para o futuro (Martins, 1998: 5). O mesmo autor refere que 
este processo de mudança exige uma nova atitude da escola no que diz respeito 
à sua responsabilização, bem como na competição com outros agentes 
educativos e de formação. 
Assim, o desempenho de papéis profissionais pelos docentes tornaram-se 
complexos devido a diversos factores, como refere Martins (1998: 7): 
a) A crescente complexidade da sociedade que é cada vez mais 
heterogénea; 
b) A existência de conflito entre a escola, a família e a sociedade em 
constante mudança; 
c) Os alunos são cada vez mais heterogéneos, quer quanto aos saberes, 
quer quanto às posturas e sistema de representações; 







d) A necessidade dos professores se imporem como profissão e não apenas 
como um grupo de indivíduos que desempenha actividades repartidas 
entre as de funcionário e outras. 
Referenciando Martins (1993: 30), é neste contexto que aparece a instituição 
escola que conjuntamente com a família, os grupos de pares e actualmente os 
media são os principais responsáveis pela socialização dos indivíduos.  
Segundo Hargreaves (1998: 35), “por volta dos anos 70, existiam sinais 
crescentes de que o período da modernidade poderia estar a aproximar-se do 
fim”, pelo que irromperam fortes protestos e se começaram a esboçar mudanças 
na vida económica, política e organizacional das sociedades, deixando prever a 
pós-modernidade. 
Ainda segundo Hargreaves (1998: 43), a pós-modernidade é um fenómeno 
relativamente recente, constituído por um conjunto de tendências sociais, 
económicas, políticas e culturais, que podem variar no tempo histórico e com os 
espaços geográficos e que provocam transformações profundas na organização e 
vida da sociedade. 
No centro da transição entre modernidade e pós-modernidade estão a 
globalização da actividade económica, as novas relações políticas, a 
acessibilidade e a acelerada difusão da informação, os novos padrões de 
comunicação e a evolução rápida das tecnologias. 
É neste panorama que é perspectivada a função docente como motor de 
modificação social porque “se a complexidade e a mudança tornam o futuro 
largamente indeterminado, nunca como hoje esteve o futuro tão inscrito no 
presente” (Associação Portuguesa de Sociologia, 1988, citado por Cavaco, 1993: 
204). 
Certamente que isto exige dos professores novas posturas perante o saber, 
o método de aprendizagem, a escola e a sociedade e o relacionamento 
pedagógico e pessoal com os alunos (Martins, 1998: 8). 
A diversidade nestes domínios, as mudanças na sociedade e nos jovens, 
modificou verdadeiramente a imagem da profissão docente e apelam a uma maior 
profissionalização, mesmo que as condições políticas não sejam as melhores 
(Perrenoud, 1993: 145). 







2.5. O professor e os novos papéis 
 
Segundo Boaventura Sousa Santos (2000: 39), vivemos num tempo de 
mudança paradigmática, em termos sociais e epistemológicos, numa sociedade 
intervalar, situada na transição da modernidade ocidental para um paradigma 
emergente ainda difícil de identificar mas do qual se adivinham alguns sinais. 
“Temos a sensação de estar na orla do tempo, entre um presente quase a 
terminar um futuro que ainda não nasceu”. 
À luz das novas teorias da pós-modernidade, surgem-nos concepções 
alternativas às anteriores. Schön, Stenhouse e Giroux são os principais 
impulsionadores destas concepções alternativas. Focam o professor enquanto 
profissional reflexivo, investigador e intelectual transformador. 
Assim, repensar as funções docentes compreende mudar o pensamento 
sobre a escola. De acordo com Alarcão (2000:16), trata-se de uma mudança de 
paradigma resultante das mudanças ocorridas na sociedade e no pensamento 
sobre a mesma, bem como de uma nova concepção do papel das pessoas nas 
organizações. 
À questão da proletarização, representando provavelmente a desqualificação 
do trabalhador intelectual e consequente desprofissionalização, surge Donald 
Schön com a sua nova “epistemologia da prática” que denominou por “reflexão- 
-na-acção” (Neto-Mendes, 1999:137). 
A sociedade actual exige ao profissional um conhecimento e uma prática 
diferentes daqueles que nós utilizamos no nosso quotidiano, composto de rotinas 
e, por isso, não reflectidas. Para Schön (1983), citado por Neto-Mendes (1999: 
138), trata-se do conhecimento-na-acção, em que a forma de fazer as coisas e as 
decisões a tomar derivam da inteligência prática. Agimos de acordo com o 
paradigma da racionalidade técnica, que concebe o exercício profissional como 
uma actividade meramente instrumental, voltada para a solução de problemas 
(Schön, 1983, citado por Neto-Mendes, 1999: 139). Contudo, perante situações 
inesperadas ou quando se protagoniza conflitos de valores, o modelo da 
racionalidade técnica mostra-se incapaz. Assim, somos levados a pensar durante 
ou após a acção – ao que Schön chama reflexão-na-acção, processo mediante o 







qual os profissionais (os práticos), nomeadamente os professores, aprendem a 
partir da análise e interpretação da sua própria actividade. É neste processo que 
surge o professor enquanto profissional reflexivo, capaz de investigar individual e 
colectivamente a sua prática, procurando alternativas para os seus problemas 
quotidianos. 
O movimento do professor como investigador surge no pensamento de 
Stenhouse, para quem o profissional amplo, em oposição ao profissional restrito, 
que deve ser o professor, tem uma aptidão para o auto-desenvolvimento 
profissional, para o trabalho com outros professores e para a confirmação de 
ideias mediante procedimentos de investigação nas aulas. Os professores são, 
assim, chamados a exercer as suas capacidades de investigação, construindo um 
novo curriculum, exercendo a experimentação das ideias na prática (Stenhouse, 
1987, citado por Neto-Mendes, 1999: 147). 
De acordo com Cortesão (2001: 298):  
 
“(…) mais do que uma metodologia diferente, a investigação-acção 
corresponderá a uma nova forma epistemológica no quadro de um outro 
paradigma que informa um diferente posicionamento científico e ideológico de 
investigadores e de práticos no campo sócio-educativo” (Cortesão, 2001: 298). 
 
Henry Giroux refere-se ao professor como intelectual transformador, que tem 
de encarar a escola como um lugar de possibilidade e de esperança para todos, 
incluindo os que não pertencem à classe dominante. O papel dos professores 
ultrapassa os limites da sala de aula, “(…) como parte de um movimento mais 
amplo em favor da mudança social” (Giroux & McLaren, 1993, citados por Neto-
Mendes, 1999: 152).  Os professores são, assim, chamados de intelectuais 
públicos a quem estão reservadas funções políticas e éticas (Giroux, 1994, citado 
por Neto-Mendes, 1999: 153).  
Em síntese, o conjunto destes paradigmas dá uma visão global e uma 
orientação das novas funções dos professores. O professor terá de ser um 
indivíduo criativo, crítico, dinâmico e aberto, em constante formação. 
Citando Martins (1993: 38), nos últimos anos e presentemente assiste-se a 
uma vaga de transformações nos sistemas de ensino que terá a ver com 







insuficiências internas de funcionamento. Devido à evolução do conhecimento a 
todos os níveis e ao tipo de organização política, indicada pela alternância do 
poder, as pretensões dos sistemas de ensino complexificaram-se e a sua 
mobilidade é acelerada. 
Por outro lado, segundo Cherkaoui (1986), citado por Martins (1993: 38), o 
grande crescimento da população escolar e o prolongamento do tempo de 
permanência no ensino, tem complicado a realização dos objectivos da escola. 
É já usual afirmarmos que o mundo em que vivemos é marcado por 
mudanças políticas, sociais, económicas, culturais, tecnológicas…, resultado da 
tão difundida globalização, que tem vindo a provocar profundas transformações 
ao nível do trabalho das pessoas, novas formas de organização, que originam 
instabilidade, incertezas, paradoxos e contradições, com reflexos nas mudanças 
de valores, mentalidades, comportamentos, que levam incessantemente à 
procura de novos caminhos e novos equilíbrios como resposta às necessidades 
deste mundo cada vez mais complexo onde tudo é posto em causa. 
Neste contexto, de ritmo acelerado de mudança, porque passam as 
diferentes organizações, a escola não fica imune a essa transformação complexa 
e profunda. Nesta perspectiva, a resposta mais adequada passa também pela 
profunda transformação das funções dos docentes. 
De acordo com Benavente (1990: 300), concluiu-se o seguinte: 
 
“(…) das mudanças políticas às mudanças de práticas, há mediações de 
ordem diversa; o universo escolar tem uma espessura que vai das 
características da instituição burocrática que é a escola até aos universos 
simbólicos das professoras. Des-construir estas mediações, facilitar processos 
de mudança individuais e de grupo inseridos no espaço institucional, é um 
desafio que diz respeito a todos os que se interessam pela democratização 
das instituições e das suas práticas” (Benavente, 1990: 300). 
 
 Em síntese, salientamos que as representações sociais possuem uma 
dimensão histórica, social e cultural, com uma função orientadora das nossas 
condutas e práticas sociais. 







 Pretendemos, seguidamente, apresentar os modos de acção que 
utilizámos para chegar às representações que os docentes têm e exprimem sobre 
a participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente e com que intensidade elas se exprimem. 
 














CAPÍTULO V – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: UMA 
ABORDAGEM EXPLORATÓRIA 
 
Neste ponto, pretendemos descrever os meios utilizados e as etapas 
percorridas na tentativa de obter respostas para o nosso problema de 
investigação. 
De acordo com o enquadramento teórico, a actual investigação pretende 
contribuir para a avaliação da receptividade dos professores à participação dos 
pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho docente, 
decorrente da publicação do Decreto-Lei 15/2007, de 19 de Janeiro, e analisar 
qual a influência que determinadas variáveis têm sobre essa receptividade.  
Esta problemática já foi objecto de investigação em obras anteriores, 





Nesta investigação, a “receptividade à participação dos pais/encarregados 
de educação na avaliação do desempenho docente” é a variável dependente e 
indicará a atitude que o docente assume perante esta mudança. Foi 
operacionalizada com base na totalidade das pontuações obtidas pelos 
educadores e professores dos ensinos Básico e Secundário, das escolas oficiais 
de um concelho do litoral centro, num total de 933 docentes, num conjunto de 28 
itens de uma escala tipo Lickert. 
Relativamente às variáveis independentes recolhemos, através de inquérito 
anexo à escala de atitudes, informações quanto a algumas variáveis, 
nomeadamente género, idade, nível de ensino, situação profissional, tempo de 
serviço no ensino e o grau académico. 
Em relação à variável género, existem dois géneros: género masculino e 
género feminino. Quanto à variável idade, foi a mesma decomposta em cinco 
níveis: de 20 a 29 anos, de 30 a 39 anos, de 40 a 49 anos, de 50 a 59 anos e 
mais de 59 anos. No que concerne ao nível de ensino leccionado pelo docente, 







foram considerados o pré-escolar, o 1.º Ciclo, o 2.º Ciclo e o 3.º Ciclo do Ensino 
Básico e o Ensino Secundário, estes dois últimos considerados conjuntamente 
por muitos docentes serem, simultaneamente, professores dos dois níveis de 
ensino. No que se refere à situação profissional, compreende os Quadros de 
Escola, Quadros de Zona Pedagógica e os contratados. Relativamente à 
experiência profissional esta é operacionalizada da seguinte forma: de 0 a 3 anos, 
entre 4 e 5 anos, de 6 a 15 anos, de 16 a 25 anos e mais de 25 anos. Quanto às 
habilitações académicas dos docentes, foram considerados o Bacharelato, a 




Numa primeira fase pretendeu-se conhecer as opiniões dos docentes face à 
participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente. 
Numa segunda fase, analisou-se a influência que as variáveis independentes 
terão sobre as atitudes dos sujeitos face à participação dos pais/encarregados de 
educação na avaliação do desempenho docente. 
Em resposta ao problema específico desta investigação, enunciámos uma 
hipótese geral e algumas específicas, tendo em atenção as principais variáveis 
presentes. 
A hipótese geral é a de que as variáveis tempo de serviço e nível de 
formação terão uma influência expressiva na receptividade dos professores à 
participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente. Como hipóteses específicas, formuladas para cada uma das variáveis, 
definimos as seguintes que tentaremos testar: 
 
• Os professores com maior número de anos de serviço propenderão a 
revelar-se menos receptivos à participação dos pais e encarregados de 
educação na avaliação do desempenho docente. 







Do nosso conhecimento empírico, sentimo-nos inclinados em afirmar que os 
professores com poucos anos de serviço tendem a ser mais favoráveis à 
implementação de mudanças, que procuramos testar na presente investigação. 
 
• Os professores com maior nível de formação académica para a docência 
propenderão a ser mais receptivos à participação dos pais/encarregados 
de educação na avaliação do desempenho docente. 
 
Geralmente, as investigações revelam uma relação positiva entre o nível de 
formação académica dos professores e a receptividade à mudança (Cardoso, 
2003). 
 
3. Definição e Caracterização da População a Estudar 
 
A população em estudo delimitou-se a docentes do Pré-Escolar e dos 
Ensinos Básico e Secundário das escolas oficiais de um concelho do litoral 
centro. Para a caracterização da população, assim circunscrita, foram consultados 
os órgãos directivos das escolas seleccionadas que nos forneceram todos os 
elementos necessários e que de seguida se expõem. 
O número de Jardins-de-Infância e Escolas do Ensino Básico e Secundário 
oficiais actualmente existentes nesse concelho são os que constam no quadro 1: 
 












2.º e 3.º 
Ciclos 
Escolas de 





26 35 1 4 3 69 
 
Nas figuras que se seguem podemos observar a distribuição dos docentes 
segundo o género, o grupo etário, o nível de ensino, a situação profissional, o 
tempo de serviço no ensino e o grau académico. 
 































Os docentes distribuem-se, quanto ao género, de acordo com o constante na 
figura 1. No pré-escolar não existem docentes do género masculino. No 1.º Ciclo 
predominam docentes do género feminino (94%), enquanto nos outros níveis de 
ensino esta desigualdade não é tão visível. 
 









































20-29 anos 30-39 anos 40-49 anos 50-59 anos >59 anos
Pré-Escolar 1.º Ciclo do E.B. 2.º Ciclo do E.B. 3.º Ciclo do E.B./Secundário
 







Quanto à distribuição por grupos etários, as estatísticas distinguem os 
docentes do pré-escolar, os do 1.º Ciclo, os do 2.º Ciclo e os do 3.º Ciclo e 
Secundário, conforme o que consta na figura 2. 
Verificamos que o maior número de docentes se situa na faixa etária dos 40 
aos 49 anos, sendo de salientar os Educadores de Infância (56%). 
 





1.º Ciclo do E.B.
2.º Ciclo do E.B.
3.º Ciclo do E.B./Secundário
 
 
Foram ainda recolhidos dados sobre o número de educadores e professores 
a leccionar no ano lectivo de 2006/2007, junto dos órgãos directivos das escolas 
seleccionadas. 
Assim, de acordo com a figura 3, foi possível saber que, relativamente à 
distribuição dos docentes pelos vários níveis de ensino, existe um maior número 
de docentes no 3.º Ciclo e Ensino Secundário (47%), sendo menor no pré-escolar 





































Outro aspecto importante para caracterizar a população em estudo é o 
vínculo à Função Pública. A distribuição dos docentes por categoria profissional é 
feita segundo três categorias: Quadro de Escola; Quadro de Zona Pedagógica e 
Contratado. Para efeitos estatísticos foram agrupados em apenas duas: 
pertencente a um Quadro (efectivo) ou Contratado (não efectivo).  
O maior número de professores contratados encontram-se a leccionar nos 
2.º e 3.º Ciclos e Ensino Secundário, sendo apenas 8% dos docentes contratados 





















































0-3 anos 4-5 anos 6-15 anos 16-25 anos >25 anos
Pré-Escolar
1.º Ciclo do E.B.
2.º Ciclo do E.B.
3.º Ciclo do E.B./Secundário
 
 
Achámos necessário para a caracterização da população em estudo 
conhecer a antiguidade na profissão. Assim, verificamos na figura 5 que uma 
percentagem na ordem dos 40% dos docentes de todos os níveis de ensino tem 
entre 6 e 25 anos de serviço no ensino. 
 

































Os docentes foram agrupados, segundo as suas habilitações académicas, 
em três categorias: Bacharelato, Licenciatura e Mestrado. 
De acordo com a figura 6, verificamos que a percentagem mais elevada em 
todos os níveis de ensino é atingida por docentes licenciados.  
 
4. Sujeitos e Representatividade da Amostra 
 
O questionário foi distribuído a docentes a exercer funções em escolas dos 
vários níveis do ensino, de um concelho do litoral centro. 
Em relação à população de docentes do ensino oficial deste concelho, cujos 
dados conhecidos e apresentados anteriormente são relativos ao ano lectivo de 
2006/2007, esta amostra ficou constituída por 406 docentes, o que representa 
cerca de 40% dos docentes referenciados (933), como se verifica no quadro 2. 
 










Masculino 0 0% 0 0% 
Pré-Escolar 63 
Feminino 63 100% 28 100% 
Masculino 12 6% 9 12% 
1.º Ciclo 198 
Feminino 186 94% 69 88% 
Masculino 61 26% 31 24% 
2.ºCiclo 236 
Feminino 175 74% 99 76% 
Masculino 116 27% 44 26% 
3.ºCiclo/Sec. 436 
Feminino 320 73% 126 74% 
Masculino 189 20% 84 21% 
Total 933 
Feminino 744 80% 322 79% 
 
Como se pode verificar a amostra apresenta um maior número de mulheres 











Quadro 3 – Representatividade da amostra quanto ao grupo etário 
Variáveis População de Referência Amostra de Respondentes 
20-29 anos 52 6% 36 9% 
30-39 anos 293 31% 127 31% 
40-49 anos 331 35% 157 39% 
50-59 anos 231 25% 80 20% 
> 59 anos 26 3% 6 1% 
 
Quanto à idade, a amostra parece ser mais nova, com 40% de docentes com 
menos de 40 anos. A população em estudo tem 28% de docentes com mais de 49 
anos, enquanto que a amostra tem 21% de docentes nessa faixa etária, conforme 
se verifica no quadro 3. 
 
Quadro 4 – Representatividade da amostra quanto à situação profissional 













N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
Efectivos 60 95 28 100 188 95 72 92 183 78 96 74 369 85 161 95 
Não 
Efectivos 3 5 0 0 10 5 6 8 53 22 34 26 67 15 9 5 
 
Relativamente à situação profissional, verificamos no quadro 4 que, quanto à 
representatividade da amostra de respostas recebidas, na maioria dos níveis de 
ensino os docentes pertencem a um quadro, tal como na população de referência. 
 
Quadro 5 – Representatividade da amostra quanto ao tempo de serviço no ensino 
Variáveis População de Referência Amostra de Respondentes 
0-3 anos 64 7% 12 3% 
4-5 anos 76 8% 18 4% 
6-15 anos 355 38% 151 37% 
16-25 anos 314 34% 146 36% 
> de 25 anos 124 13% 79 19% 
 







Quanto ao tempo de serviço no ensino, a representatividade da amostra 
situa-se maioritariamente entre os 6 e os 25 anos, como se pode constatar no 
quadro 5. 
 
Quadro 6 – Representatividade da amostra quanto ao grau académico 













N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
Mestrado 0 0 0 0 4 2 3 4 13 6 6 5 27 6 18 11 
Lic. 60 95 28 100 175 88 65 83 201 85 113 87 393 90 151 89 
Bach. 3 5 0 0 19 10 10 13 22 9 11 8 16 4 1 1 
 
Quanto ao grau académico, no quadro 6 estão representados os dados dos 
docentes da população de referência e da representatividade da amostra. Pode 
confirmar-se que o grau de Licenciatura está sobre-representado, relativamente 
ao grau de Bacharelato e de Mestrado.  
 
5. Instrumentos de Medida 
 
Os instrumentos de medida compreenderam um questionário para recolha 
de informação relativa às diferentes variáveis independentes (género, idade, nível 
de ensino, situação profissional, tempo de serviço no ensino e o grau académico) 
e uma escala de atitudes e opinião do tipo Lickert para avaliar as atitudes dos 
docentes relativamente à participação dos pais/encarregados de educação na 
avaliação do desempenho docente. 
A decisão de utilizar o questionário para recolha de informação 
fundamentou-se na certeza de que, no âmbito dos problemas em estudo, se 
impunha obter informação útil no plano quantitativo sobre o que os docentes 
pensam, em termos de atitudes, acerca da participação dos pais/encarregados de 
educação na avaliação do desempenho docente. 
Pode-se definir questionário como: 
 







“A técnica de investigação composta por um número mais ou menos 
elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objectivo 
o conhecimento de opiniões (…)” (Gil, 1994: 124). 
 
Sabemos as limitações deste tipo de instrumento de recolha de informação 
que é o questionário. Em compensação, o questionário apresenta claras 
vantagens tanto de aquisição de informações mais numerosas em menos tempo, 
como da capacidade de tratamento estatístico das informações colhidas. 
Das variadas técnicas de medição de atitudes escolhemos a escala de 
atitudes e opinião do tipo Lickert que: 
 
“(…) pretende, através do recurso a questões que oferecem um amplo 
leque de respostas, evitar a rigidez e as limitações das alternativas “concordo- 
-discordo”, diversas vezes oferecidas” (Pardal & Correia, 1995: 71).  
 
O questionário construído baseou-se no quadro teórico fornecido pela 
literatura consultada acerca da participação dos pais na escola e da avaliação do 
desempenho docente e no conhecimento que possuímos acerca da população 
em estudo, proveniente da nossa experiência profissional. 
A primeira parte do questionário foi destinada à identificação dos inquiridos, 
através do registo das seguintes variáveis: 
 Género; 
 Idade; 
 Nível de ensino em que trabalha; 
 Situação profissional; 
 Tempo de serviço no ensino; 
 Grau académico. 
Para a construção da escala de atitudes seguimos as orientações dadas por 
Gil (1994: 143): 
 
“a) Recolhe-se grande número de enunciados que manifestam opinião ou 
atitude acerca do problema a ser estudado; 







b) Pede-se a certo número de pessoas que manifestem a sua 
concordância ou discordância em relação a cada um dos enunciados, segundo 
a graduação: concorda muito (1), concorda um pouco (2), indeciso (3), 
discorda um pouco (4), discorda muito (5); 
c) Procede-se à avaliação dos vários itens, de modo que uma resposta 
que indica a atitude mais favorável recebe o valor mais alto e a menos 
favorável o mais baixo; 
d) Calcula-se o resultado total de cada indivíduo pela soma dos itens; 
e)Analisam-se as respostas para verificar quais os itens que discriminam 
mais claramente entre os que obtêm resultados elevados e os que obtêm 
resultados baixos na escala total. Para tanto, são utilizados testes de 
correlação. Os itens que não apresentam forte correlação com o resultado 
total, ou  que não provocam respostas diferentes dos que apresentam 
resultados altos e baixos no resultado total, são eliminados para garantir a 
coerência interna da escala”. 
 
O pré-teste do questionário4 foi aplicado pela própria investigadora e foi 
pedido aos respondentes que assinalassem na margem do formulário se alguma 
das questões lhes parecesse pouco clara. 
Pedimos, então, a um grupo de docentes que manifestassem a sua 
concordância ou discordância relativamente a cada um dos enunciados segundo a 
graduação: concordo totalmente, concordo, indeciso, discordo e discordo 
totalmente, procedendo à avaliação dos vários itens. Analisámos as respostas 
para verificar quais os itens que discriminam mais claramente, entre os que 
obtiveram resultados elevados e os que obtiveram resultados mais baixos, na 
escala total. Os itens que não apresentaram forte correlação com os resultados 
foram eliminados para garantir a coerência interna da escala.  
Após a realização do pré-teste, a versão final da escala ficou formada com o 
mesmo número de itens positivos e negativos, sendo a sua distribuição pela 
escala feita de forma aleatória. 
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  Ver Anexo 1 – Construção do Pré-Teste do Questionário. 







Para facilitar o posterior tratamento dos dados foi criada uma matriz5 para 
cada uma das questões. Aos itens positivos (favoráveis) atribui-se a pontuação de 
5 a 1 e aos itens negativos (desfavoráveis) o inverso. 
Deste modo, a cotação máxima de um indivíduo será de 5 X n (número de 
itens), enquanto a cotação mínima será de 1 X n (número de itens). 
 
6. Aplicação e Resultados do Pré-Teste do Questionário 
 
Foi pedido aos respondentes do pré-teste do questionário que assinalassem 
na margem do questionário se alguma das questões lhe parecesse pouco clara. 
O pré-teste do questionário foi aplicado em Março de 2007 a 25 docentes de 
escolas oficiais pertencentes à população em estudo. A aplicação do pré-teste foi 
feita pela própria pesquisadora, o que possibilitou uma conversa posterior para 
recolha de dados, para a fase definitiva dos itens. 
De seguida, apresentamos a distribuição dos respondentes ao pré-teste do 
questionário pelas diversas variáveis. 
 
Quadro 7 – Características da amostra quanto ao género, idade e nível de ensino 
Género Idade Nível de Ensino 
 N.º % Anos N.º %  N.º % 
20-29 5 20 Pré-Escolar 4 16 
Masculino 3 12 
30-39 11 44 1.º Ciclo 6 24 
40-49 6 24 2.º Ciclo 7 28 
50-59 2 8 Feminino 22 88 
> de 59 1 4 
3.º Ciclo/Sec. 8 32 
 
De acordo com o quadro 7, verificamos que a maioria dos docentes eram 
mulheres, tinham entre 30 e 39 anos e que estão representados todos os níveis 
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 Ver Anexo 3 – Estatística: Matriz do Questionário. 







Quadro 8 – Características da amostra quanto à situação profissional, tempo de 
serviço no ensino e grau académico 
Situação Profissional Tempo de Serviço Grau Académico 
 N.º % Anos N.º %  N.º % 
0-3 2 8 
Efectivo 21 84 
4-5 1 4 
Mestrado 5 20 
6-15 14 56 Licenciatura 17 68 
16-25 5 20 Não Efectivo 4 16 
> de 25 3 12 
Bacharelato 3 12 
 
Analisando o quadro 8, verificamos, ainda, que a maioria dos docentes é 
pertencente a um quadro, ou seja, é efectivo; que a maioria tem entre 6 e 15 anos 
de serviço docente; e que mais de metade dos respondentes é licenciado. 
A amostra de respondentes ao pré-teste do questionário pareceu satisfatória, 
estando representados de uma forma geral docentes de todas as variáveis em 
estudo. 
 
7. Questionário Final  
 
Após a realização do pré-teste do questionário, a escala de atitudes, 
inicialmente composta por 58 itens, foi reduzida para 28 itens6. 
Foram excluídas 30 questões do pré-teste, especificamente as questões 
n.º5, 7, 8, 10, 11, 14, 17, 18, 19, 21, 22, 23, 27, 28, 30, 34, 40, 41, 42, 44, 45, 47, 
48, 50, 51, 52, 54, 56, 57 e 58, por terem levantado dúvidas aos inquiridos. 
A versão final da escala ficou formada por 14 itens positivos e 14 itens 
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 Ver Anexo 2 – Questionário (versão final). 







Quadro 9 – Distribuição dos itens positivos e negativos na escala de atitudes 
 Total de itens 
Itens positivos 1,2,4,5,6,10,12,14,17,21,22,24,25,27 14 
Itens negativos 3,7,8,9,11,13,15,16,18,19,20,23,26,28 14 
Total  28 
 
As respostas a cada item podiam variar de concordo totalmente, concordo, 
indeciso, discordo a discordo totalmente, como já foi referido. Aos itens positivos 
(favoráveis) atribui-se a pontuação de 5 a 1 e aos itens negativos (desfavoráveis) 
o oposto, como se ilustra no esquema abaixo. 
 
Itens favoráveis  5  4  3  2  1 
   Concordo  Concordo Indeciso Discordo Discordo 
totalmente              totalmente 
 
Itens desfavoráveis  1  2  3  4  5 
 
Deste modo, a cotação máxima de um indivíduo seria de 5 x n (número de 
itens), ou seja, de 140, enquanto a cotação mínima seria de 1 x n (número de 
itens), ou seja, de 28. 
    
8. Procedimentos 
 
Depois de termos pedido autorização e colaboração aos órgãos de direcção 
das escolas seleccionadas, iniciámos a distribuição dos questionários entre Março 
e Abril de 2007, tendo sido usadas diferentes estratégias. Assim, a maioria foi 
distribuída por intermédio dos Conselhos Directivos das respectivas escolas, 
enquanto outros foram distribuídos por intermédio de colegas que amavelmente 
se dispuseram a distribuir e recolher os questionários nas suas escolas. 
À partida não se sabia quanto à taxa de retorno neste tipo de distribuição. 
Posteriormente, verificou-se que esta se situou na ordem dos 44%, pelo que dos 
933 questionários distribuídos, foram recolhidos 415. Depois de terem sido 







retirados os incompletos ou os incorrectamente preenchidos, foram considerados 
válidos 406, que passaram a constituir o corpus do trabalho. 
Salientámos o importante contributo desta investigação para melhorar a 
participação dos pais na escola e a necessidade de conhecer a opinião dos 
docentes a respeito da problemática em estudo. Esclarecemos, ainda, que não se 
tratava de um teste de conhecimentos mas de um levantamento de opiniões e 




A análise dos resultados obtidos será concluída em duas partes. Na primeira, 
apresentamos medidas descritivas de estatística sumária, para cada uma das 
variáveis consideradas; na segunda, analisamos as relações que se estabelecem 
entre a variável dependente, a “receptividade à participação dos 
pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho docente”, e as 
variáveis independentes, o género, a idade, o nível de ensino, a situação 
profissional, o tempo de serviço no ensino e o grau académico, utilizando as 
técnicas de comparação e correlação simples. 
O tratamento estatístico dos dados foi realizado através do programa 
Microsoft Excel 2003. 
 
9.1. Estatísticas descritivas 
 
• Atitudes face à inovação proposta 
 
A análise dos resultados7 obtidos pelos docentes da amostra inquirida 





                                                 
7
 Ver Anexo 4 – Resultados. 
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Conforme se verifica no quadro 10, a atitude média dos sujeitos é de 73,45, 
praticamente idêntica à mediana, valores relativamente baixos se tivermos em 
atenção o intervalo de variação possível das atitudes, ou seja, de 28 a 140. 
 
Quadro 10 – Estatísticas descritivas da variável atitudes 
Mínimo Máximo Média Mediana Moda Desvio-Padrão 
46 112 73,45 72 78 12,77 
 
Contudo, atendendo ao desvio padrão (12,77) somos levados a concluir que 
o grupo de docentes é bastante heterogéneo relativamente às suas atitudes, face 
à receptividade da participação dos pais e encarregados de educação na 
avaliação do desempenho docente e que, assim, existem consideráveis 
diferenças ao nível desta variável. Por outro lado, considerando o valor mínimo 









































A análise do histograma da distribuição dos valores das atitudes dos sujeitos 
confirma uma dispersão acentuada desses valores, verificando-se uma frequência 
relativamente elevada entre os 60 e os 80, coincidente com a localização da 




Dos 406 docentes que constituem a nossa amostra, 322 (79%) são do 
género feminino e 84 (21%) são do género masculino, conforme a figura 8, 
havendo uma distribuição pouco equilibrada por sexos. 
 















A idade dos docentes está compreendida entre os 24 e os 63 anos, o que 
nos parece bastante representativo da diversidade etária que constitui a nossa 
amostra. O valor médio (41,75 anos) e a mediana (42 anos) são idênticos. 
 
Quadro 11 – Estatísticas descritivas da variável idade 
Mínimo Máximo Média Mediana Moda Desvio-Padrão 
24 63 41,75 42 45 8,48 
 
O desvio-padrão é bastante significativo (8,48), o que nos revela grande 
heterogeneidade da amostra, no que se refere à variável idade. 
 























O histograma da distribuição das idades dos docentes da amostra, conforme 
a figura 9, deixa-nos visualizar facilmente que, embora o leque etário seja 
bastante amplo, a maioria dos docentes tem entre os 43 e os 46 anos de idade, 
situando-se a moda, exactamente nos 45 anos. 
 
 







• Nível de Ensino 
 
Dos 406 docentes que constituem a amostra deste estudo, 28 (7%) são do 
pré-escolar, 78 (19%) são docentes do 1.º Ciclo, 130 (32%) são do 2.º Ciclo e 170 
(42%) são do 3.º Ciclo e Secundário. Verifica-se uma maior distribuição dos 
docentes pelos 2.º Ciclo e 3.º Ciclo e Secundário, conforme se ilustra na figura 10. 
 















• Situação profissional 
 
A distribuição dos docentes pelas duas categorias profissionais é pouco 
homogénea: 357 (88%) são docentes efectivos e 49 (12%) são docentes não 

























• Tempo de serviço no ensino 
 
O número de anos de serviço varia consideravelmente entre 1 e 36 anos de 
serviço e o desvio-padrão é de 8,29. Há, portanto, uma grande heterogeneidade 
na amostra, ao nível da experiência profissional dos docentes. Contudo, a maior 
parte deles tem menos de 18 anos de serviço, situando-se a moda em 12 anos, 
conforme o quadro 12. 
 
Quadro 12 – Estatísticas descritivas da variável tempo de serviço no ensino 
Mínimo Máximo Média Mediana Moda Desvio-Padrão 
1 36 17,29 17 12 8,29 
 
A média e a mediana têm valores próximos, respectivamente 17,29 e 17 
anos. Estes valores indicam uma maior frequência de docentes com alguma 
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• Formação académica 
 
Pela análise da figura 13, referente à distribuição das frequências relativas à 
formação académica dos docentes, verificamos que 22 (5%) possuem o grau de 
Bacharel ou equivalente, 357 (88%) de Licenciatura e 27 (7%) o grau de Mestre. 
 























9.2. Relações simples e comparações 
 
Para pormenorizarmos a análise sobre as relações que se estabelecem 
entre a variável dependente (receptividade dos professores à participação dos 
pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho docente) e as 
variáveis independentes (género, idade, nível de ensino, situação profissional, 
tempo de serviço no ensino e grau académico), recorremos às técnicas de 
comparação e correlação simples. Os valores obtidos pelos sujeitos na escala de 




Quadro 13 – Comparação das atitudes nos subgrupos masculino e feminino 
Categorias N.º Ind. Mínimo Máximo Média Mediana Moda 
Desvio-
Padrão 
Masculino 84 46 112 75,03 72 65 15,02 
Feminino 322 47 108 73,03 72,5 62 12,13 
 
Para verificarmos se existiam diferenças nas atitudes dos sujeitos, por 
género, elaborámos o quadro 13, que nos permite tirar algumas conclusões: 
 A média do grupo masculino é mais elevada que do feminino, no entanto, 
a mediana do grupo feminino é ligeiramente mais elevada que do 
masculino; 
 Tendo em conta o valor máximo e o valor mínimo de cada grupo, 
verificamos que o masculino apresenta maior amplitude total (66) do que 
o feminino (61); 
 Considerando os valores do desvio-padrão (15,02) no masculino e 
(12,13) no feminino, somos levados a concluir que o sub-grupo masculino 
é mais heterogéneo relativamente às suas atitudes face à participação 
dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente. 
 









Quadro 14 – Comparação das atitudes nas várias faixas etárias 
Categorias N.º Ind. Mínimo Máximo Média Mediana Moda 
Desvio-
Padrão 
20-29 anos 36 57 108 79,25 77,5 74 13,89 
30-39 anos 127 47 104 72,43 72 62 11,34 
40-49 anos 157 49 112 72,78 70 65 12,55 
50-59 anos 80 46 104 73,55 72 63 14,39 
> 59 anos 6 68 86 76,33 76 --- 5,73 
 
A comparação das atitudes nas várias faixas etárias, apresentada no quadro 
14, permite-nos ordenar os vários intervalos de idades, por ordem decrescente de 
valor de média, da seguinte ordem: 
1. Docentes de 20 a 29 anos (79,25); 
2. Docentes com mais de 59 anos (76,33); 
3. Docentes de 50 a 59 anos (73,55); 
4. Docentes de 40 a 49 anos (72,78); 
5. Docentes de 30 a 39 anos (72,43). 
O menor desvio-padrão verifica-se no intervalo dos docentes com mais de 59 
anos (5,73), sendo os restantes muito mais elevados (entre os 11 e os 14, 
aproximadamente), de onde se conclui que existe maior homogeneidade nas 
atitudes face à participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do 

















• Nível de ensino 
 
Quadro 15 – Comparação das atitudes nos subgrupos níveis de ensino 
Categorias N.º Ind. Mínimo Máximo Média Mediana Moda 
Desvio-
Padrão 
Pré-Escolar 28 60 104 74,64 75,5 78 10,32 
1.º Ciclo 78 51 108 76,03 75 69 13,38 
2.º Ciclo 130 47 103 70,82 68 65 12,40 
3.º Ciclo/Sec. 170 46 112 74,07 74 74 12,92 
 
Analisando o quadro 15, ao nível da variável nível de ensino, verificamos que 
a média mais elevada foi atingida no 1.º Ciclo (76,03), muito aproximada da 
mediana (75), tendo sido a moda de 69 e o maior desvio-padrão (13,38), 
seguindo-se o grupo do Pré-Escolar (74,64), também muito próximo da mediana 
(75,5), sendo a moda ligeiramente superior neste nível de ensino (78) e o desvio-
padrão o menor (10,32). 
O grupo do 2.º Ciclo obteve a média mais baixa (70,82), sendo moda (65) e 
a mediana (68) ligeiramente inferior neste nível de ensino. 
O grupo do 3.º Ciclo e Secundário apresenta a maior amplitude total (66). 
Assim, é possível afirmar que existem, ao nível desta variável, apreciáveis 
diferenças entre os docentes. 
 
• Situação profissional 
 
Quadro 16 – Comparação das atitudes nos subgrupos efectivo e não efectivo 
Categorias N.º Ind. Mínimo Máximo Média Mediana Moda 
Desvio-
Padrão 
Efectivo 357 46 112 73,29 71 78 12,96 
Não Efectivo 49 57 105 74,55 74 74 11,53 
 
Comparando os valores das atitudes nos grupos de docentes efectivos e não 
efectivos, no quadro 16, verificamos que os docentes não efectivos apresentam 







maior média (74,55), menor amplitude total e menor desvio-padrão, pelo que se 
pode concluir que são mais homogéneos em relação às suas atitudes. 
 
• Tempo de serviço no ensino 
 
Quadro 17 – Comparação das atitudes nas várias categorias do tempo de serviço 
Categorias N.º Ind. Mínimo Máximo Média Mediana Moda 
Desvio-
Padrão 
0-3 anos 12 57 103 79,91 81 78 11,02 
4-5 anos 18 57 105 80,66 77,5 98 14,64 
6-15 anos 151 50 112 73,86 72 78 12,18 
16-25 anos 146 47 107 72,82 72 62 12,76 
> 25 anos 79 46 108 71,17 68 66 13,14 
 
Para verificar se existem diferenças de atitudes, tendo em conta a variável 
tempo de serviço, elaborámos o quadro 17, que nos permite verificar, atendendo 
às médias, que os professores com menos tempo de serviço apresentam maior 
receptividade à participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do 
desempenho docente. 
Ao ordenarmos as categorias pelos valores médios atingidos, a única 
excepção verificada nesta diminuição da receptividade com o tempo de serviço é 
a categoria de docentes entre os 4 e os 5 anos (80,66), situada em primeiro lugar, 
à frente dos docentes entre os 0 e os 3 anos, e que apresenta também um dos 
valores de desvio-padrão mais elevado (14,64). Em último lugar, quanto à média, 













• Formação académica 
 
Quadro 18 – Comparação das atitudes nos subgrupos de formação académica 
Categorias N.º Ind. Mínimo Máximo Média Mediana Moda 
Desvio-
Padrão 
Bacharelato 22 58 107 74,54 68,5 66 14,31 
Licenciatura 357 46 112 72,86 71 78 12,66 
Mestrado 27 60 103 80,29 80 75 11,46 
 
Relativamente à variável formação académica, o grupo de docentes com 
habilitação académica de Mestrado apresenta uma média bastante superior aos 
restantes grupos (80,29), seguida do grupo com Bacharelato (74,54) e do grupo 
de Licenciados (72,86), conforme o quadro 18. 
 
Assim, a presente investigação mostra que a atitude média geral dos 
docentes deste concelho do litoral centro que responderam ao inquérito é 
relativamente baixa (73,45), tendo em conta o intervalo de variação possível das 
atitudes entre 28 e 140. 
Os resultados são bastantes esclarecedores da atitude menos positiva que 
os docentes a leccionar nas escolas deste concelho apresentam face à 
participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente 
O estudo realizado também permite corroborar as hipóteses gerais 
formuladas no início, assentes nos pressupostos teóricos, de que as variáveis 
tempo de serviço e nível de formação teriam uma influência significativa na 
receptividade dos docentes à participação dos pais/encarregados de educação na 
avaliação do desempenho docente. De facto, verifica-se que, na categoria tempo 
de serviço no ensino, os docentes com menos tempo de serviço apresentam 
médias mais elevadas e que, na categoria de formação académica, os docentes 
com grau académico de Mestrado revelam maior receptividade à participação dos 
pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho docente. 







Assim, as hipóteses específicas, formuladas para cada uma das variáveis, 
foram confirmadas, como passamos a comprovar. 
A primeira hipótese específica, que afirmava que os docentes com maior 
número de anos de serviço propenderiam a revelar-se menos receptivos à 
participação dos pais e encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente, foi corroborada quando se verificou que o aumento do tempo de serviço 
dos docentes da nossa amostra era proporcional à diminuição da receptividade à 
participação dos pais/encarregados de educação e que os docentes em início de 
carreira e/ou nos 5 primeiros anos de serviço docente apresentavam os valores 
mais altos de receptividade. 
Certos estudos empíricos apontam para estes resultados. Assim, Mota 
(1996: 322) verificou que os docentes com menos anos de serviço, situados na 
ordem dos 0-4 anos de serviço, são os que propendem a emitir opiniões 
favoráveis face à participação dos pais na administração das escolas.  
A segunda hipótese, que afirmava que os docentes com maior nível de 
formação académica propenderiam a ser mais receptivos à participação dos 
pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho docente, foi na 
generalidade comprovada. 
Gostaríamos ainda de fazer algumas apreciações acerca das variáveis 
género, idade, nível de ensino e situação profissional. 
Quanto ao género, o grupo masculino revelou-se mais receptivo à 
participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente porém, este é o grupo menos numeroso.  
Ao analisarmos a relação entre a variável idade e as atitudes face à 
participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente verificámos que os docentes que se encontram na faixa etária dos 20-29 
anos apresentam atitudes mais favoráveis, apesar de se seguirem os professores 
mais velhos. Os docentes que emitem atitudes menos favoráveis situam-se na 
faixa etária dos 30-39 anos. 
Relativamente à influência da variável nível de ensino, os docentes do pré-
escolar e do 1.º Ciclo são os que apresentam atitudes mais favoráveis à 







participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente, verificando-se que os menos receptivos são os docentes do 2.º Ciclo. 
No que diz respeito ao facto dos docentes pertenceram ou não a um quadro, 
não se verifica uma diferença significativa, apesar dos docentes não pertencentes 
a um quadro apresentarem uma média ligeiramente mais alta face a esta 
mudança. 
Finalmente, apresentamos algumas considerações sobre os limites desta 
investigação, fazendo referência à generalização dos resultados.  
Uma das limitações prende-se com a natureza da escala que utilizámos, ou 
seja, a orientação dos sujeitos poderem responder de determinada forma extrema 
ou neutra. Na nossa amostra este problema não parece ter sido expressivo, 
porque não se verificou nenhum caso de docentes que tivessem recorrido 
sistematicamente a este tipo de respostas, sem intercalarem com outras menos 
radicais. 
Por fim, quanto à população representada, ou seja, os docentes das escolas 
pertencentes a um concelho do litoral centro, julgamos que os resultados podem 
generalizar-se, uma vez que a escolha dos inquiridos foi feita de forma aleatória.  
  
10. Considerações Finais 
 
A nossa investigação de campo permitiu-nos abordar, empiricamente, as 
relações entre determinadas variáveis (género, idade, nível de ensino, situação 
profissional, tempo de serviço no ensino e formação académica) e as atitudes dos 
docentes face à participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do 
desempenho docente e, algumas das mais relevantes, em conjunto. 
A reflexão acerca do contexto organizacional onde se desenvolve a 
actividade docente e o enquadramento da mesma na actualidade, proporcionou 
dados para desenvolvermos o nosso estudo, pois ajudou a compreender melhor 
aquilo que pode influenciar o desempenho docente. 
O estudo realizado sobre a participação dos pais na escola pública 
portuguesa, assim como sobre a avaliação do desempenho e das representações 
dos professores, concedeu-nos perspectivas importantes para o rumo e 







organização do nosso trabalho prático, quanto ao que nos propúnhamos 
investigar e aos objectivos que aspirávamos alcançar. 
Para atingir os objectivos pretendidos para o nosso estudo, sujeitámos uma 
amostra de 406 docentes desde o pré-escolar até ao 3.º Ciclo e Secundário, a um 
questionário por nós elaborado e escolhido como instrumento de análise e recolha 
de dados. 
Com base num questionário de avaliação de atitudes, cuja metodologia de 
construção foi sucintamente referida, procedeu-se à análise das atitudes dos 
docentes das escolas de ensino público de um concelho do litoral centro. 
Um dos objectivos deste trabalho visava a avaliação das atitudes dos 
docentes tomados no seu conjunto. Este estudo revela que as opiniões dos 
docentes daquele concelho, no que diz respeito à participação dos 
pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho docente, são 
desfavoráveis. 
A partir da análise dos resultados obtidos pelos docentes que responderam 
ao questionário, podemos afirmar que a média geral é relativamente baixa, apesar 
do grupo de docentes ser bastante heterogéneo relativamente às atitudes face à 
participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do desempenho 
docente. 
Pretendia-se igualmente verificar se as variáveis de natureza pessoal 
(género, idade, grau académico) e/ou profissional (nível de ensino leccionado, 
situação profissional, tempo de serviço no ensino) interferem ou não nas atitudes 
reveladas pelos docentes. 
A análise separada das relações entre cada uma das variáveis 
independentes e a variável dependente demonstrou: 
• Uma relação negativa entre a variável tempo de serviço e a receptividade 
dos docentes à participação dos pais/encarregados de educação na 
avaliação do desempenho docente. 
• Uma relação positiva entre a formação académica e a receptividade dos 
docentes à inovação proposta. 







Finalmente, entre as pistas para futuras investigações relacionadas com os 
resultados deste estudo, gostaríamos de deixar algumas sugestões. 
Visto que a acção dos docentes decorre num contexto sócio-organizacional 
que condiciona parte da sua actuação, sugerimos um estudo das representações 
que os pais têm da sua participação na avaliação do desempenho docente. 
Um inquérito baseado numa amostra representativa de pais/encarregados de 
educação constituiria um seguimento pertinente deste estudo, investigando as 
representações dos pais à participação na avaliação do desempenho docente, 
para compreender em que medida as particulares vantagens e inconvenientes da 
participação se aplicam. 
Esperamos e acreditamos que este estudo ecoe de forma positiva e que, de 
alguma forma, possa servir como uma contribuição significativa na reflexão da 
temática em causa. Com as questões deixadas em aberto, contamos proporcionar 
perspectivas marcantes para futuras investigações. 
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Este questionário destina-se a fundamentar uma investigação sobre alguns 
aspectos da avaliação do desempenho docente, decorrentes da publicação do Decreto-
Lei 15/2007, de 19 de Janeiro (alterações ao Estatuto da Carreira Docente). Espera-se 
que ele dê um contributo, nomeadamente, para melhorar a participação dos pais na 
escola. É, por isso, importante o seu empenhamento. 
Não é um teste de conhecimentos sobre um domínio pedagógico específico. É, 
antes, um inventário de opiniões: o que se pede é a sua opinião a respeito do assunto 
referido. 
Dada a necessidade de garantir a sinceridade das respostas, estas permanecem 
rigorosamente confidenciais, pelo que o questionário não inclui o nome do respondente. 


















A. DADOS PESSOAIS 
 
1. Género:  Masculino  Feminino 
2. Idade: ______ Anos 
3. Nível de ensino em que trabalha: 
• Pré-escolar     
• 1.º Ciclo do Ensino Básico 
• 2.º Ciclo do Ensino Básico 
• 3.º Ciclo do Ensino Básico/Secundário 
4. Indique a sua situação profissional:  
QE  QZP  Contratado(a) 
5. Há quantos anos é professor(a)? ______ Anos 








O presente inquérito consta de duas partes: A e B. Na primeira parte solicitam-se 
alguns dados pessoais indispensáveis à investigação. 
As afirmações que figuram, na parte B, são meras opiniões com as quais se poderá 
ou não estar de acordo. Não há, portanto, respostas certas ou erradas. 
É-lhe pedido que se expresse, numa escala de 5 pontos, o que pensa sobre cada um 
dos itens apresentados. Os cinco pontos da escala são: 
 - concordo totalmente    (conc. tot.) 
 - concordo      (conc.) 
 - não concordo, nem discordo; não sei  (indeciso) 
 - discordo      (disc.) 
 - discordo totalmente     (disc. tot.) 
O presente questionário consta de duas partes: A e B. Na primeira parte solicitam-se 
alguns dados pessoais indispensáveis à investigação. 
As afirmações que figuram, na parte B, são meras opiniões com as quais se poderá ou não 
estar de c rdo. Não há, porta to, re postas certas u erradas. 
É-lhe pedido que se expresse, numa escala de 5 pontos, o que pensa sobre cada um dos 
itens a resentados. Os cinco pontos da esc la são: 
 - concordo totalmente    (conc. tot.) 
        .  
 - não concordo, nem discordo; não sei  (indeciso) 
  i       i .) 





Relativamente à participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do 






1. Considero que a participação dos pais na avaliação dos professores 
é importante porque torna a escola mais democrática. 
 
2. Suponho que os pais ao participarem na avaliação 
consciencializam-se da complexidade da actividade do professor. 
 
3. Creio firmemente que não se conseguirá envolver os pais na vida 
escolar das instituições por decreto. 
 
4. Julgo que qualquer atitude de má fé de um pai mais injusto na 
avaliação não tem, certamente, qualquer consequência relevante. 
 
5. Admito que na prática as escolas têm tendência para se fechar aos 
pais. 
 
6. Melhorar a qualidade da participação dos pais nas escolas é um dos 
objectivos que se pode conseguir. 
 
7. Pode dizer-se que, em muitos casos, os pais sentem que não têm 
uma participação efectiva e consequente. 
 
8. Reconheço que o testemunho dos pais pode ajudar a despistar casos 
extremos de desempenho deficiente, porque os pais são os primeiros a 
perceber as dificuldades de alguns professores no acompanhamento 
das crianças. 
 
9. Em minha opinião, é inegável que a participação dos pais provoca 
um certo mal-estar entre os professores. 
 
10. Considero que a participação dos pais pode ser minimalista mas é 
sempre consequente. 
 
11. Acredito que a avaliação dos professores pelos pais vai criar um 
verdadeiro incentivo para que os professores envolvam os pais na 
escola. 
 
12. Acho que a participação dos pais na avaliação é um obstáculo à 
autonomia dos professores.  
 
13. Como a profissão docente é extremamente complexa do ponto de 
vista técnico-científico, penso que não pode ser alvo de avaliação por 




























     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
 
 
    
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     






14. Não acredito que a participação dos pais os leve a acompanhar 
mais os alunos na vida escolar e responsabilizá-los em relação à 
escola. 
 
15. Creio seguramente que esta proposta pode desautorizar o professor 
perante os pais e alunos. 
 
16. Pode dizer-se, sem favor, que a participação dos pais na avaliação 
degrada a imagem do professor perante a sociedade. 
 
17. Considero que a ideia dos pais participarem na avaliação dos 
professores, nomeadamente no que diz respeito a aspectos relacionais, 
é mais que acertada. 
 
18. Não aceito que os pais decidam a avaliação dos professores, 
embora concorde que devam participar numa avaliação global do 
sistema educativo. 
 
19. Entendo que a participação dos pais é apenas um dos muitos 
critérios a ter em conta. 
 
20. Sou da opinião de que os pais não têm o distanciamento suficiente 
que lhes permita serem juízes isentos e justos em causa própria. 
 
21. Os professores procuram sempre o envolvimento e participação 
dos pais no processo educativo, por vezes pouco correspondido. 
 
22. Entendo que o professor tem muitas funções não sendo permissível 
avaliar apenas, isoladamente, uma só dessas funções (relacional). 
 
23. Parece-me que a participação dos pais está na moda. 
 
24. Quer se queira quer não, a diversidade dos agentes que avaliarão o 
professor será um dos suportes da objectividade e imparcialidade. 
 
25. Pode dizer-se que o professor sempre foi avaliado pelas relações 
que estabelece com a comunidade. 
 
26. Estou absolutamente convencido de que a posição dos pais na 
avaliação dos professores não é neutral, livre de considerações de 
valor. 
 
27. É vital que o professor tenha a capacidade de colaborar com os 
pais integrando-os no trabalho da escola. 
 
































    
     
     
     
     




    




    
     
     
     
     
     
     
     
 
 
    
     
     
     
     
     
     
     
 
 
    
     
     






29. Parece-me que não é necessário ser cientista para avaliar a 
interacção que é estabelecida com os professores. 
 
30. Acho que a participação dos pais na avaliação dos professores 
deve constituir uma prática normal, esperada e institucionalmente 
justificada. 
 
31. Julgo que a participação dos pais na avaliação dos professores 
apresenta contornos negativos. 
 
32. Entendo que é preciso que os pais tenham 
competências/habilidades para participarem na avaliação dos 
professores. 
 
33. Considero que a participação dos pais é um dever cívico. 
 
34. O facto da legislação permitir que os pais participem na avaliação 
dos professores não traz, por si só, contributos para melhorar a 
participação. 
 
35. Na organização da escola actual é necessário garantir a 
democraticidade dos órgãos da comunidade educativa. 
 
36. Sou da opinião de que a inclusão da participação dos pais na 
avaliação dos professores é uma coisa bastante positiva. 
 
37. Acho que o professor desenvolve o seu trabalho num ambiente 
cada vez mais agressivo – é facilmente posto em causa pelos pais, 
pelos alunos, pelos colegas, pelo Ministério e pela opinião pública em 
geral. 
 
38. Reconheço que prestar contas é progredir, é aceitar com humildade 
uma função social de execução muito difícil. 
 
39. O diálogo transparente e aberto com os parceiros locais é 
imprescindível como meio de restabelecer a confiança social face à 
escola. 
 
40. O professor só tem a ganhar em abrir a instituição escolar, 
tornando-a um espaço institucional de diálogo verdadeiro, só 
estratégico numa rede social. 
 
41. Prestar contas não é sobretudo revelar números, pode e deve ser 
muito mais um momento de diálogo social e de análise crítica do 
desempenho dos vários intervenientes. 
 
42. O professor estabelece, em qualquer situação, óptimas relações 




























     
 
 
    
     
 
 
    
     
     




    
     
 
    
     
 
    
     
     
     
 
    




    
     
 
    
     
 
    
     
 
    
     
 
 
    






43. A avaliação do professor não poderá ser feita por um único 
avaliador, porque isso seria extremamente perigoso. 
 
44. O professor estabelece, em qualquer situação, fracas relações com 
os pais. 
 
45. O governo pretende estimular a participação dos pais, procurar 
fazer com que eles façam chegar as suas opiniões. 
 
46. A avaliação dos professores não deve depender de uma 
classificação dos pais. 
 
47. Os professores não devem estimular os pais a participar. 
 
48. Pode dizer-se que há falta de tradição participativa dos pais. 
 
49. Deveria considerar-se a opinião dos pais sobre a escola e a 
qualidade do ensino e não do professor isoladamente. 
 
50. Seria bom que a avaliação do professor fosse realizada por vários 
avaliadores, porque isso é benéfico. 
 
51. Parece-me que os pais ao pronunciarem-se têm como objectivo 
chegar a um resultado final que meça o trabalho dos professores. 
 
52. Julgo que os professores estão a ser o bode expiatório dos que se 
demitiram da educação dos filhos e assim adquirem boa consciência 
porque encontraram os culpados adequados: o professor e a escola. 
 
53. Quer se queira quer não, os pais não devem ser chamados a 
pronunciar-se sobre a avaliação dos professores. 
 
54. Sou da opinião de que os professores devem estimular os pais a 
participar. 
 
55. Estou convencido de que a participação dos pais é importante 
porque melhora a relação escola/pais. 
 
56. Acho que a participação dos pais na avaliação é importante porque 
os professores passam a prestar mais atenção aos alunos. 
 
57. Acho que a participação dos pais na avaliação pode condicionar o 
exercício da profissão e fragilizar ainda mais a imagem da escola e do 
professor. 
 
58. Considero que a ideia dos pais participarem na avaliação dos 
professores é errada. 
         Obrigada pela colaboração 




























     
 
 
    
     
     
     
     
     
 
 
    
     
 
 
    
     
     
     
     
     
     
     
     
 
    
     
 
    
     
     
     
     
     
 
    
     
 
    















































Este questionário destina-se a fundamentar uma investigação sobre alguns 
aspectos da avaliação do desempenho docente, decorrentes da publicação do Decreto-
Lei 15/2007, de 19 de Janeiro (alterações ao Estatuto da Carreira Docente). Espera-se 
que o mesmo contribua para melhorar a participação dos pais na escola. É, por isso, 
importante o seu empenhamento. 
Não é um teste de conhecimentos sobre um domínio pedagógico específico. É, 
antes, um inventário de opiniões: o que se pede é a sua opinião a respeito do assunto 
referido. 
Dada a necessidade de garantir a sinceridade das respostas, estas permanecem 
rigorosamente confidenciais, pelo que o questionário não inclui o nome do respondente. 


















A. DADOS PESSOAIS 
 
1. Género:  Masculino  Feminino 
2. Idade: ______ Anos 
3. Nível de ensino em que trabalha: 
• Pré-escolar     
• 1.º Ciclo do Ensino Básico 
• 2.º Ciclo do Ensino Básico 
• 3.º Ciclo do Ensino Básico/Secundário 
4. Indique a sua situação profissional:  
QE  QZP  Contratado(a) 
5. Há quantos anos é educador(a) ou professor(a)? ______ Anos 









O presente inquérito consta de duas partes: A e B. Na primeira parte solicitam-se 
alguns dados pessoais indispensáveis à investigação. 
As afirmações que figuram, na parte B, são meras opiniões com as quais se poderá 
ou não estar de acordo. Não há, portanto, respostas certas ou erradas. 
É-lhe pedido que se expresse, numa escala de 5 pontos, o que pensa sobre cada um 
dos itens apresentados. Os cinco pontos da escala são: 
 - concordo totalmente    (conc. tot.) 
 - concordo      (conc.) 
 - não concordo, nem discordo; não sei  (indeciso) 
 - discordo      (disc.) 
 - discordo totalmente     (disc. tot.) 
O presente questionário consta de duas partes: A e B. Na primeira parte solicitam-se 
alguns dados pessoais indispensáveis à investigação. 
As afirmações que figuram, na parte B, são meras opiniões com as quais poderá ou não 
estar de c rdo. Não há, porta to, re postas certas u erradas. 
É-lhe solicitado que se expresse, considerando uma escala de 5 pontos, sobre o que pensa 
em r lação a cada item apres ntado. O  cinco pont s da escala são: 
• concordo totalmente     (conc. tot.) 
• concordo  (conc.) 
• não concordo, nem discordo; não sei  (indeciso) 
• discordo      (disc.) 




Relativamente à participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do 






1. Considero que a participação dos pais na avaliação dos professores 
é importante porque torna a escola mais democrática. 
 
2. Os pais ao participarem na avaliação consciencializam-se da 
complexidade da actividade do professor. 
 
3. Creio que não se conseguirá envolver os pais na vida escolar das 
instituições por decreto. 
 
4. Julgo que qualquer atitude intencional de um pai mais injusto na 
avaliação não tem, certamente, qualquer consequência relevante. 
 
5. A avaliação do professor não poderá ser feita por um único 
avaliador, porque isso seria extremamente perigoso. 
 
6. Melhorar a qualidade da participação dos pais nas escolas é um dos 
objectivos que se pode conseguir. 
 
7. Os pais não devem ser chamados a pronunciar-se sobre a avaliação 
dos professores. 
 
8. Julgo que a participação dos pais na avaliação dos professores 
apresenta contornos negativos. 
 
9. Na minha opinião, é inegável que a participação dos pais provoca 
um certo mal-estar entre os professores. 
 
10. Considero que a participação dos pais é um dever cívico. 
 
11. Deveria considerar-se a opinião dos pais sobre a escola e a 
qualidade do ensino e não do professor isoladamente.  
 
12. O diálogo transparente e aberto com os parceiros locais é 
imprescindível como meio de restabelecer a confiança social face à 
escola. 
 
13. Como a profissão docente é extremamente complexa do ponto de 
vista pedagógico, didáctico e científico, penso que não pode ser 
objecto de avaliação por parte dos pais, porque esta é uma área para a 
qual não estão habilitados. 
 
14. Reconheço que prestar contas é progredir, é aceitar com humildade 





























     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
 
 
    
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     






15. Creio seguramente que esta proposta pode desautorizar o professor 
perante os pais e alunos. 
 
16. Pode dizer-se, sem favor, que a participação dos pais na avaliação 
desprestigia a imagem do professor perante a sociedade. 
 
17. Estou convencido de que a participação dos pais é importante 
porque melhora a relação escola/pais. 
 
18. Penso que a participação dos pais na avaliação é um obstáculo à 
autonomia dos professores.  
 
19. Entendo que é preciso que os pais tenham 
competências/habilidades para participarem na avaliação dos 
professores. 
 
20. Sou da opinião de que os pais não têm o distanciamento suficiente 
que lhes permita serem juízes isentos e justos em causa própria. 
 
21. Na organização da escola actual é necessário garantir a 
democraticidade dos órgãos da comunidade educativa. 
 
22. Sou da opinião de que a inclusão da participação dos pais na 
avaliação dos professores é bastante positiva. 
 
23. A avaliação dos professores não deve depender de uma 
classificação dos pais. 
 
24. A diversidade dos agentes que avaliarão o professor será um dos 
suportes da objectividade e imparcialidade. 
 
25. Pode dizer-se que o professor sempre foi avaliado pelas relações 
que estabelece com a comunidade. 
 
26. Estou absolutamente convencido de que a posição dos pais na 
avaliação dos professores não é neutral, livre de considerações de 
valor. 
 
27. Parece-me que não é necessário ser pedagogo para avaliar a 
interacção que é estabelecida com os professores. 
 
28. Acho que o professor desenvolve o seu trabalho num ambiente 
cada vez mais agressivo; é facilmente posto em causa pelos pais, pelos 
alunos, pelos colegas e pela opinião pública em geral. 
 
 
Obrigada pela colaboração 




























     
 
 
    
     
     
     
      
     
 
 
    




    
     
     
     
     
     
     
     
 
 
    
     
     
     
     
     
 
 
    
     
 
 
    










































Este questionário destina-se a fundamentar uma investigação sobre alguns 
aspectos da avaliação do desempenho docente, decorrentes da publicação do Decreto-
Lei 15/2007, de 19 de Janeiro (alterações ao Estatuto da Carreira Docente). Espera-se 
que o mesmo contribua para melhorar a participação dos pais na escola. É, por isso, 
importante o seu empenhamento. 
Não é um teste de conhecimentos sobre um domínio pedagógico específico. É, 
antes, um inventário de opiniões: o que se pede é a sua opinião a respeito do assunto 
referido. 
Dada a necessidade de garantir a sinceridade das respostas, estas permanecem 
rigorosamente confidenciais, pelo que o questionário não inclui o nome do respondente. 


















A. DADOS PESSOAIS 
 
1. Género:  Masculino  Feminino 
2. Idade: ______ Anos 
3. Nível de ensino em que trabalha: 
• Pré-escolar     
• 1.º Ciclo do Ensino Básico 
• 2.º Ciclo do Ensino Básico 
• 3.º Ciclo do Ensino Básico/Secundário 
4. Indique a sua situação profissional:  
QE  QZP  Contratado(a) 
5. Há quantos anos é educador(a) ou professor(a)? ______ Anos 









O presente inquérito consta de duas partes: A e B. Na primeira parte solicitam-se 
alguns dados pessoais indispensáveis à investigação. 
As afirmações que figuram, na parte B, são meras opiniões com as quais se poderá 
ou não estar de acordo. Não há, portanto, respostas certas ou erradas. 
É-lhe pedido que se expresse, numa escala de 5 pontos, o que pensa sobre cada um 
dos itens apresentados. Os cinco pontos da escala são: 
 - concordo totalmente    (conc. tot.) 
 - concordo      (conc.) 
 - não concordo, nem discordo; não sei  (indeciso) 
 - discordo      (disc.) 
 - discordo totalmente     (disc. tot.) 
O presente questionário consta de duas partes: A e B. Na primeira parte solicitam-se 
alguns dados pessoais indispensáveis à investigação. 
As afirmações que figuram, na parte B, são meras opiniões com as quais poderá ou não 
estar de c rdo. Não há, porta to, re postas certas u erradas. 
É-lhe solicitado que se expresse, considerando uma escala de 5 pontos, sobre o que pensa 
em r lação a cada item apres ntado. O  cinco pont s da escala são: 
• concordo totalmente     (conc. tot.) 
• concordo  (conc.) 
• não concordo, nem discordo; não sei  (indeciso) 
• discordo      (disc.) 




Relativamente à participação dos pais/encarregados de educação na avaliação do 





1. Considero que a participação dos pais na avaliação dos professores 
é importante porque torna a escola mais democrática. 
Favorável 
2. Os pais ao participarem na avaliação consciencializam-se da 
complexidade da actividade do professor. 
Desfavorável 
3. Creio que não se conseguirá envolver os pais na vida escolar das 
instituições por decreto. 
Favorável 
4. Julgo que qualquer atitude intencional de um pai mais injusto na 
avaliação não tem, certamente, qualquer consequência relevante. 
Favorável 
5. A avaliação do professor não poderá ser feita por um único 
avaliador, porque isso seria extremamente perigoso. 
Favorável 
6. Melhorar a qualidade da participação dos pais nas escolas é um dos 
objectivos que se pode conseguir. 
Desfavorável 
7. Os pais não devem ser chamados a pronunciar-se sobre a avaliação 
dos professores. 
Desfavorável 
8. Julgo que a participação dos pais na avaliação dos professores 
apresenta contornos negativos. 
Desfavorável 
9. Na minha opinião, é inegável que a participação dos pais provoca 
um certo mal-estar entre os professores. 
Favorável 
10. Considero que a participação dos pais é um dever cívico. 
Desfavorável 
11. Deveria considerar-se a opinião dos pais sobre a escola e a 
qualidade do ensino e não do professor isoladamente.  
Favorável 
12. O diálogo transparente e aberto com os parceiros locais é 
imprescindível como meio de restabelecer a confiança social face à 
escola. 
Desfavorável 
13. Como a profissão docente é extremamente complexa do ponto de 
vista pedagógico, didáctico e científico, penso que não pode ser 
objecto de avaliação por parte dos pais, porque esta é uma área para a 
qual não estão habilitados. 
Favorável 
14. Reconheço que prestar contas é progredir, é aceitar com humildade 
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15. Creio seguramente que esta proposta pode desautorizar o professor 
perante os pais e alunos. 
Desfavorável 
16. Pode dizer-se, sem favor, que a participação dos pais na avaliação 
desprestigia a imagem do professor perante a sociedade. 
Favorável 
17. Estou convencido de que a participação dos pais é importante 
porque melhora a relação escola/pais. 
Desfavorável 
18. Penso que a participação dos pais na avaliação é um obstáculo à 
autonomia dos professores.  
Desfavorável 
19. Entendo que é preciso que os pais tenham 
competências/habilidades para participarem na avaliação dos 
professores. 
Desfavorável 
20. Sou da opinião de que os pais não têm o distanciamento suficiente 
que lhes permita serem juízes isentos e justos em causa própria. 
Favorável 
21. Na organização da escola actual é necessário garantir a 
democraticidade dos órgãos da comunidade educativa. 
Favorável 
22. Sou da opinião de que a inclusão da participação dos pais na 
avaliação dos professores é bastante positiva. 
Desfavorável 
23. A avaliação dos professores não deve depender de uma 
classificação dos pais. 
Favorável 
24. A diversidade dos agentes que avaliarão o professor será um dos 
suportes da objectividade e imparcialidade. 
Favorável 
25. Pode dizer-se que o professor sempre foi avaliado pelas relações 
que estabelece com a comunidade. 
Desfavorável 
26. Estou absolutamente convencido de que a posição dos pais na 
avaliação dos professores não é neutral, livre de considerações de 
valor. 
Favorável 
27. Parece-me que não é necessário ser pedagogo para avaliar a 
interacção que é estabelecida com os professores. 
Desfavorável 
28. Acho que o professor desenvolve o seu trabalho num ambiente 
cada vez mais agressivo; é facilmente posto em causa pelos pais, pelos 
alunos, pelos colegas e pela opinião pública em geral. 
 
 
Obrigada pela colaboração 
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4.1. Somatório dos pontos obtidos pelos sujeitos na escala de atitudes 
 
 
Sujeitos Pontos Sujeitos Pontos Sujeitos Pontos 
1 74 42 63 83 74 
2 66 43 78 84 71 
3 70 44 74 85 72 
4 77 45 74 86 69 
5 61 46 83 87 64 
6 74 47 73 88 62 
7 81 48 60 89 69 
8 75 49 84 90 81 
9 74 50 78 91 68 
10 65 51 99 92 76 
11 69 52 70 93 64 
12 69 53 89 94 77 
13 78 54 91 95 76 
14 80 55 87 96 78 
15 99 56 89 97 53 
16 98 57 76 98 80 
17 84 58 90 99 76 
18 80 59 56 100 77 
19 78 60 81 101 62 
20 79 61 79 102 79 
21 61 62 73 103 65 
22 94 63 65 104 86 
23 66 64 76 105 98 
24 88 65 82 106 70 
25 70 66 75 107 82 
26 108 67 58 108 90 
27 107 68 59 109 98 
28 74 69 59 110 87 
29 58 70 71 111 63 
30 89 71 80 112 77 
31 57 72 71 113 75 
32 83 73 99 114 59 
33 105 74 68 115 62 
34 83 75 62 116 62 
35 107 76 64 117 64 
36 72 77 72 118 60 
37 81 78 62 119 91 
38 75 79 76 120 69 
39 87 80 93 121 74 
40 70 81 92 122 77 
41 72 82 78 123 63 
 154
Sujeitos Pontos Sujeitos Pontos Sujeitos Pontos 
124 64 169 78 214 79 
125 57 170 66 215 61 
126 67 171 69 216 74 
127 67 172 69 217 57 
128 47 173 73 218 62 
129 53 174 61 219 56 
130 66 175 93 220 61 
131 99 176 63 221 94 
132 79 177 71 222 64 
133 81 178 59 223 65 
134 86 179 76 224 78 
135 60 180 71 225 79 
136 58 181 77 226 98 
137 78 182 71 227 65 
138 68 183 65 228 106 
139 63 184 72 229 62 
140 77 185 69 230 53 
141 76 186 70 231 68 
142 64 187 70 232 64 
143 64 188 74 233 66 
144 60 189 73 234 75 
145 66 190 74 235 60 
146 74 191 83 236 67 
147 71 192 82 237 51 
148 63 193 70 238 65 
149 66 194 71 239 81 
150 70 195 69 240 64 
151 62 196 103 241 60 
152 77 197 61 242 57 
153 104 198 78 243 78 
154 67 199 58 244 73 
155 62 200 81 245 62 
156 60 201 92 246 85 
157 59 202 90 247 85 
158 88 203 64 248 78 
159 72 204 68 249 68 
160 49 205 78 250 75 
161 49 206 96 251 65 
162 66 207 70 252 75 
163 66 208 62 253 68 
164 69 209 65 254 75 
165 86 210 85 255 49 
166 90 211 84 256 88 
167 83 212 56 257 69 
168 85 213 82 258 68 
 155 
Sujeitos Pontos Sujeitos Pontos Sujeitos Pontos 
259 79 304 66 349 74 
260 64 305 87 350 66 
261 68 306 68 351 69 
262 105 307 82 352 93 
263 112 308 83 353 96 
264 62 309 68 354 90 
265 69 310 70 355 100 
266 66 311 75 356 104 
267 77 312 66 357 74 
268 97 313 65 358 83 
269 70 314 60 359 80 
270 70 315 65 360 46 
271 59 316 80 361 55 
272 78 317 57 362 92 
273 87 318 52 363 90 
274 56 319 74 364 63 
275 84 320 62 365 85 
276 54 321 58 366 72 
277 58 322 67 367 103 
278 86 323 91 368 68 
279 57 324 75 369 75 
280 64 325 71 370 75 
281 62 326 84 371 51 
282 92 327 76 372 53 
283 79 328 53 373 62 
284 82 329 61 374 50 
285 108 330 63 375 72 
286 98 331 67 376 63 
287 63 332 96 377 65 
288 92 333 69 378 87 
289 96 334 94 379 65 
290 80 335 64 380 81 
291 65 336 54 381 51 
292 63 337 79 382 65 
293 61 338 97 383 63 
294 65 339 82 384 96 
295 94 340 84 385 66 
296 88 341 98 386 84 
297 60 342 89 387 78 
298 58 343 62 388 69 
299 61 344 66 389 77 
300 61 345 64 390 76 
301 75 346 47 391 58 
302 66 347 47 392 65 
303 82 348 72 393 70 
 156
 
Sujeitos Pontos 
394 80 
395 68 
396 68 
397 64 
398 78 
399 82 
400 94 
401 86 
402 72 
403 75 
404 80 
405 68 
406 77 
 
